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RESUMO 

 
 

INTRODUÇÃO: o acidente de trabalho é desafio global e avança com a crise de 
concepção e precarização do trabalho. Enquanto tema socialmente relevante, ainda 

é subestimado. Esses agravos ao atingirem o complexo bucomaxilofacial (BMF) de 
pessoas em situações de trabalho/serviço se tornam estatisticamente invisíveis. 
OBJETIVO: conhecer como acidentes de trabalho/serviço com traumas BMFs são 

enfrentados em escala global e, reunir consensos odontológicos que orientem perícia 
oficial em saúde, no campo da odontologia e na administração pública federal (APF) 

brasileira, em que servidores públicos e trabalhadores contratados podem ser vítimas 
desses agravos, exigindo providências além da reabilitação. MÉTODO: pesquisa 
multimetodológica que considerou potencialidades e limitações de abordagens 

qualitativas (revisão de escopo e diálogo deliberativo) e quantitativa (análise de dados 
secundários da base oficial da APF). RESULTADOS: revelou que o tema é, 

cientificamente, pouco explorado; traumas dentários e periodontais, por esses 
acidentes, só tiveram interesse científico a partir de 2013; recorte da revisão de 
escopo (2013-2023) identificou apenas 20 artigos, atendendo critérios do estudo e só 

2 publicações categorizavam as lesões dentárias e periodontais por trabalho e foi 
notório o modus operandi subnotificador desses traumas em esferas de trabalho, de 

assistência à saúde, de previdência e de mutuas de seguros. No Sistema de Pessoal 
Civil da Administração Federal brasileiro (SIPEC), dados seguiram a tendência global. 
Em mais de 15 anos de perícias oficiais em saúde de servidores públicos federais, no 

campo da odontologia, 11 casos foram de acidentes em serviço com traumas BMFs. 
Tais cenários foram contestados por experiências tácitas dos stakeholders do SIPEC 

em diálogo deliberativo, culminando na principal contribuição empírica desta tese: a 
subnotificação de acidentes em serviço com traumas BMFs é estrutural na APF. 
CONCLUSÃO: os agravos, em geral, resultam em sequelas físicas, funcionais e 

psicossociais ominosas e exigem tomada de decisão baseada em evidências no 
âmbito da política de atenção à saúde e segurança do trabalho do servidor público 

federal. Afinal, trabalho digno, saudável e seguro está na ordem do dia de organismos 
internacionais em que o Brasil é signatário e, aqui, o Estado é o empregador. 

 

Palavras-chave: acidentes de trabalho; gestão de segurança; lesões dentárias; 
lesões ocupacionais; lesão maxilofacial; odontologia; saúde ocupacional. 

 

 

 

  



ABSTRACT 

 

 

INTRODUCTION: Occupational accidents are a global challenge that is exacerbated 
by the crisis in work’s conception and precariousness. While socially relevant, it is still 

underestimated. The scenario of these accidents, when affecting tooth and 
maxillofacial complex (TMFC) of people in work/service situations, becomes 

statistically invisible. OBJECTIVE: To understand how workplace/service accidents 
with TMFC trauma are addressed globally and to gather dental consensus to guide 
official health expertise management in the field of dentistry and in the Brazilian federal 

public administration (BFPA), where public servants or contracted workers may be 
victims of these injuries, requiring measures beyond rehabilitative assistance. 

METHOD: Multimethodological research that considered the potential and limitations 
of qualitative (scoping review and deliberative dialogue) and quantitative (analysis of 
secondary data from the official BFPA database) approaches. RESULTS: The study 

revealed a scientifically underexplored topic; dental and periodontal traumas resulting 
from these accidents began to be of scientific interest from 2013 onwards; a scoping 

review (2013-2023) identified only 20 articles meeting the research criteria, and only 2 
publications categorized work-related dental and periodontal injuries. A notable modus 
operandi was the underreporting of these traumas in the workplace, healthcare, social 

security, and mutual insurance sectors. In the BFPA, data followed the global trend. In 
more than 15 years of official health assessments of federal public servants, in the field 

of dentistry, 11 cases were of work-related accidents with TMFC traumas. International 
and national scenarios (BFPA) were challenged by tacit stakeholders’ experiences, in 
deliberative dialogue, culminating in the main empirical contribution of this thesis: The 

underreporting of work-related accidents with TMFC traumas is structural in the 
Brazilian federal public administration. CONCLUSION: In general, these injuries result 

in ominous physical, functional, and psychosocial sequelae and require decision-
making evidence based. After all, dignified, healthy, and safe work is on the agenda of 
international organizations to which Brazil is signatory, and here, the State is the 

employer. 
 

Keywords: Occupational Accidents; Safety Management; Tooth Injuries; Occupational 
Injuries; Maxillofacial Injury; Dentistry; Occupational Health. 
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Capítulo 1 

Acidentes em serviço ou do trabalho com traumas 

bucomaxilofaciais: abordagem necessária na 
administração pública — Tese  

 

 

1 ACIDENTES EM SERVIÇO OU DO TRABALHO COM TRAUMAS 

BUCOMAXILOFACIAIS: ABORDAGEM NECESSÁRIA NA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA — TESE 

 

 

1.1 INTRODUÇÃO E PRESSUPOSTOS TEÓRICOS 

 

 

Sabe-se que o acidente de trabalho (AT) é uma questão urgente em todo o 

mundo, embora as estatísticas demonstrem ser um fenômeno ainda muito 

negligenciado. 

Estimativas globais categorizadas por Takala et al. [1] são preocupantes e 

embasaram a Organização Internacional do Trabalho (OIT) em um clamor mundial por 

trabalhos mais seguros e saudáveis para todos [2]. 

Na visão desses autores, é no trabalho que se encontram todas as atividades 

produtivas globais. O Produto Interno Bruto (PIB) estrutura-se a partir das forças de 

trabalho que colocam de pé todos os sistemas essenciais: educacionais; serviços 

sociais; proteção de jovens, idosos e grupos vulneráveis da população; produção de 

alimentos; moradia; e construção de infraestruturas. 

Os atuais 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que estão nas 

agendas mundiais e são cobrados pelas Nações Unidas, contam com a força motriz 

do trabalho para serem alcançados. 

Partindo da concepção de zero dano, ou seja, de que acidentes de trabalho são 

previsíveis e preveníveis, Takala et al. [1] demonstram que os cenários de labor ainda 

comportam processos paradoxais constatados há anos por outros estudiosos no tema 

[3-7].
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Para o conjunto dessas teorias, ao mesmo tempo que a dimensão do trabalho 

pode ser lócus de benefícios e prazer, também pode converter-se em processo 

altamente prejudicial e adoecedor. O que responde por essa regulação é a concepção 

do trabalho, suas exposições e sua intensidade. 

Nessa perspectiva, conforme definiu Takala et al. [1] vale a máxima: “trabalho 

precário significa saúde precária”. 

Estimativas globais apresentadas pela OIT referiram-se a lesões ocupacionais 

e doenças relacionadas ao trabalho dos últimos 25 anos e, apesar de ter havido 

avanços consideráveis no campo da Saúde e Segurança do Trabalho (SST), 

trabalhadores continuam sofrendo e perdendo suas vidas em decorrência do serviço, 

principalmente por riscos à segurança física, exposições biológicas, exposições a 

produtos químicos ou outras substâncias nocivas, riscos ergonômicos e exposições a 

riscos psicossociais no labor [1,2]. 

Essa carga global tem ficado insustentável, a pesquisa de Takala et al. [1]  

envolveu 181 países e abrangeu o ano de 2019. Nesse período, mais de 395 milhões 

de trabalhadores sofreram acidentes de trabalho não fatais, enquanto 2,9 milhões 

foram a óbito, a maioria categorizada por doenças ocupacionais/do trabalho dos tipos: 

circulatórias, neoplasias malignas e doenças respiratórias. 

Globalmente, estima-se que 8.000 óbitos relacionados ao trabalho ocorram 

todos os dias, sendo 7.100 por doenças e 855 por lesões ocupacionais. 

Nessas estimativas, a taxa de mortalidade no segmento da força de trabalho 

masculina é maior (108,3 por 100.000 na força de trabalho), enquanto no segmento 

feminino da força de trabalho é em torno de 48,4 por 100.000.  

Em razão da maior concentração populacional ativa, a distribuição da 

mortalidade envolve mais as regiões da Ásia e do Pacífico (63%). 

A presente tese terá ênfase nas lesões decorrentes de acidentes de trabalho, 

traumas que, de acordo com recentes estatísticas mundiais, quando não levam à 

morte, condenam cerca de 395 milhões de trabalhadores e suas relações a 

conviverem com sequelas significativas, inclusive de natureza mental [2]. 

No Brasil, a definição de AT deriva da legislação previdenciária, entendida 

como: aquele que resulta da execução do trabalho a serviço da empresa, do emprego 

doméstico ou de atividades laborais, como segurados especiais. Seus desfechos 

ocorrem na forma de lesão corporal ou de distúrbio funcional, com morte, perda ou 
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redução da capacidade para o trabalho, podendo ser de maneira permanente ou 

temporária, classificada em três modalidades: típico, trajeto e doença relacionada ao 

trabalho [8,9]. 

Essa definição acabou sendo adotada nos dois maiores regimes de labor do 

país, seja no regime trabalhista regulado pela Consolidação de Leis do Trabalho 

(CLT), albergada pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS) [8] ou no Direito 

administrativo regulado pelo Regime Jurídico Único (RJU) [10]. 

O estabelecimento de nexos entre acidente e trabalho no âmbito do RGPS é 

realizado pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), enquanto do RJU é feito no 

Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor Público Federal (SIASS). 

É necessário esclarecer que, tanto globalmente quanto no Brasil , as estimativas 

apresentam considerável viés de subnotificação [2,11]. 

Dados do Observatório de Segurança e Saúde no Trabalho (SmartLab), 

considerando a série histórica no cenário brasileiro entre 2012 e 2024, registram 

8.824.286 (oito milhões, oitocentos e vinte e quatro mil, duzentos e oitenta e seis) 

acidentes notificados, dos quais 31.981 (trinta e um mil, novecentos e oitenta e um) 

foram com óbitos. Estima-se que, a cada 3,5h, um óbito acontece no país por AT e 

uma notificação de AT seja realizada a cada 43 segundos, considerando altas taxas 

de subnotificações 

Na mesma série, presumem-se perdidos mais de 573 milhões de dias de 

trabalho só na economia formal, sem considerar: a expressiva subnotificação; o 

persistente presenteísmo; os silentes acidentes das situações informais de trabalho e 

a não totalidade dos registros de acidentes ocorridos na APF [12]. 

Para a OIT, afastamentos causados por AT correspondem a uma perda média 

anual de 4% do PIB mundial, enquanto no Brasil, o acumulado em 12 anos da série 

histórica (2012-2024) do SmartLab, o país teve impacto aproximado de R$ 5 trilhões, 

correspondendo à metade do PIB anual brasileiro do ano de 2024 que foi R$ 11,7 

trilhões, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) [12, 13]. 

Para trazer essa questão do acidente em serviço/do trabalho para o contexto 

do complexo BMF é preciso lembrar que esse complexo é a noção topográfica 

(espacial) do sistema estomatognático (SE) que, por sua vez, responde pela fisiologia 

oral humana, ou seja, pelo funcionamento da cavidade bucal, com todas as estruturas 
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craniofaciais anexas. Embora integre um conjunto de órgãos e tecidos heterogêneos 

entre si, sua biologia e fisiopatologia são interdependentes [14]. 

Com terminologia derivada do grego stóima (abertura) e gnathos (mandíbula), 

o SE coordena todo o arcabouço formado por dentes, oclusão dentária, sistema 

periodontal, articulação temporomandibular (ATM), além do mecanismo 

neuromuscular que responde por funções vitais à vida: mastigação, deglutição, 

respiração, fonação e posturas mandibular, lingual e hioidea.  

Nesse conceito cunhado por Schenkel e Caccia [14], o SE apresenta estruturas 

ativas e passivas que formam uma unidade biológica funcional, indivisível e 

imprescindível à vida humana. 

Portanto, qualquer tipo de fator que se interponha e provoque o mau 

funcionamento do complexo BMF refletirá na dinâmica do SE e, por conseguinte, 

comprometerá o equilíbrio, a saúde e funções vitais para todo o organismo humano. 

Quando se fala em riscos para esse sistema, evidências têm sido consistentes 

no sentido de afirmar que traumas externos têm considerada prevalência no 

envolvimento do complexo BMF, dentre os quais podem estar os relacionados a 

serviços e trabalho [9,15,16]. 

Por outro lado, há anos a ciência tem demonstrado a importância e a 

centralidade do trabalho na vida humana que, muitas vezes não assegura uma 

existência digna, mas a subsistência [17,18]. 

Na perspectiva de inadequadas condições de trabalho muito em voga em 

hodiernas formas de relações de trabalho, efeitos nocivos têm alcançado, em escala, 

pessoas que laboram e de forma subliminar, conforme vem postulando importantes 

autores como Gaulejac e Hanique [7], Areosa [19], Dejours [17], entre outros. 

A concepção de acidente de trabalho, por sua vez, historicamente derivou da 

culpabilização dos sujeitos que trabalham. Metodologias para constatar esse “ato 

falho” ainda são aplicadas, embora evidências tenham se oposto a essa ideia clássica 

[4, 6]. Mesmo na literatura mais restrita desses acidentes que tratam dos traumas 

BMFs, fatores relacionados às inequidades são determinantes [16,20,21]. 

Coincidência ou não, a Organização Mundial da Saúde (OMS) alertou que o 

mundo atingiu a marca de 1 bilhão de pessoas que sofrem de transtornos mentais, 

sendo a ansiedade e depressão as condições mais prevalentes [22]. 
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No mesmo lastro, o Brasil, considerando dados do  SmartLab, ajustado para a 

análise de contextos de trabalho, registrou que esses transtornos alcançaram 15% da 

população em idade ativa, resultando em 12 bilhões de dias de trabalho perdidos. Os 

setores econômicos que mais acidentaram trabalhadores no país, por razões mentais, 

foram as administrações públicas em geral (14.9%), bancos múltiplos com carteira 

comercial (14.8%) e atividades de atendimento hospitalar (8.91%) [23]. 

Retomando-se o conceito de SE, referenciado neste Capítulo é muito provável 

que os impactos desses cenários de labor alcancem o complexo BMF de pessoas em 

situações de serviço ou trabalho, deflagrando impactos consideráveis. 

Essa questão passa a preocupar quando o Sistema de Pessoal Civil da 

Administração Pública Federal (SIPEC) que responde pelo segundo maior regime de 

labor no Brasil, em 2009, realizou mudanças em seu regimento, com relação à 

temática da SST voltada aos seus efetivos de servidores públicos federais. 

Além de instituir a Política de Atenção à Saúde e Segurança do Trabalho do 

Servidor Público Federal (PASS) a ser implementada na APF por meio de unidades 

do SIASS, entre os eixos estruturantes da política, foi prevista a Perícia Oficial em 

Saúde do Servidor Público Federal (POSS) que antes era exclusivamente realizada 

por médicos, passa a ser composta também por cirurgiões-dentistas [24-26]. 

Essa perícia no campo da odontologia (POSS-ODT) ocorre no âmbito da APF 

brasileira, consiste em avaliação técnica oficial realizada em servidores públicos 

federais em situações que envolvem a saúde e a segurança no trabalho e nas 

hipóteses que envolvem o campo de atuação odontológica [26]. 

Cabe esclarecer que, embora essa atividade esteja prevista na lei que 

regulamenta o exercício da odontologia no Brasil desde 1966 [27], a prerrogativa da 

atividade por cirurgião-dentista (CD) só foi reconhecida na APF, 43 anos depois. 

A correção dessa fragilidade jurídica aconteceu com nova redação dada ao 

RJU, por meio da Lei n° 11.907/2009 [28], incluindo o 5º parágrafo ao artigo 203 

daquele regime [10]. 

Por outro lado, até 2009, a APF só considerava a perícia médica para avaliar 

incapacidades, de seu efetivo, para o serviço público por razões de doença/saúde, 

mesmo sem a medicina contar com regulamentação oficial própria como já tinha a 

odontologia no Brasil, desde 1966. A lei regulamentando o exercício da medicina no 
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Brasil só aconteceu em 2013, com a publicação da Lei nº 12.842, de 10 de julho de 

2013 (Lei do Ato Médico). 

A mudança do RJU em 2009 permitiu que CDs investidos em cargos públicos 

da APF fossem designados, em ato formal, como peritos oficiais em saúde para 

subsidiar a APF em matérias de gestão de pessoas afetas ao campo da odontologia 

[24-26,29]. 

Contudo, essa vulnerabilidade jurídica não foi corrigida no maior regime de 

previdência brasileiro (RGPS), lá os trabalhadores celetistas, até hoje, não têm direito 

à perícia técnica adequada (odontológica) nas hipóteses em que a incapacidade para 

o trabalho decorre de doenças ou agravos à saúde envolvendo o sistema 

estomatognático, exceto quando a parte judicializa a decisão médica pericial , o que 

não é incomum. 

Tratando-se da POSS na APF, dentre as várias demandas periciais previstas 

em regulamento, a de acidente em serviço (AS) quando envolve o complexo BMF é 

de competência do perito oficial CD, no âmbito do SIASS [24-30]. 

Quanto ao acidente de trabalho em ocupantes de cargo em comissão, sem 

vínculo efetivo com a APF, contratados por tempo determinado e empregados públicos 

anistiados, contratados pela APF (segurados do RGPS), essa avaliação é realizada 

no INSS, por meio da perícia médica federal previdenciária [8]. 

As mudanças na legislação de GP no âmbito do SIPEC levaram os CDs da APF 

a desenvolverem suas habilidades profissionais para além do metiê da assistência 

odontológica reabilitadora ou curativa, sendo necessário a publicação de diretrizes 

para orientar as diferentes inserções desses profissionais na PASS [30]. 

Em síntese, as mudanças permitiram à odontologia no âmbito do SIPEC: 

implementar ações de promoção da SST, prevenção de doenças e agravos à saúde, 

atuar em estratégias de vigilância em SST, além de realizar a POSS-ODT [24, 25]. 

Cumpre afirmar que, passados 16 anos desde a publicação do “Decreto do 

SIASS”, como ficou referendado, ainda há desafios de diversas ordens, conforme bem 

enumerado pela pesquisadora em seu trabalho de mestrado [25]. 

Exemplificando no eixo da POSS e nas hipóteses que envolvem o campo da 

odontologia, percebe-se que os desafios são emblemáticos em questões de acidentes 

em serviço com traumas BMFs: inexistência de orientações consensuadas no campo 

da odontologia que qualifiquem o manejo desses acidentes, considerando 
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peculiaridades do SE e padronize dados que permitam segurança jurídica a todos os 

envolvidos; ausência de estimativas de morbimortalidade desses agravos, 

inviabilizando estratégia efetiva de promoção, prevenção e monitoramento desses 

traumas BMFs na APF; distanciamento das instituições com potenciais para estimar  

esses agravos ominosos que demandam serviços de saúde, mesmo que tenham 

pouca incidência ou prevalência; e morosidade do SIPEC para enfrentar, as questões 

de SST em suas unidades, a partir da implementação dos demais eixos da PASS que 

podem fazer a diferença no trabalho, tornando-o mais seguro e saudável. 

Como mencionado, esta tese deriva de pesquisa dissertativa que tratou da 

POSS-ODT em perspectiva humanizada para as administrações públicas [25],  

portanto, não há espaço para humanidade nesses processos, enquanto não for 

enfrentada a etérea questão dos acidentes em serviço nessas organizações. 

A temática apresenta-se como inédita e relevante do ponto de vista das 

políticas públicas de saúde, da sociedade e enquanto pauta humanamente sensível. 

A proposta é alcançar o efetivo de servidores da APF, em que a pesquisadora 

tem seu locus de atuação, um universo aproximado de 581 mil servidores ativos [31], 

e, de maneira indireta, provocar reflexões acerca da mesma questão no maior regime 

de trabalho do Brasil, que engloba mais de 65 milhões de trabalhadores [32]. 

A temática do acidente em serviço e do trabalho com traumas BMFs é pouco 

explorada na literatura, não havendo, até então, estimativa oficial de sua ocorrência, 

seja em âmbito global ou nacional. 

A pauta que será discutida dialoga com importantes agendas globais e 

nacionais, denunciando o quão é forte o modus operandi de instituições laborais, da 

saúde, da previdência, entre outros que, historicamente, negligenciam a 

compulsoriedade do registro desses traumas que costumam ser disfuncionais e 

estigmatizantes para trabalhadores e suas famílias. 

Provavelmente, esta tese revelará uma das faces contida no problema que é o 

acidente em serviço que urge ser enfrentado na APF. 

A primeira análise da literatura apontou poucos estudos que tratassem, de 

forma pormenorizada, acidentes em serviço/do trabalho envolvendo traumas 

dentários e periodontais além das fraturas ósseas maxilofaciais mais estudadas.  

Todavia, dois estudos chamaram a atenção da pesquisadora: primeiro, o 

espanhol, realizado por Trullás et al. [33]; e o italiano, de Ugolini et al. [34], ambos na 
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ótica da incapacidade previdenciária, mas eram os que mais se aproximavam da 

possível pergunta de pesquisa ainda em construção. Ambos se tornaram os artigos 

seminais desta tese, sinalizando um promissor caminho para este estudo. 

A pesquisa deveria acontecer no Programa de Pós-Graduação em Odontologia 

(PPGODT), da Faculdade de Ciências da Saúde (FS), tendo a Universidade de 

Brasília (UnB) como proponente, afinal, em que pese a temática, ter vínculo com a 

odontologia está fortemente influenciada por elementos de outros campos de saber, 

como a Sociologia, a Política, a Psicologia, a Administração, o Direito, a Economia, a 

Previdência e, sobretudo, o humano, campos que a Ciência Estomatognática não 

pode prescindir, como observado 

Frisa-se que a PASS foi formulada sobre pressupostos que sedimentam a 

Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora (PNSST) [35]. 

No entanto, enquanto a PNSST tem seu caráter universal e está interligada ao 

Sistema Único de Saúde (SUS), a PASS cumpre seu papel de gerir as questões de 

SST de um efetivo que tem o Estado como empregador, portanto, com 

responsabilidades que não podem ser confundidas com o caráter universal dos 

atendimentos e ter os custos assumidos por toda a sociedade. 

Cabe destacar que o acidente em serviço ou do trabalho constitucionalmente é 

de responsabilidade da entidade empregadora e não pode acabar no cômputo do 

sistema universal de saúde, comprometendo a sustentabilidade. 

No mínimo os custos desses atendimentos deverão retornar ao SUS para 

serem reverberados em serviços céleres e de qualidade para o conjunto dos 

trabalhadores que erguem o país. 

A pesquisa conta com três instituições coparticipantes: Instituto Brasileiro do 

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), UnB, por meio de sua 

unidade SIASS, e o Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos (MGI). 

 

 

1.2 OBJETIVOS 

 

 

1.2.1 Objetivo geral 
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Conhecer como acidentes de trabalho/serviço com traumas BMFs são 

enfrentados em escala global e, reunir consensos odontológicos que orientem perícia 

oficial em saúde, no campo da odontologia e na administração pública federal 

brasileira, em que servidores públicos e trabalhadores contratados podem ser vítimas 

desses agravos, exigindo providências além da reabilitação. 

 

 

1.2.2 Objetivos específicos 

 

 

Desvelar evidências acerca do tema; refletir, à luz das evidências, com 

stakeholders do SIPEC estratégias para mitigação do problema; mapear caminhos 

exequíveis para a tomada de decisão baseada em evidências, preferencialmente no 

âmbito da PASS; e avaliar a metodologia do diálogo deliberativo (DD) enquanto 

adequada para embasar tomada de decisão em política pública de saúde e segurança 

do trabalho. 

 

 

1.3 MÉTODO 

 

 

1.3.1 Abordagem geral da pesquisa 

 

 

A hipótese é que haja estimativas internacionais desses agravos e guideline 

odontológico para seu manejo sob a ótica do trabalho, por meio da POSS-ODT. 

A questão de pesquisa foi formulada na seguinte perspectiva: em que medida 

as evidências de acidentes de trabalho com traumas bucomaxilofaciais orientam e 

uniformizam práticas periciais desses agravos, no campo da odontologia, em sedes 

públicas ou privadas de trabalho? 
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1.3.2 Desenho metodológico e integração dos capítulos 

 

 

Trata-se de pesquisa multimetodológica que considera potencialidades e 

limitações das abordagens qualitativa e quantitativa para responder à questão de 

pesquisa [36]. 

O estudo foi desenvolvido por etapas que resultaram em cinco capítulos 

estruturantes desta tese: 

Capítulo 1: Acidentes em serviço ou do trabalho com traumas 

bucomaxilofaciais: abordagem necessária na administração pública — tese; 

Capítulo 2: Revisão de escopo: acidentes de trabalho com traumas 

bucomaxilofaciais, subsidiando tomada de decisão na administração pública federal ; 

Capítulo 3: Acidentes em serviço ou do trabalho com ênfase em traumas 

bucomaxilofaciais: demonstram dados da administração pública federal; 

Capítulo 4: Diálogo deliberativo: acidente em serviço ou do trabalho, com 

traumas BMFs, subsidiando tomada de decisão na administração pública federal; e  

Capítulo 5: Considerações finais da tese. 

 

 

1.3.3 Procedimentos específicos por capítulo 

 

 

A pesquisa do ponto de vista multimetodológica ocorre em três etapas: 

a) revisão de escopo (cap. 2); 

b) análise de dados secundários (cap. 3); e 

d) diálogo deliberativo (cap. 4). 

Considerando preceitos orientadores de Fontelles et al. [37], o estudo atende à 

categorização explicitada no Quadro 1 e, por estar organizada em capítulos e métodos 

mistos, cada capítulo pormenorizará a respectiva metodologia desenvolvida. 
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Quadro 1 - Categorização metodológica da pesquisa 
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Aplicada Observacional Multimetodológica Transversal 
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Revisão de 
Escopo 

2 

Exploratória 

Análise de 

dados 
secundários 

3 

Participativa 
Propositiva 

Diálogo 
deliberativo 

4 

Fonte: Fontelles et al. [37] [adaptado]. 

 

Assim, a tese articulou métodos complementares (revisão de escopo, análises 

documentais, exploração de dados secundários e diálogo deliberativo), produzindo 

recomendações aplicáveis à APF, embasadas por evidências e voltadas à matéria de 

acidentes em serviço com traumas BMFs. Essa relação entre partes constitutivas está 

expressa em fluxo metodológico (Figura 1). 

 

 

1.3.4 Considerações éticas 

 

 

A pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de 

Ciências da Saúde da Universidade de Brasília, sob o CAAE nº 

66708822.5.0000.0030; tendo obtido favorável o Parecer nº 6.066.829, exarado em 

18 de maio de 2023, bem como aprovação de emenda conforme Parecer nº 

6.742.464, de 3 de abril de 2024 (Anexo A). 

 

 

1.4 FINANCIAMENTO 

 

 

Pesquisa desenvolvida com recursos próprios da pesquisadora. 
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1.5 CONFLITO DE INTERESSE 

 

 

A pesquisadora, o orientador e a coorientadora declaram não haver nenhum 

conflito de interesse nesta pesquisa. 

 

 

1.6 LIMITAÇÕES 

 

 

No Capítulo 2: a revisão de escopo considerou publicações de 2013 até 

dezembro 2023. Embora existam produções antes desse recorte de tempo, acredita-

se que seus resultados não alterariam consideravelmente os desfechos apresentados. 

Sobre o Capítulo 3: os dados analisados do DW SIAPE SIASS, em razão da atual 

arquitetura, contabilizam apenas acidentes que passaram por POSS-MED e POSS-

ODT, não considerando o conjunto dos acidentes ocorridos na APF e quanto ao 

Capítulo 4: o DD contou com participantes da APF que residem em Brasília/DF, 

contudo, acredita-se que os resultados do diálogo não difeririam significativamente se 

realizado em outras unidades da federação. 
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Figura 1 - Fluxograma metodológico da pesquisa 
Fonte: elaborado pela autora. 
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2 REVISÃO DE ESCOPO: ACIDENTES DE TRABALHO COM TRAUMAS 

BUCOMAXILOFACIAIS, SUBSIDIANDO TOMADA DE DECISÃO NA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL 

 
 

 
Resumo 
Acidentes de trabalho são grandes desafios enfrentados na saúde pública. A maior 

razão de morte por esses agravos é a doença ocupacional. Entretanto, considerada 
parcela de trabalhadores perdem a vida ou carregam estigmas de traumas do labor. 

Este estudo visa conhecer o panorama desses agravos, quando atingem o complexo 
bucomaxilofacial dos trabalhadores, e espera encontrar consensos odontológicos 
para qualificar avaliações realizadas por cirurgiões-dentistas, em sedes 

administrativas, quando esses acidentes atingem efetivos, no exercício da função 
pública. Trata-se de revisão de escopo, com recorte na última década (2013-2023), 

considerando plataformas de busca como Google Acadêmico, PubMed, Web of 
Science e Cochrane Library, além de orientações do PRISMA-ScR. Os resultados 
evidenciam grandes lacunas a serem enfrentadas, como a: falta de estudos com 

metodologia robusta, tipo revisões sistemáticas; diretrizes odontológicas priorizam 
atendimentos assistenciais; ausência de delineamentos estatísticos/epidemiológicos 

oficiais; e comunicações desses acidentes, que são fortemente negligenciadas. Essas 
situações, que não parecem exclusivas da iniciativa privada, levam os autores a 
estudarem a administração pública federal. A ideia será ouvir stakeholders por meio 

do diálogo deliberativo e das evidências reunidas. Afinal, o Estado é empregador e 
signatário de objetivos sustentáveis no trabalho junto às Nações Unidas e à 

Organização Internacional do Trabalho.
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Palavras-chave: acidente de trabalho; lesões dentárias traumáticas; ferimentos 

maxilofaciais; odontologia baseada em evidência; saúde e segurança do trabalho; 
administração pública. 

 

 

2.1 INTRODUÇÃO 

 

 

O acidente de trabalho (AT) representa um desafio para a saúde pública e 

consiste em importante pauta para o alcance de trabalhos dignos e seguros. Estima-

se que 3 milhões de trabalhadores morrem anualmente, a maioria (86,67%) por 

doença ocupacional (2,6 milhões), enquanto aproximadamente 11% (330.000) são por 

traumas no trabalho [1]. 

No momento, a cada 15 segundos, um óbito acorre por AT no mundo, são 6.300 

mortes diárias, comprometendo cerca de 4% do produto interno bruto (PIB) global [2-

4]. 

Quando esses acidentes não matam, obrigam aproximadamente 395 milhões 

de trabalhadores a conviverem com sequelas ominosas e estigmatizantes que 

impactam a saúde e a qualidade de vida [1]. 

No Brasil, o fenômeno é definido como acidente que advém da execução do 

trabalho a serviço da empresa, do emprego doméstico ou de atividades laborais, como 

segurados especiais. Resultam em lesão corporal ou em distúrbio funcional, com 

morte, perda ou redução da capacidade para o trabalho, de maneira permanente ou 

temporária e se expressam nas modalidades típico, trajeto e doença relacionada ao 

trabalho [5,6]. 

Entre 2012 e 2022, o país registrou mais de 6,7 milhões de ATs e estima-se que 

a cada 3h 47min 3s, um óbito ocorra, resultando em 7 óbitos diários, mesmo com 

índices de subnotificação alto, em torno de 18,9% [4,7]. 

Se no contexto global a temática é desafiadora, ao procurar conhecer o efeito 

desses acidentes quando atingem dentes, periodontos e/ou o complexo maxilofacial 

de pessoas em situações de trabalho ou no cumprimento da função pública, a missão 

é mais complexa. 
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Embora seja pacificada a vulnerabilidade do sistema estomatognático (SE) a 

traumas externos [6,8-10], estudos de AT com impactos no SE são escassos, com 

amostras pouco representativas [11], envolvendo dentes e periodontos. 

Dias et al. [12] levantaram essa hipótese em estudo recente que coincide com 

lacunas enfrentadas por cirurgiões-dentistas (CDs) nomeados peritos oficiais em 

saúde da administração pública federal (APF) brasileira, ao realizarem avaliações de 

(in)capacidade para o trabalho por razões odontológicas, em circunstâncias de 

servidores públicos acidentados na função pública. 

A escassez de diretrizes específicas para o manejo dessas avaliações na 

POSS-ODT no âmbito da Política de Atenção à Saúde e Segurança do Trabalho do 

Servidor Público Federal (PASS) é real e guideline médico é insuficiente para alcançar 

as peculiaridades estomatognáticas em exames e registros adequados de condições 

dentárias, periodontais e oclusais nesses acidentes. 

A partir disso, deriva a intenção deste estudo: conhecer o panorama global dos 

ATs com traumas dentários e maxilofaciais e identificar consensos odontológicos que 

qualifiquem a POSS-ODT da APF brasileira. 

 

 

2.2 METODOLOGIA 

 

 

Foi conduzida uma revisão de escopo (scoping review), orientada pelo checklist 

PRISMA-ScR proposto por Tricco et al. [13], com protocolo registrado na Open 

Science Framework (OSF) (DOI 10.17605/OSF.IO/ANPB7), acessado por meio do 

link: https://osf.io/anpb7/files/pesuy (Apêndice A). 

A decisão por realizar uma revisão de escopo veio da possibilidade dessa 

metodologia oferecer visões mais gerais a partir de várias fontes literárias e 

principalmente por se tratar de tema ainda pouco explorado. 

A revisão considerou dois conceitos: acidente de trabalho e trauma oral e 

maxilofacial. Além de um contexto sobre os consensos odontológicos acerca de AT 

com traumas orais e maxilofaciais. 

As questões norteadoras dessa revisão foram: qual o panorama dos acidentes 

de trabalho com traumas bucomaxilofaciais? E há consensos odontológicos para 

https://osf.io/anpb7/files/pesuy
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manejo de avaliações de (in)capacidade para o trabalho por acidentes com traumas 

orais e maxilofaciais quando ocorrem em organizações públicas ou privadas de labor? 

 

 

2.2.1 Elegibilidade 

 

 

Foram incluídos estudos que abordaram AT com trauma bucomaxilofacial 

(BMF) e que abrangessem organizações públicas e privadas de trabalho, artigos 

empíricos ou teórico-reflexivos de todos os delineamentos metodológicos, em línguas 

inglesa e portuguesa, de qualquer nacionalidade, publicados entre 2013 e 2023, com 

títulos ou resumos que evocassem os conceitos e, na leitura integral, pudesse ser 

identificado o contexto pré-determinado. 

A decisão da última década (2013-2023) ocorreu por dois motivos: a) artigos 

seminais adotados neste estudo [14,15] afirmaram não existir publicações anteriores 

a 2013, abordando traumas dentários por ATs; e b) necessidade de transcurso de 

tempo da implantação da POSS-ODT na APF para identificar lacunas operacionais. 

 

 

2.2.2 Exclusão 

 

 

Exclusões ocorreram em publicações não relevantes e que tratassem de 

doenças ocupacionais e do trabalho, que embora sejam consideradas ATs, fugiam ao 

escopo do estudo que são os traumas ou lesões pelo trabalho. 

 

 

2.2.3 Fontes de informação 

 

 

Buscas ocorreram nas seguintes bases: Google Acadêmico [10-13/04/2023]; 

PubMed/Medline [17-18/04/2023]; Web of Science [18/04/2023]; e Cochrane Library 

[20-26/04 /2023], além de contato com autores para viabilizar os textos. 
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2.2.4 Estratégia de Buscas 

 

 

Foram usados termos indexados, indicados pelas plataformas: descritores em 

Ciências da Saúde (DeCS) e Medical Subject Headings (MeSH), considerando os dois 

conceitos e o contexto definido. Esses descritores estão disponíveis no material 

suplementar da OSF - Descriptors used in the search strategy. 

Similarmente, foram aplicados operadores de proximidade para termos 

compostos (aspas), de truncamento (asterisco) e booleanos (AND/OR). A estratégia 

de busca consta em material suplementar da OSF. 

 

 

2.2.5 Triagem e Seleção 

 

 

Foram organizadas nas seguintes etapas: 

1. Extração e eliminação de duplicatas; 

2. Primeira leitura de títulos e resumos;  

3. Segunda leitura focada nas ideias principais dos textos; e 

4. Terceira leitura completa dos textos selecionados. 

As buscas foram atualizadas em fevereiro de 2024, e um artigo indiano da base 

PubMed foi incluído, contemplando 20 publicações finais, conforme ilustrado no 

diagrama PRISMA (Figura 2). 

Em virtude da escassez de revisores que entendam da temática, com 

disponibilidade para participar desse processo, a autora contou com o orientador e a 

coorientadora nas etapas supracitadas.  

Enquanto a pesquisadora realizou todas as etapas, o orientador e a 

coorientadora, separadamente, realizaram a terceira leitura integral dos textos, com 

discordâncias dirimidas por consenso. 

A estratégia de busca usada consta discriminada no Apêndice B. Para auxiliar 

as análises, foi elaborado um framework com nove domínios (Figura 3) a partir de 
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recorrências temáticas identificadas nas leituras completas dos textos incluídos, com 

resultados sistematizados em Excel®, cuja síntese consta no Quadro 2. 

 

 
Figura 2 - Diagrama PRISMA (2013-2023) 
Fonte: elaborada pela autora. 
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Figura 3 - Framework: domínios de análises 

Fonte: Dias, Pucca Junior, Carrer, 2024 
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Quadro 2 - Síntese analítica (2013-2023) 
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Moreira 

(2013) 
Brasil Ecológico 0 Ocupacional 

Típico/  
Trajeto 

Privado 0 X X 

Roccia 
(2013) 

Itália Transversal Clássica Ocupacional Típico Privado 0 X X 

Trullás 

(2013)  
Espanha Transversal Clássica Ocupacional 

Típico/  
Trajeto 

Privado 0 X X 

Almeida 

(2015) 
Brasil Transversal 0 Ocupacional 

Típico/ 

Trajeto 
Privado 0 X X 

Chiu 

(2015) 

Reino 

Unido 

Relato 

de caso 
Clássica Ocupacional Típico Privado 0 X 0 

Cakabay 
(2016) 

Turquia Transversal Social Ocupacional Típico Privado 0 0 X 

Ulbricht 
(2016) 

Brasil 
Relato 
de caso 

0 
Ocupacional/ 
Judicial 

Típico Privado X X 0 

Findik 
(2017)  

Turquia 
Relato 
de caso 

0 Reabilitadora 0 0 0 0 0 

Ugolini 
(2018) 

Itália Transversal 0 
Ocupacional/  
Previdenciária 

Típico/ 
Trajeto 

Privado X X 0 

Almeida 
(2021) 

Brasil 
Relato 
de caso 

0 Reabilitadora Típico Privado 0 0 0 

Silva 

(2021) 
Brasil 

Relato 

de caso 
Social 

Ocupacional/  

Reabilitadora 
Típico 0 0 0 X 

Roubaty 

(2021) 
Suíça Transversal 0 Ocupacional Típico Publico 0 0 X 

Vaibhav 

(2021) 
Índia Transversal Clássica Ocupacional Típico Privado 0 0 X 

Unzeitg 
(2022) 

Suíça Transversal 0 Reabilitadora Típico Privado 0 0 X 

Berli 
(2022) 

Suíça Coorte Clássica Ocupacional Típico Privado 0 0 X 

Sattar 
(2022) 

Paquistão Transversal 0 Ocupacional Típico 0 0 0 X 

Son 
 (2022) 

Corea Transversal Social Ocupacional Típico 0 0 0 X 

Van Vliet 
(2022) 

Holanda Transversal 0 Reabilitadora Típico Privado X 0 X 

Fuhrer 

(2023) 
Suíça Transversal 0 Ocupacional Típico Privado 0 0 X 

Meeral 

(2023) 
Índia Transversal Clássica Ocupacional Típico Privado X 0 X 

Fonte: Dias, Pucca Junior, Carrer, 2024. 
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2.3 RESULTADOS 

 

 

Ao detalhar os resultados, três variantes (“gênero”, “faixa etária” e “topografia 

BMF dos traumas”) não compuseram os domínios de análises em virtude da alta 

heterogeneidade com que foram narradas nas publicações selecionadas. 

No que se refere ao “gênero”, o masculino mostrou-se mais preponderante. No 

entanto, estudos como o de Cakabay et al. [10] apontam para a possibilidade dessa 

variável oscilar dependendo de fatores como a região geográfica do estudo, a etiologia 

do trauma, a estação climática do ano, entre outros, situações nas quais as mulheres 

podem ser mais afetadas por AT com traumas BMFs. 

A “faixa etária” foi outra variável difícil de categorizar, contudo, para efeitos 

deste estudo, considerou-se os desfechos alcançados por Ugolini et al. [15], ao afirmar 

que nas 2ª e 4ª décadas de vida esses agravos são mais prevalentes. 

Quanto à “topografia dos traumas”, o uso de termos amplos (cabeça, face e 

boca) e nomenclaturas variadas para referir às mesmas estruturas anatômicas 

impossibilitou a categorização segura dessa variável, levando à decisão dos autores 

de citar apenas estruturas anatômicas mais destacadas como sítios topográficos 

desses traumas por AT: mandíbula; zigoma; órbita; nasal; frontal; etmoide; palato, 

alvéolo; dentes, mucosas e pele. 

Sobre traumatismos dentários por ATs, quatro publicações estudaram esses 

agravos [14, 15, 28, 29], mas, em razão do cuidado com o método, este estudo adota 

a categorização de Ugolini et al. [15], conforme Tabela 1. 
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Tabela 1 - Categorização de traumas dentários por acidentes de trabalho 
Tipos de dentes Percentual dos traumas 

Incisivos superiores 67.50% 

Incisivo inferiores 17.50% 

Molares e pré-molares 9.90% 

Caninos superior 3.30% 

Caninos inferiores 1.90% 

Número de dentes por acidente 

3 dentes ou mais 44% 

2 dentes 31.90% 

1 dente 24.20% 

Tipo de lesão ou trauma dentário 

Fratura de dentes restaurados 38.60% 

Fratura coronária 34.50% 

Deslocamento 10.70% 

Fratura de raiz 3.80% 

Concussão 3.50% 

Fonte: Ugolini et al. [15]. 

 

Para autores como Meeral, Doraikannan e Indiran  [29], que consideraram as 

mesmas referências supracitadas em acidentes nas construções civis, os tipos de 

traumas variam a depender da etiologia do AT, ou seja, traumas dentários estiveram 

mais associados a deslizamentos de áreas adjacentes, enquanto lesões maxilofaciais 

mais graves ocorreram por escorregões e quedas de escadas. 

Do ponto de vista global, considerando o recorte de tempo estudado, observou-

se uma concentração de estudos acerca de AT com traumas BMFs na América do Sul, 

com o Brasil liderando com 5 publicações, enquanto a Eurásia respondeu pelos 

demais 15 estudos, conforme ilustrado na Figura 4. 
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Figura 4 - Países com publicações na temática (2013-2023) 
Fonte: Dias, Pucca Junior, Carrer, 2024 

 

Quanto aos métodos adotados nos estudos, prevaleceu o tipo transversal em 

13 publicações, seguido de 5 relatos de casos, 1 estudo ecológico e 1 coorte. Embora 

a base da biblioteca Cochrane tenha sido incluída, nenhuma revisão sistemática foi 

identificada até o fechamento das buscas. 

Em relação à concepção adotada pelos autores para explicar o AT em suas 

narrativas, 11 textos não deixaram clara a linha de explicação para os acidentes, 6 

produções tenderam a tratar a questão na perspectiva clássica de culpabilizar 

trabalhadores pelos agravos sofridos [11,14,16,22,24,29] e outros 3 textos vincularam 

a questão dos traumas dentários e maxilofaciais a contextos sociais, econômicos e 

culturais [10,20,26]. 

Não obstante o cuidado com a estratégia de busca que permitiu aos autores 

identificarem 16 publicações focadas em aspectos ocupacionais dos traumas BMFs, 

3 dessas produções discutiram a temática no âmbito do judiciário [17], da previdência 

[14,15] e da reabilitação [20]. Outras 4 narrativas destacaram-se, marcadamente, na 

lógica assistencial [18,19,23,27]. 

O acidente típico foi o tipo mais estudado em 19 publicações, dentre as quais 

4 textos citaram o acidente de trajeto apenas para contextualizar suas narrativas 

[6,9,14,15] e 1 estudo não esclareceu essa variável [18], nenhum outro estudo tratou 

especificamente do acidente de trajeto com traumas BMFs. 
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No que tange aos regimes de trabalho em que os ATs ocorreram, 1 artigo se 

referiu ao regime público, citando servidores na função pública de policiais [21]. Outros 

4 textos não determinaram a variável [18,20,25,26] e os demais 75% da amostra 

revisada trataram de contextos privados e autônomos de trabalho. 

Sobre consensos odontológicos, no momento das leituras integrais, 17 

publicações não fizeram menção a diretrizes, no campo da odontologia, para guiar 

condutas desses agravos. Entretanto, 4 publicações foram enfáticas sobre diretrizes 

para conduções clínica-reabilitadoras desses traumas: Classificação Epidemiológica 

de Traumatismos Dentários da Organização Mundial da Saúde [30], Diretrizes Clínicas 

da Associação Odontológica Italiana [31] e as Diretrizes da Associação Internacional 

de Traumatologia Dentária [32-34]. 

Quanto a sugestões preventivas voltadas a AT, com traumas dentários e/ou 

maxilofaciais, 5 estudos não abordaram estratégias [11,15,17-19], 3 textos 

mencionaram a Comunicação do Acidente de Trabalho (CAT) [9,11,17], mas 15 

publicações apontaram trilhas de prevenção, organizadas no Quadro 3. 
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Quadro 3 - Estratégias preventivas para traumas orais e maxilofaciais no trabalho  
1º Autor (ano) Ocupações Estratégias de prevenção 

Moreira (2013) Geral Qualif icar e monitorar informações de internações em sistemas 
de saúde.  

Roccia (2013)  Construção 
Campo Floresta 
Fábrica  

Garantir uso e manutenção de equipamento de proteção 
individual (EPI), principalmente óculos.  
Atender à legislação de segurança do trabalho. 

Trullás (2013)  Geral Realizar estudos para corroborar resultados já encontrados. 

   Estabelecer intervenções preventivas de traumas dentários em 

locais de trabalho.  
Almeida (2015) Geral Elaborar projetos multidisciplinares de saúde ocupacional com 

cirurgiões-dentistas. 

Desenvolver ações preventivas com a Odontologia do 
Trabalho. 

Fomentar participações intersetoriais. 
Desenvolver ações preventivas por situação de trabalho . 

Formular políticas baseadas em evidências. 
Incentivar ações preventivas — empregadores e empregados. 

Instigar ações odontológicas com foco na saúde e segurança 
BMF de trabalhadores em rede pública de saúde e entidades 

organizativas de trabalhadores e empregadores. 
Estimular a participação da Odontologia na Previdência Social, 
Judiciário e Ministério Público.  

Cakabay 
(2016) 

Agricultura Realizar estudos de diagnóstico, tratamento e prevenção de 
possíveis traumas BMFs.  

Silva (2021) Soldador Avançar em abordagem e conhecer melhor a extensão e 

gravidade desses traumas. 
Incentivar uso de EPI para traumas BMFs, tipo capacetes.  

Usar EPI na manipulação de objetos metálicos.  
Roubaty (2021)  Segurança pública  Investir em experiência prof issional dos trabalhadores. 

Vaibhav (2021) Campo Adequar ergonomicamente equipamentos agrícolas. 

Implementar treinamento rigoroso de normas de segurança. 

Elaborar diretrizes que mitiguem traumas no campo. 
  Formular políticas de prevenção de acidentes de trabalho . 

Unzeitig (2022) Treinador 

esportivo (neve) 

Orientar uso de protetores bucais. 

Capacitar em primeiros socorros odontológicos. 
Propagar uso de caixas de resgate de dentes. 

Berli (2022) Mecânico Personalizar e implementar programas de segurança 
ocupacional, considerando locais de trabalho . 

Fomentar pesquisas bem delineada para reduzir lesões em 
setores mecânicos. 
Capacitar mecânicos e técnicos quanto ao uso de EPIs . 

Estimular uso de protetores bucais ou capacetes.  
Sattar (2022) Esportista  Organizar ambientes seguros quanto a quedas.  
Son (2022) Braçal Estabelecer políticas de saúde bucal para trabalhadores, 

considerando horário e condições econômicas 

Van Vliet 

(2022) 

Treinador 

esportivo (hóquei) 

Capacitar em medidas de primeiros socorros odontológicos . 

Propagar uso de kits de resgate de dentes. 
Estimular uso de protetores bucais.  

Fuhrer (2023) Ferrador Cuidador 

(cascos de 
cavalos)  

Promover medidas preventivas sobretudo para os olhos. 

Informar riscos de acidentes no trabalho. 
Capacitar em medidas de primeiros socorros odontológicos . 

Meeral (2023) Construção civil Fornecer protocolos de ST no idioma do trabalhador. 

Elaborar regulamentações rigorosas sobre uso de EPIs. 

Fonte: Dias, Pucca Junior, Carrer, 2024.   
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Outro desfecho significativo desta revisão refere-se a dificuldades enfrentadas 

pelos autores na formulação de suas pesquisas. Das 20 publicações incluídas, 7 

artigos foram suficientes para mapear uma sequência de situações críticas que 

dificultam qualquer possibilidade de se estruturar, adequadamente, um estudo 

científico ou, até mesmo, permitir dados factíveis para dimensionar esses agravos. 

Tais situações variaram desde fragilidades em registros originais realizados em 

prontuários (incompletos, incognoscíveis ou sem contextualizações com o trabalho) 

até o modus operandi incorporado nas culturas das organizações de trabalho, em 

serviços de saúde, em mútuas de seguros e em serviços previdenciários, organizados 

no Quadro 4. 

 

Quadro 4 - Cartografia de contextos subnotificadores (2013-2023) 
1º autor (ano) Contextos subnotificadores 

Moreira (2013) 

Sistemas de saúde não integrados; 

Sistemas de informação contemplam, parcialmente, os dados;  

Registros desagregados impedem cruzamento de dados;  
Registros de AT tendem a considerar apenas acidentes mais graves;  
Dados de internações e óbitos dissociados de registros de AT; 

Acidentes de trajeto com traumas BMFs desapercebidos;  
Estatísticas previdenciárias de AT não distinguem traumas dentários e 
maxilofaciais, tudo está no código SO2: Fraturas do Crânio e Ossos da Face;  

Roccia (2013) Dados de mútuas de seguros pouco úteis e não comparáveis;  

Trullás (2013) Traumas dentários não diagnosticados por examinadores médicos;  

Trullás (2013) 
Ugolini (2018) 

Lesões dentárias em traumas combinados não registrados e geralmente 
consideradas danos colaterais; 

Trullás (2013) 

Ugolini (2018) 

A literatura científica, até pouco tempo, considerava traumas dentários, por AT, 

parte das lesões maxilofaciais; 

Almeida (2015) 
Empresas omitem dados por receio das consequências trabalhistas, 
previdenciárias, cíveis e criminais; 

Chiu (2015) 
Políticas restritivas de SST influenciam dados;  

Trabalhadores não realizam registros de AT por receio de perda do trabalho; 

Ugolini (2018) 
Condições dentárias pré-existentes não são bem registradas e compromete 
distinções das sequelas de AT; 

Amostras estudadas, em geral, pouco representativas;  
Almeida (2015) 
Trullás (2013) 

Ulbricht (2016) 
Ugolini (2018) 

Viés médico previdenciário, de seguros e da justiça que comprometem ainda 

mais a identificação desses agravos. 

Fonte: elaborada pela autora. 
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2.4 DISCUSSÃO 

 

 

Indubitavelmente, o AT que atinge dentes, boca e face desencadeia situações 

de alto custo humano, expondo a “face cruel” de condições inseguras de trabalho que 

poderiam ter sido evitadas. 

Inclinar-se sobre a última década de publicações acerca desse tema permitiu 

enxergar um panorama quase em latência se comparado à dinâmica do universo 

corporativo e de governanças corporativas, principalmente em relação a criar formas 

de relações de trabalho que confluem para as precarizações. 

O que não deixa de ser um paradoxo, pois esta pesquisa tem o propósito de 

conhecer a relação entre tais contextos de trabalho e seus impactos no SE de 

servidores públicos e trabalhadores que reconhecidamente estão vulneráveis a 

traumas, seja em razão da exposição topográfica natural dessas estruturas ou porque 

o SE tem relação direta com determinantes de saúde. 

Dados os desfechos, cabe refletir sobre atuais práxis, nas quais até o próprio 

campo da odontologia parece não ter ainda se apropriado. Nessa perspectiva, 

algumas inflexões devem ser consideradas: 

 

 

2.4.1 Subnotificações 

 

 

De longe, a subnotificação de AT com traumas dentários e maxilofaciais parece 

ser o maior desafio a ser enfrentado. Ao mapear pontos críticos que dificultaram 

pesquisas nos últimos anos, a revisão delineou a cartografia de um modus operandi 

subnotificador que compromete o encadeamento de análises estatísticas e a 

compreensão epidemiológica, fortalecendo a banalização do tema. 

As situações relatadas demonstram os diversos vieses de interesses que 

parecem estar longe de se esgotar. A questão parece já surgir no próprio conceito 

clássico hegemônico do que seja o AT, ou seja, ato inseguro perpetrado pelo próprio 

trabalhador/servidor acidentado. Conceito, portanto, que fica bem para afastar 

responsabilidades do patronato. 
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Portanto, se a proposta é avançar com medidas que qualifiquem o 

enfrentamento dessa questão, a primeira providência é romper com a lógica 

massificada de construção da culpa nos ambientes e processos de trabalho. 

Há anos essa abordagem clássica fortalece as subnotificações desses 

acidentes, haja vista que o próprio acidentado teme registros que possam lhe causar 

a perda do emprego ou mesmo funções, sobretudo se as sequelas forem dentárias, 

sem outras lesões maxilofaciais mais visíveis. 

Destarte, urge repensar essa concepção clássica, uma vez que evidências são 

contundentes no sentido de apontar que esses acidentes são previsíveis, preveníveis 

e que não ocorrem em “vácuos sociais” [3,35]. 

Ao tratar traumas dentários e maxilofaciais em situações de trabalho, 

evidências são consistentes em afirmar que tanto o grau de severidade dos agravos 

quanto os traumas estomatognáticos se vinculam a determinantes como níveis de 

escolaridade; exposições a situações de violência; presença de comorbidades; 

preexistência de condições dentárias e/ou periodontais, além da natureza e condições 

do próprio labor [9-11,14-16,22,24,26,36], caracterizando uma discussão que precisa 

ser feita considerando aspectos de desigualdades. 

A violência é outro potente fator de risco para ATs. Autores como Baldo, 

Spagnuolo e Almeida [37] relataram que nem sempre a violência urbana é 

reconhecida como agravo ocupacional por acontecer fora do espaço circunscrito das 

empresas e dos órgãos públicos, adensando passivos subnotificados. 

O trânsito, é outra circunstância [36,38,39], fortemente envolvida com traumas 

encefálicos, dentários e maxilofaciais, sobretudo em adultos jovens motociclistas, 

contudo, as estatísticas das autoridades de trânsito não categorizam se o acidente 

ocorreu em situações de trabalho, portanto, se típico ou de trajeto. 

Mais tendências subnotificadoras são alimentadas por serviços de assistência 

à saúde e na previdência. A primeira, narrada por Santos e Mauer [8] afirma que ainda 

na atenção primária, é comum profissionais de saúde, não CDs, se sentirem aptos a 

intervir em lesões de face, sem considerar eventuais lesões intrabucais. 

A segunda, no contexto previdenciário e de mútuas de seguros, comunga-se 

do habitual viés médico, para realizar toda e qualquer perícia, inclusive aqueles que 

envolvem o complexo BMF [6,14,15,17]. Em lides judiciais esse viés tem sido 

reduzido, com a inserção cada vez mais crescente do perito CD. 
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Depreende-se que as subnotificações ocorrem em várias circunstâncias e, no 

próprio campo de saber e prática da odontologia, pode ser asseverada, na medida em 

que o profissional cirurgião-dentista não realizar a acurada anamnese diante de 

contextos de eventuais traumas BMFs.  

Ao não registrar e categorizar adequadamente esses traumas, acaba 

comprometendo os devidos ritos legais que são garantidores de direitos sociais, em 

detrimento de práticas assistenciais procedimento-centradas. 

Notadamente, esses acidentes exigem tempestividade nas abordagens 

assistenciais, seja para garantir a manutenção da vida ou mesmo melhores 

prognósticos, sobretudo se envolvem o SE [32-34,37]. 

Contudo, mesmo tratando-se de atendimentos de urgência e emergência, 

profissionais da saúde, indistintamente, têm o dever sanitário e ético, logo que 

possível, de realizar a comunicação de acidente de trabalho (CAT), se o acidente 

envolver trabalhador(a) do regime geral de previdência ou a comunicação de acidente 

de trabalho do servidor público (CAT/SP), se servidor(a) público(a) federal. 

Ambas são medidas improrrogáveis, ainda que o agravo não gere afastamento 

do trabalho ou do serviço público, afinal, incidentes de trabalho não geram danos 

significativos, mas têm potencial para ser um futuro acidente de trabalho/serviço e 

essas comunicações são decisivas no subsídio a garantias de direitos e a segurança 

jurídica das decisões na esfera administrativa, trabalhista, previdenciária e judiciária. 

Seguir o protocolo da CAT ou CAT-SP igualmente desencadeia ações de 

investigação no local do acidente, como a prevenção de novas ocorrências e o 

monitoramento, por meio de formulações de indicadores mais efetivos.  

Assim, tão necessário quanto qualificar o manejo desse tema na POSS-ODT e 

as estratégias de reabilitação voltadas a esses agravos BMFs, é trabalhar as medidas 

antecipadas a esses agravos. 

Ainda, com fulcro nas subnotificações, há de se considerar cerca de 39 milhões 

de trabalhadores em condição informal de trabalho, submetidos a riscos de ATs com 

traumas BMFs que passam silentes a qualquer estatística oficial. 

Para finalizar este tópico, as análises ainda provocaram pertinente reflexão 

acerca do modelo atual de Serviços Especializados em Segurança e Medicina do 

Trabalho (SESMT), previsto na Norma Regulamentadora nº 4.  
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Sua constituição necessita ser revista para entender as demandas 

adoecedoras e acidentárias do mundo contemporâneo do trabalho. Ambientes e 

processos de trabalho não se restringem mais a fatores de riscos mensuráveis dos 

tipos: físico, químico, biológico, ergonômicos/estruturais, atingem a dimensão 

subjetiva e invisível, dos sujeitos que trabalham. 

Na formulação da PASS, há 15 anos, equipes multiprofissionais de vigilância 

de ambientes e processos de trabalho foram previstas, mas se sabe que é um desafio 

ainda não alcançado, sem abordar que sofrimentos mentais no trabalho transcendem 

propostas positivadas em normas reguladoras. 

 

 

2.4.2 Impactos 

 

 

À luz da literatura vigente, não é possível delinear com princípios de integridade 

das informações a real dimensão dos ATs com traumas dentários e maxilofaciais, em 

contrapartida, demandas por serviços especializados de traumas BMFs são 

crescentes. 

Aliás, evidências apontaram a “via-crúcis” enfrentada pelo trabalhador e sua 

família ao tentarem reverter sequelas físicas, funcionais e emocionais advindas dos 

traumas dentários e maxilofaciais por AT [6,8-11,14,16,19,20,24-26,40]. 

Em organizações privadas e públicas de trabalho, consequências não 

volatilizam, prejuízos são sentidos na forma de afastamentos do trabalho que variam 

de dias a quadrimestres, podendo prorrogar em razão de sequelas tardias, comuns 

no complexo BMF que majoram custos e indenizações [14]. 

Nos sistemas de saúde pública, a repercussão é no aumento de demandas por 

serviços especializados e, embora a revisão não tenha identificado estudos focados 

em gastos públicos com reabilitações dentárias e maxilofaciais por ATs,  Bonavolontá 

et al. [41] se referiram a custos públicos com reabilitações maxilofaciais por etiologias 

diversas, no sistema italiano na ordem, anual, de € 160 milhões. 

Contudo, resta saber o que desse montante foi determinado pelo trabalho, 

portanto, prevenível, indenizável e passível de ações regressivas, uma vez que esses 

custos não devem continuar a ser assumidos por sistemas públicos de saúde, pelo 



59 

 

 

conjunto da sociedade e os próprios trabalhadores lesionados, sendo de 

responsabilidade patronal. 

Cabe ainda considerar os estudos de Ugolini et al. [15] que, mesmo diante de 

traumas dentários por AT, as sequelas não se limitam a um único órgão dentário e têm 

prevalência para dentes anteriores (superiores e inferiores) que possuem alto 

evocativo emocional, funcional e estético, exigindo reabilitações mediadas por 

tecnologias complexas e, em geral, de alto custo. 

Ainda sobre os impactos, existem as retóricas que relativizam esses traumas 

por razões de trabalho. Essa postura não deixa de ser um desserviço ao processo da 

saúde e segurança do trabalho, em qualquer organização de labor, são falas que, na 

maioria das vezes, desvelam intenções de manter corporativismos e reservas de 

mercado que só distanciam o alcance legítimo de condições de trabalho dignas, 

saudáveis e seguras para todos(as). 

Esta discussão, portanto, possui outra vertente, deve focar e envidar energia 

em estratégias que mitiguem, ao máximo, essas ocorrências, que, não sendo letais, 

marcam, consideravelmente, a vida de pessoas e suas famílias. 

 

 

2.4.3 Invisibilidade 

 

 

Outro ponto de inflexão refere-se às organizações públicas de trabalho, que 

demonstram tendência de serem menos estudadas quando a temática é a relação 

entre atividades exercidas nas funções públicas e suas implicações no complexo BMF 

dos servidores públicos. 

Nesta revisão, uma publicação abordou o tema na função pública, 

corroborando com estudos revisados por Dias, Pucca Júnior, Carrer e Vivacqua [12] 

ao estudarem o papel da Odontologia do Trabalho nesse regime de labor.  

Tal invisibilidade do trabalho em organizações públicas é preocupante, haja 

vista que hodiernas formas de gestões marcadas pelas retiradas de direitos; ausência 

da solidariedade nas relações de trabalho; perda da capacidade de organização das 

classes trabalhadoras; inclusão crescente de modalidades remotas de serviços; 

gerenciamentos plataformizados de metas e performances pouco claras fazem parte 
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das “inovações” que não são exclusivas das iniciativas privadas e autônomas de 

trabalho. 

Os movimentos de governanças corporativas inoculados pelo modelo New 

Public Management trouxeram, para as administrações públicas, as mesmas 

situações precarizadas, inseguras e adoecedoras que eram próprias das iniciativas 

privadas e agora estão na ordem do dia das áreas de gestões de pessoas da APF. 

Esses cenários minam a saúde mental e comportamental dos efetivos e, por 

conseguinte, instigam flancos à acidentalidade em organizações públicas [42-44]. 

Portanto, embora esta revisão não tenha identificado consensos estruturados, 

no campo da odontologia para manejo dessas realidades na POSS-ODT foi 

fundamental para colocar luz em importantes lacunas que ainda devem ser 

enfrentadas quando o tema é AT com traumas dentários e maxilofaciais. 

Por fim, embora o estudo seja restrito à última década, evidências prévias não 

comprometem os resultados alcançados e mais pesquisas devem ser encorajadas. 

 

 

2.5 CONCLUSÕES 

 

 

O estado da arte aponta consensos odontológicos robustos voltados à 

reabilitação desses agravos, mas lacunas significativas prosperam nas avaliações de 

incapacidades e prevenções desses acidentes no mundo do trabalho. 

O cenário de subnotificações chega a ser desanimador, mas deve ser enfrentado 

nos diversos níveis de gestões de iniciativas privadas e públicas de trabalho. 

Conhecer a dimensão desses agravos, não focado apenas na perspectiva 

quantitativa, mas do quão nocivas são suas consequências, é um começo. 

Sem dúvida, muito ainda precisa ser feito e esta pesquisa continuará conforme 

propõe Lavis et al. [45], agora em forma de diálogo deliberativo que será organizado 

para reunir as evidências teóricas desta revisão às diferentes experiências de 

stakeholders da APF brasileira. 

A ideia será analisar estratégias possíveis de mitigação desses problemas em 

diferentes contextos da APF. O tema é premente e requer tomadas de decisões 

baseadas em evidências, sobretudo no âmbito da implementação da PASS. 
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Afora o ineditismo deste estudo, resta destacar a ousadia dessa pauta, 

historicamente negligenciada, colocada agora no calor do apelo global por trabalhos 

mais dignos, decentes e seguros para todos.  

Afinal, aqui o Estado brasileiro é empregador e signatário desses objetivos 

sustentáveis firmados conjuntamente com as Nações Unidas e a Organização 

Internacional do Trabalho de alcances até 2030, portanto, uma promissora 

contribuição social. 
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Capítulo 3 

Acidentes em serviço ou do trabalho com ênfase em traumas 
bucomaxilofaciais: o que mostra a administração pública 

federal 

 

 

3 ACIDENTES EM SERVIÇO OU DO TRABALHO COM ÊNFASE EM TRAUMAS 

BUCOMAXILOFACIAIS: O QUE MOSTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

FEDERAL 

 

 

3.1 INTRODUÇÃO 

 

 

O data warehouse de saúde e segurança do trabalho da administração 

pública federal (DW SIAPE SIASS) foi pensado no conjunto das decisões do SIPEC 

e colocado em funcionamento por meio do primeiro módulo de POSS ainda em 

novembro de 2009, a proposta de ser um banco integrado ao SIAPE partiu do 

pressuposto que seriam necessários cruzar variáveis e informações, uma vez que a 

proposta era garantir informações contextualizadas, a partir de séries históricas, 

subsidiando tomadas de decisões no Executivo Civil Federal, além de otimizar os 

processos de extração e análises de grandes volumes de dados [1], sem deixar de 

considerar os diversos impactos que a temática da SST tem no cotidiano dos vários 

setores que compõem a APF. 

Impende esclarecer que o DW SIAPE SIASS, como é denominado, não foi 

pensado para atender apenas à demanda da POSS. A ferramenta inicia seu 

desenvolvimento por esse caminho em virtude da iminente exigência legal dessas 

avaliações periciais em servidores públicos federais para cumprimento do regime, 

mas devendo, à medida que se desenvolve, albergar informações de todos os eixos 

que compõem a PASS, de maneira a permitir cruzamentos de dados, uma realidade 

que ainda não foi alcançada.
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Todavia, retomando os objetivos dessa pesquisa e considerando os resultados 

da revisão de escopo (RE), prosseguiram-se tratativas junto ao MGI de maneira a 

obter a extração dos dados necessários, todos devidamente explicitados de forma 

prévia, por meio de termo de concordância anuído pela instituição e conforme consta 

em projeto de pesquisa registrado na Plataforma Brasil. 

No MGI, tratativas foram mantidas com um conjunto de setores, que mantinham 

relação com o tema (Quadro 5). 

 
Quadro 5 - Setores do Ministério da Gestão e da Inovação no Serviço Público que 
respondem pelos dados de saúde e segurança do trabalho na APF 

MGI: áreas que respondem por dados de saúde e segurança do trabalho na APF 

 

Secretaria de Relações de Trabalho — SRT 

Diretoria de Benef ícios, Previdência e Atenção à Saúde — DIPAS 
Coordenação-Geral de Atenção à Saúde e Segurança do Trabalho  — CGASS 
Coordenação-Geral de Engenharia de Dados e Segurança da Informação — CGSIN 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

Para tornar esta etapa possível, além de protocolos éticos citados no método, 

foram necessárias elaborações e observância a outros documentos, a saber: 

1. Ofício IBAMA nº 197/2023/SEASS/COBES/CGGP/DIPLAN; 

2. Ofício SEI MGI nº 140564/2023; 

3. Processo SEI MGI nº 14022.106948/2023-29; e 

4. Nota Técnica SEI MGI nº 45599/2023 (SEI nº 38685535). 

Ao MGI, enquanto órgão central do SIPEC e coordenador do SIAPE e SIASS, 

coube o envio de carta solicitando colaboração à pesquisa, no seguinte sentido: 

a) disponibilizar dados do DW SIAPE SIASS acerca de acidentes em 

serviço/trabalho (CAT) registrados na POSS, da organização da rede SIASS nacional 

e da força de trabalho (médica e odontológica) da POSS; 

b) colaborar na organização do DD; e 

c) apoiar ampla divulgação dos resultados desta pesquisa no SIPEC. 

 

 

3.2 METODOLOGIA 

 

 

Foi realizado, nesta etapa, um estudo observacional, exploratório e transversal 

de dados secundários e agrupados extraídos do DW SIAPE SIASS, considerando o 
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período de nov/2009 a set/2024, considerando as unidades de análises: acidentes em 

serviço/trabalho; rede SIASS; POSS (médica e odontológica) e força de trabalho 

(médica, odontológica) da POSS. 

Portanto, os dados não se referiram à pessoa identificada ou identificável, as 

variáveis foram organizadas em quatro planilhas Excel®, enviadas em outubro de 

2024, por meio da CGSIN, sob a supervisão da CGASS/ DIPAS/SRT/MGI, com as 

seguintes denominações de arquivos: 

Planilha 1 — AT no SIPEC: “ano da CAT”; “área pericial”; “tipo de acidente”; 

“escolaridade”; “faixa etária”, “sexo” e “CID principal”;  

Planilha 2 — POSS na rede SIASS: “UF”; “unidade SIASS”; “área pericial”; 

“quantitativo de POSS” e “número identificador da unidade SIASS”; 

Planilha 3 — Peritos na rede SIASS: “número identificador da unidade SIASS”; 

“unidade SIASS”; “registro em conselho de classe”; “área pericial”; “UF conselho de 

classe”; e “situação ativa do perito”; e 

Planilha 4 — Rede SIASS: “identificador da unidade SIASS”; “unidade SIASS”; 

“situação ativa da unidade SIASS”; UF da unidade SIASS”. 

O conjunto dessas planilhas [2], embora componha a referência deste capítulo, 

não está anexado à presente tese em razão do tamanho extenso dos arquivos, mas 

encontra-se na íntegra aos cuidados da autora. 

  

 

3.2.1 Considerações éticas 

 

 

Além do protocolo de pesquisa e emenda serem aprovados pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa da Faculdade de Ciências da Saúde da Universidade de Brasília 

(Anexo A), o MGI solicitou atenção a outras normas e diretrizes que regem a matéria 

de segurança de dados/informações que estejam em bases federais [3-5]. 

Essas diretrizes foram seguidas desde a solicitação dos dados até a conclusão 

das análises, considerando quatro pilares da segurança da informação: 

confidencialidade, disponibilidade, integridade e autenticidade, conforme proposto 

pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações [6]. 
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3.2.2 Confidencialidade 

 

 

Em síntese, trata do cuidado com o acesso e o sigilo dos dados. Nesse sentido, 

a pesquisadora, previamente, manteve contatos presenciais com gestores e técnicos 

da DIPAS/SRT/MGI para esclarecer os objetivos da pesquisa e sua importância para 

o conjunto dos órgãos e entidades que integram o segundo maior regime laboral 

brasileiro, comunicou a realização de uma RE acerca da temática no mundo e que 

seria necessário dados situacionais vigentes do SIPEC, uma vez que as analises 

subsidiariam o DD contribuindo para avanços na PASS [7], além da formalização da 

demanda por meio do Sistema Eletrônico de Informações (SEI). 

 

 

3.2.3 Integridade 

 

 

Relacionada à precisão e completude dos dados ao longo do tempo, de 

maneira a não serem alterados ou corrompidos. Acredita-se que foi alcançada, uma 

vez que os dados foram extraídos de base oficial da APF e cuja obtenção foi tratada 

diretamente com áreas competentes do MGI (CGASS e CGSIN). 

 

 

3.2.4 Disponibilidade 

 

 

Relacionada à tempestividade com que os dados foram disponibilizados, 

entende-se suficientemente atendida, uma vez que a demanda foi respondida de 

forma oportuna, com técnicos chamando atenção para relação de recorte de tempo 

de interesse das extrações e possível delay de atualização no DW. 

3.2.5 Autenticidade 
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Todas as variáveis usadas resultam da inclusão direta no SIAPE, a partir de 

submódulos que exigem login e senha de servidores públicos federais, cujo 

detalhamento de segurança de acesso consta na dissertação de Dias [1]. 

Por se tratar de dados autênticos e pouco trabalhados ainda pelo SIPEC, foi 

possível identificar dados incognoscíveis ou incompletos que precisaram ser excluídos 

das planilhas (limpeza) previamente às tabulações, algumas dessas inconsistências 

estão referidas no Quadro 6. 

 

Quadro 6 - Inconsistências de dados do DW SIAPE SIASS 

Planilha Tipos de inconsistências de dados identificadas 

Planilha 1: 
AT no SIPEC 

Área pericial não informada em 132 ocorrências  

Faixa etária identificava idade de 14 anos na APF 

Unidades e números de identificação SIASS repetidos  
Variável escolaridade apresentou duas nomenclaturas para Pós-graduações 
(Pos-grad e Pós-graduação) 

Variável escolaridade com nomenclatura Superior (1) sem informações em 14 
ocorrências 
CID Principal: Descritores incognoscíveis do tipo (‘-8) em 915 ocorrências 

CID Principal: Traz agente causador do acidente (Tabela II da CAT/SP) 
Não tem informações topográficas dos acidentes envolvendo o SE  
 

Planilha 2: 
POSS no SIASS 

Unidades e números de identificação SIASS repetidos  

Unidade SIASS com dado incognoscível do tipo (‘-8) 
 

Planilha 3 
Peritos no SIASS 

Alguns registros em conselho não informados ou desatualizados em relação 

à base CFM e CFO 
Área pericial não informada 
Unidade SIASS inválidas 

Situação ativo/inativo não informado ou desatualizado 
 

Planilha 4 

SIASS 

Unidades e números de identificação SIASS repetidos  

Unidade SIASS incognoscíveis do tipo (‘-8) em 1 ocorrência 

Viés de produtividade: Unidades SIASS foram agregadas, aumentando a 
produtividade, enquanto outras que continuam no formato original parecem ter 
produção menor quando na verdade são altamente produtivas (Unidade 

SIASS UnB - POSS-ODT) 

Fonte: DW SIAPE SIASS, set/2024 [2]. 

 

Impende esclarecer que análises quantitativas foram obtidas a partir das 

planilhas limpas organizadas com colunas de interesse (variáveis), na qual cada 

análise considerou sua respectiva variável, ordenada por meio da função “Classificar” 

do Excel®, seleção do intervalo de interesse e cômputo simples por meio da função 

AutoSoma do Excel®. Percentuais foram estimados por meio de calculadora Windows. 
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O tamanho exíguo da amostra de interesse acerca de acidentes em serviço 

com traumas dentários e/ou maxilofaciais (n = 11) não ensejou medidas estatísticas 

mais elaboradas, além de cômputos simples, conforme apresentados. 

 

 

3.3 RESULTADOS  

 

 

3.3.1 Rede SIASS 

 

 

Até o fechamento das extrações (set./2024), o DW identificou 193 unidades 

SIASS espacializadas conforme Figura 5, sendo que aproximadamente 43% dessas 

unidades estão localizadas nos Estados do Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Minas 

Gerais, Distrito Federal e Para. 

 

 
Figura 5 - Unidades SIASS por unidade da federação 
Fonte: DW SIAPE SIASS, set/2024 [2]. 

 

 

3.3.2 Perícias oficiais em saúde do servidor público federal 

  

 

Nesse ínterim de quase 15 anos de implantação da POSS, o DW armazenou 

aproximadamente 2.836.592 (dois milhões, oitocentos e trinta e seis mil, quinhentos e 
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noventa e duas) perícias da APF, das quais 2.788.488 (dois milhões, setecentos e 

oitenta e oito mil, quatrocentos e oitenta e oito), ou seja, mais de 98% foram realizadas 

no campo da medicina (Figura 6), enquanto aproximadamente 1,7% (48.104) foram 

de perícias no campo da odontologia - POSS-ODT (Figura 7). 

 

 
Figura 6 – Demandas atendidas de POSS no campo da medicina 
Fonte: DW SIAPE SIASS, set/2024 [2]. 

 

 
Figura 7 - Demandas atendidas de POSS no campo da odontologia 
Fonte: DW SIAPE SIASS, set/2024 [2]. 

 

 

3.3.3 Força de trabalho da POSS-MED 

 

Contabilizaram-se 5.680 cadastros de servidores públicos federais nomeados 

peritos oficiais em saúde, na situação ativo, sendo 94% (5.341) com registros 
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profissionais médicos (Figura 8) e aproximadamente 6% (339) com registros de 

cirurgião-dentista (CD) (Figura 9).  

 

 
Figura 8 - Médicos peritos com cadastro ativo na POSS 
Fonte: DW SIAPE SIASS, set/2024 [2]. 

 

 
Figura 9 - Cirurgiões-dentistas peritos com cadastro ativo na POSS 
Fonte: DW SIAPE SIASS, set/2024 [2]. 

 

 

3.3.4 Acidentes em serviço/trabalho na POSS 

 

 

 A Figura 10 mostra série histórica dessas perícias, especificamente sobre 

acidentes em serviço/trabalho na APF (n = 8.704). 
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Figura 10 – Série histórica de POSS de acidentes em serviço/trabalho na APF 
Fonte: DW SIAPE SIASS, set/2024 [2]. 

 

 

3.3.5 Acidentes em serviço/trabalho na POSS por gênero 

 

 

A Figura 11 mostra que o gênero mais periciado foi o feminino, representando 

aproximadamente 61% da amostra (5371), enquanto o masculino respondeu por mais 

de 38% (3333). 

 

 
Figura 11 - POSS de acidentes em serviço/trabalho na APF por gênero 
Fonte: DW SIAPE SIASS, set/2024 [2]. 
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3.3.6 Acidentes em serviço/trabalho periciados no SIASS por faixa etária 

 

 

A Figura 12 identifica as faixas etárias mais periciadas por AS/AT na APF. A 

faixa de 36 a 40 anos com 1278 perícias e de 51 a 55 anos com 1260 avaliações, 

juntas acumularam quase 30% do total de AS/AT  

 
Figura 12 - POSS de acidentes em serviço/trabalho na APF por faixa etária 
Fonte: DW SIAPE SIASS, set/2024 [2]. 

 

 

3.3.7 Acidentes em serviço/trabalho periciados por nível de escolaridade 

 

 

Os agravos periciados ocorreram mais em níveis superior e pós-graduados 

(90,9%) conforme expressa a Figura 13.  

 
Figura 13 - Acidentes de serviço/trabalho submetidos à POSS por escolaridade 
Fonte: DW SIAPE SIASS, set/2024 [2].  
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3.3.8 Acidentes em serviço/trabalho periciados no SIASS por tipo de acidente 

 

 

Quanto aos tipos de acidentes em serviço/trabalho, a Figura 14 demonstra que 

aproximadamente 60% da amostra periciada na APF tratou-se de acidentes típicos 

enquanto 32% foram de acidentes de trajeto. 

 
Figura 14 - Acidentes em serviço/trabalho submetidos à POSS por tipo de acidente 
Fonte: DW SIAPE SIASS, set/2024 [2]. 

 

 

3.3.9 Acidentes em serviço/trabalho periciados no SIASS por códigos da CID 

 

 

Considerando o total de 8.704 perícias por acidentes laborais no SIPEC, a 

Figura 15 apresenta os códigos da CID mais referenciados, sendo que mais de 60% 

das ocorrências tiveram como causas principais o Capítulo XIX (S00-T98) sendo “S” 

referente a traumatismos por regiões do corpo (S00-S99) e “T” que se refere a outras 

lesões e causas externas (T00-T98). 
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Figura 15 – Acidentes em serviço/trabalho submetidos à POSS por códigos da CID 
Fonte: DW SIAPE SIASS, set/2024 [2]. 

 

 

3.3.10 Acidentes em Serviço/trabalho avaliados na POSS-ODT 

 

 

Orientado o foco para a POSS-ODT de acidentes em serviço /trabalho, os 

dados apontaram 11 perícias realizadas, em mesmo recorte de tempo (Figura 16)  

 
Figura 16 - Acidentes em serviço/trabalho periciados na POSS-ODT 
Fonte: DW SIAPE SIASS, set/2024 [2]. 
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3.3.11 Acidentes em serviço/trabalho na POSS-ODT por gênero 

 

 

Quanto à variável gênero, a POSS-ODT de acidentes em serviço/trabalho na 

APF estão dispostas na Figura 17. 

 
Figura 17 - Acidentes em serviço/trabalho na POSS-ODT por gênero 
Fonte: DW SIAPE SIASS, set/2024 [2]. 

 

 

3.3.12 Acidentes em serviço/trabalho na POSS-ODT por faixa etária 

 

 

A Figura 18 mostra como os 11 casos da POSS-ODT por acidentes em 

serviço/trabalho estão distribuídos por faixas etárias de acidentados. 

 
Figura 18 - Acidentes em serviço/trabalho na POSS-ODT por faixa etária 
Fonte: DW SIAPE SIASS, set/2024 [2]. 
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3.3.13 Acidentes em serviço/trabalho na POSS-ODT por nível de escolaridade 

 

 

Tratando-se de nível de escolaridade, a POSS-ODT de acidentes em 

serviço/trabalho seguiu a tendência demonstrada na Figura 19. 

 
Figura 19 - Acidentes em serviço/trabalho na POSS-ODT por nível de escolaridade 
Fonte: DW SIAPE SIASS, set/2024 [2]. 

 

 

3.3.14 Acidentes em serviço/trabalho na POSS-ODT por tipo de acidente 

 

 

No tocante a modalidades de acidentes de trabalho, a Figu ra 20 distribuiu as 

11 ocorrências. 

 
Figura 20 - Acidentes em serviço/trabalho na POSS-ODT por tipo de acidente 
Fonte: DW SIAPE SIASS, set/2024 [2]. 
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3.3.15 Acidentes em serviço/trabalho na POSS-ODT por código da CID 

 

 

Perícias por acidentes laborais no SIPEC, avaliadas na POSS-ODT, por 

códigos da CID estão dispostas na Figura 21. 

 

 
Figura 21 - Acidentes em serviço/trabalho na POSS-ODT por códigos da CID 
Fonte: DW SIAPE SIASS, set/2024 [2]. 

 

 

3.4 DISCUSSÃO 

 

 

3.4.1 Rede SIASS 

 

 

O presente Capítulo trouxe dados pouco estudados que requerem cautela 

quanto às análises, todavia, algum exercício de inferência cabe ser destacado: 

Embora unidades SIASS estejam presentes em todas as capitais brasileiras 

(Figura 5), a rede SIASS ainda não está constituída com capacidade para atender às 

demandas de POSS de todas as representações dos órgãos e entidades federais 

distribuídas no território, de maneira célere e equânime. 

A atual modelação, que ainda traz muito dos serviços de saúde que existiam 

antes da instituição do SIASS e da PASS, ainda limita a lógica e, por vezes, a 

concepção dessa rede, contribuindo no impacto de registros e estabelecimentos de 

nexo entre acidentes e serviço/trabalho na APF. 
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Cabe lembrar que a POSS ainda é a ação prioritária nessas unidades, sem, 

contudo, alcançar ainda a totalidade das demandas apresentadas pelas 

representações da APF. 

 

 

3.4.2 Demandas de POSS 

 

 

Sobre a diferença de quantitativo de demandas periciais atendidas entre as 

áreas médica e odontológica (Figuras 6 e 7), Dias [1] já esclareceu que isso se deve 

ao modo como cada profissão de saúde se estrutura no Brasil, inclusive na questão 

das competências periciais. 

Assim, enquanto a odontologia prevê sua competência em questões afetas a 

condições, doenças e agravos à saúde que envolvem o SE ou o complexo BMF, a 

medicina alberga a avaliação pericial em todos os demais sistemas e funções do corpo 

humano, que acaba por resultar no discrepante número de demandas periciais 

atendidas entre essas áreas, em um mesmo intervalo de tempo. 

 

 

3.4.3 Força de Trabalho 

 

 

Considerando as Figuras 8 e 9, cabe frisar o delay que sempre vai existir entre 

o número de peritos cadastrados e efetivamente ativos na POSS.  

Ao se discutir acidentes em serviço/trabalho, outra questão importante é a 

participação da equipe de vigilância de ambientes e processos de trabalho para emitir 

seus pareceres e subsidiar decisões acerca do nexo causal. 

Nesse sentido, Dias [1] demonstrou em gráficos que essa participação de forma 

geral na POSS ainda é acanhada, mas, tratando-se de acidentes, a decisão pericial 

de encaminhar ou não a CAT para análise da vigilância pode significar a diferença 

entre estabelecer ou não um adequado nexo do acidente com o serviço/ trabalho. 
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3.4.4 Acidentes em serviço/trabalho na APF 

 

 

Em que pese os 8.704 registros de acidentes em serviço/trabalho armazenados 

do DW SIAPE SIASS serem especificamente da POSS e não devam ser confundidos 

com a totalidade das possíveis ocorrências desses acidentes na APF, no mesmo 

período, esses são os registros oficiais que o MGI dispõe e, mesmo nesse contexto, 

aspectos chamaram a atenção. 

 

 

3.4.5 Tendência crescente de POSS por acidentes em serviço/trabalho 

 

 

A série histórica mostrada na Figura 10 alude ao crescimento anual dessas 

avaliações, com mais de 1000 POSS de AS/AT realizadas só no ano de 2019, que, 

em razão do lockdown imposto pela covid-19, reduziu nos anos seguintes, mas 

retomando tendência de crescimento. Infere-se que essa demanda está longe de ser 

estabilizada e pode surpreender em números periciais nos próximos anos, 

principalmente se medida efetiva não for tomada. 

 

 

3.4.6 Perfil demográfico periciado em acidentes em serviço/trabalho 

 

Considerando os números demostrados em gráficos referentes às Figuras 

11,12,13 e 14, mais estudos são requeridos no futuro para avaliarem as tendências 

atuais que divergiram de cenários globais. 

 

 

3.4.7 Classificação estatística de acidentes em serviço/trabalho na APF 

 

 

Saltam aos olhos o fato de 10.5% de todas as POSS realizadas na APF em 15 

anos não terem a CID principal informada (Figura 15), ainda que se trate de campo 
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de preenchimento obrigatório no modulo de perícia. Essa falta de informação leva a 

inferir que peritos possam ter dificuldades para usar a CID em perícias de AS/AT e que 

essa vulnerabilidade, se mantida, poderá impactar futuros estudos epidemiológicos, 

portanto, um possível indicador para ações de capacitação de peritos oficiais em 

saúde. 

 

 

3.4.8 Transversalidade do SE com códigos da CID de acidentes em 

serviço/trabalho 

 

 

Foi o que ainda demonstrou a Figura 15, colocando luz em peculiaridades do 

SE que podem ser estratégicas nas perspectivas de promover SST, de prevenir 

doenças e agravos, de reabilitar e prognóstica, quando tudo falha e cabe a célere 

providência assistencial. Afinal, o SE é dotado de peculiaridades: 

a) manifesta variações sistêmicas, por vezes antecipadas [12-14]; 

b) sinaliza riscos ocupacionais [15-17]; 

c) indica contextos de iniquidades [18-21]; 

d) mantém relação com doenças circulatórias e agrava as respiratórias [22]; e 

e) sedia neoplasias malignas, inclusive de natureza ocupacional [23-25]. 

Embora a ênfase desta pesquisa esteja em traumas e lesões por acidentes em 

serviço ou do trabalho, não se pode prescindir de evidências que apontam as doenças 

ocupacionais como de maior carga para óbitos globais (2,6 milhões) no contexto dos 

acidentes laborais. As doenças circulatórias, neoplásicas (malignas) e respiratórias 

correspondem a quase ¾ das mortalidades por AT [26,27]. 

Dada a importância da matéria e desfechos encontrados na APF, entendeu-se, 

como oportuno, elaborar suscinta sistematização, considerando os capítulos da CID10 

que foram mais periciados no SIPEC por razões de AS/AT (Figura 15) e relacioná-los 

a evidências do campo estomatognático considerados pela pesquisadora como 

pertinentes. 

Tal iniciativa fortalece a compreensão acerca da importância do campo da 

odontologia de maneira geral e enquanto especialidade (Odontologia do Trabalho) 

para compor estratégias da SST em organizações públicas e privadas de labor, 
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consubstanciando tomadas de decisões em áreas de Gestão de Pessoas ou de 

Recursos Humanos, respectivamente. 

Nessa perspectiva, o Quadro 7 instiga o leitor mais interessado a realizar um 

exercício de reflexão, sem perder de vista o amplo lastro teórico-científico que envolve 

a matéria das doenças ocupacionais ou do trabalho com impactos no SE, que, aliás, 

parece ser mais estudado que os traumas BMFs pela mesma razão, tanto nacional 

quanto globalmente [15]. 

 
Quadro 7 - CID de acidente em serviço/trabalho na APF e relação mediada por 
evidência com o sistema estomatognático 
Capítulo XIX: lesões, envenenamento e algumas outras consequências de causas externas   
(S00-T98)  
Total de acidentes periciados no SIPEC= 5242  

Primeiro autor (ano)  
Dietz (2025) [16]  
De Brito Lins (2024) [28]  

Dias, Pucca Júnioir, Carrer, Vivacqua, 2023 [15]  
Dietz (2023) [17]  
Arthanari (2020) [29]  

Capítulo XIII: doenças osteomusculares/conjuntivo   
(M00-M99)  
Total de acidentes periciados no SIPEC = 655  

Primeiro autor (ano)  
Do Espírito Santo (2025) [30]  
Lee (2020) [26]  

Cangussu (2019) [32]   
Khan (2013) [33]  
Nishiyama (2012) [34]  

Capítulo XX: causas externas de morbidade e de mortalidade  
(V01-Y98)  
Total de acidentes periciados no SIPEC = 626  

Primeiro autor (ano)  
Kil (2025) [35]  
Souza (2023) [36]  

Roccia (2022) [37]  
Capítulo V: transtorno mental comum  
(F00-F99)  

Total de acidentes periciados no SIPEC = 293  
Primeiro autor (ano)  
Zimmer (2025) [38]  

Martins (2024) [39]   
Aoki (2024) [40]  
Brasil. MS (2024) [41]  

Pavlou (2024) [42] 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

De toda forma, ainda cabe o encorajamento para futuros estudos que devem 

focar em impactos BMFs, especificamente, quando se abordam contemporâneas 

formas de relações de trabalho, com seus riscos mentais e comportamentais que, por 

força do recorte desta pesquisa, não cabe se alongar. 



86 

 

 

Por oportuno, cabe lembrar que o papel prioritário do CD é promover SST, 

prevenir doenças e agravos à saúde que derivam ou não do trabalho e fortalecer a 

vigilância, ainda que essa visão seja pouco considerada além das evidências. 

As organizações dos serviços de SST devem acontecer de forma intersetorial, 

interdisciplinar e por meio de colaborações multiprofissionais, permitindo, 

prioritariamente, a escuta dos sujeitos sociais que trabalham [43,44]. 

Contudo, ainda resta saber se essa compreensão está pacificada, visto que, 

como bem colocaram Lamas, Blank e Calvo, esse processo não deve ceder a modelos 

gerencialistas de produção, nem ficar omisso sob arquétipos assistenciais curativos. 

Um desafio que exige protagonismo, posicionamento e audácia para novas práticas 

que envolvam outras dimensões da vida, como o trabalho [45]. 

Paradoxalmente, a impressão que fica é que ainda existe um distanciamento 

abissal do campo do saber e das práticas da odontologia em relação a esses agravos 

acerbos e transversais em organizações de trabalho. 

Urge um movimento desse campo da saúde para além dos seus próprios riscos 

de trabalho [15], afinal, a imprescindibilidade dessa discussão é para todo e qualquer 

trabalho, longe de modelos hegemônicos com indefensáveis ideias que não 

transformam os processos, mas asseguram o mercado, enquanto as estatísticas se 

adensam ou, por conveniência, se omitem. 

 

 

3.4.9 A POSS-ODT nos acidentes em serviço/trabalho da APF 

 

 

Ao demonstrar que, em mais de 15 anos de implementação da PASS, apenas 

11 registros de perícias no complexo BMF foram realizadas por acidentes em 

serviço/trabalho (Figuras 16-21), duas questões ficam claras: 

A primeira, estatisticamente, do ponto de vista do perfil demográfico, é que não 

é possível realizar qualquer análise robusta e segura que não possa ser facilmente 

demovida por estudos futuros. A segunda é que a subnotificação dos traumas BMFs 

por acidentes em serviço/trabalho na APF é inconteste. E a terceira é que essa 

pesquisa não deixa dúvida (Figuras 15 e 21), a POSS-ODT não pode ser restrita ao 
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capítulo XI: doenças da cavidade oral, glândulas salivares e maxilares (K00-K149) da 

CID, sob pena de cerceamento do livre exercício da odontologia. 

Aprimorar dados e informações é parte indissociável da PASS. 

com sugestões de melhorias voltadas ao DW SIAPE SIASS (Quadro 8) 

Caminhando para fechar a discussão, considera-se o roll de vulnerabilidades 

já registrado neste capítulo e como oportuno e conveniente, a elaboração do Quadro 

8 com sugestões que podem qualificar a arquitetura do Data Warehouse da APF, com 

ênfase em acidentes em serviço/trabalho. 
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Quadro 8 – Sugestões para o DW SIAPE SIASS: com ênfase para os acidentes em 

serviço/trabalho na APF 

Tecnologia Sugestões 

DW SIAPE 
SAÚDE  

1. Apoiar pesquisas, grupos de estudos, assessoramentos e outras estratégias que 
qualif iquem o DW SIAPE SIASS, considerando atuais limitações, vulnerabilidades e 

novas variáveis, permitindo análises mais completas, seguras e abrangentes;  

2. Considerar desfechos desta pesquisa como start para as evoluções necessárias no 
que tange aos adequados registros de traumas dentários e maxilofaciais por 

acidentes em serviço/trabalho no âmbito da APF; 

3. Incentivar o SIPEC a usar o repositório de dados central, com feedbacks céleres 
junto a áreas do MGI com competência para analisar e implantar melhorias;  

4. Diferenciar regimes de trabalho que parecem ser computados juntos;  

5. Atentar para as diversas f inalidades de extrações do DW SIAPE SIASS 
(institucionais; sociais, acadêmicas, controle/f iscalização,  entre outros); 

6. Pensar estratégias que mantenham mais atualizados os cadastros da força de 
trabalho do SIASS, sem perder históricos; 

7. Desenvolver formas de manter atualizada a rede de unidades SIASS, diferenciando 

unidades agrupadas das instituídas originalmente, de maneira a manter a coerência 
em análises de produções; 

8. Identif icar e corrigir variáveis incognoscíveis das extrações de campos 

parametrizados e de preenchimentos obrigatórios na POSS; 

9. Reduzir vieses de análises da rede SIASS, da sua força de trabalho, das produções 
das unidades e, em especial, de AS e AT acidentes na APF,  

10. Desenvolver meios para orientar, acessar e registrar comunicações de acidentes 
(CAT/SP e CAT/RGPS), além da POSS, no âmbito da APF; 

11. Tomar medidas que reduzam subnotif icações desses acidentes na APF;  

12. Reduzir número de dados incognoscíveis da variável CID principal, que embora 
codif icada e de preenchimento obrigatório, apareceu com frequência nas extrações;  

13. A CID principal def inidora da razão da incapacidade está sendo confundida com 

agente(s) causador(es) de acidente em serviço/trabalho; 

14. A POSS-ODT precisa de todos os capítulos/códigos da CID disponíveis para livre 
registro e qualif icação dos dados, sem cerceio a direitos e competências prof issionais; 

15. Doenças da Cavidade Oral, das Glândulas Salivares e dos Maxilares - K00-K149 
foram periciadas por médicos, mesmo após a Lei nº 11.907, de 2009;  

16. Edição da CID-10 está desatualizada; 

17. Acompanhar 
tendência de dados que 
contradizem evidências 

globais: 

17.1 POSS de acidentes em serviço/trabalho ocorrendo mais 
em níveis de escolaridade superior e pós-graduados; 

17.2 POSS de acidentes em serviço/trabalho ocorrendo mais 
em gênero feminino; 

17.3 POSS acidentes em serviço/trabalho do tipo trajeto em 

quantitativo semelhante ao típico; 

17.4 Faixas etárias menores de 18 anos identif icadas em 
POSS por acidentes em serviço/trabalho na APF. 

18. Integrar informações para que AT de segurados do RGPS, ainda que nos 
primeiros 15 dias no SIPEC, cheguem aos sistemas do INSS;  

19. Fomentar e desenvolver programa de capacitação continuada acerca de dados 

informações de SST no SIPEC. 

Fonte: elaborado pela autora. 
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3.5 CONCLUSÃO 

 

 

Não obstante os desafios ainda enfrentados nas produções dos dados e 

informações sobre a temática da SST na APF, o movimento de povoar o SIAPE SIASS 

deve continuar a ser encorajado, reconhecendo-se os hercúleos esforços das equipes 

SIASS nesse sentido. 

Indubitavelmente, desenvolver um sistema que organize dados em escala 

nacional e no âmbito da APF brasileira foi a “virada de chave” para iniciar mudanças 

em cenários de subnotificações, mas ainda há muito a avançar. 

Acessos devem ser ampliados a esse sistema, comunicações de acidentes em 

serviço precisam chegar, independentemente de rito pericial, e 

servidores/trabalhadores que prestam seus serviços em dispares contextos da APF 

precisam ser orientados e registrar esses acidentes. 

Providências de ordem estratégica, como o reconhecimento dos serviços até 

aqui realizados pelas unidades SIASS, são imprescindíveis, considerado o tamanho 

dos desafios ainda por serem enfrentados. 

Confrontar a subnotificação do acidente em serviço/trabalho com trauma BMF 

possibilitará conhecer o fenômeno das doenças do SE desencadeadas ou 

intensificadas pelo trabalho, assim como outras doenças e agravos que igualmente 

geram importantes incógnitas quando se busca defender ambientes e processos de 

labor mais dignos e saudáveis. 

Ainda sob o aspecto da saúde e segurança BMF no trabalho, em tempos 

recentes seria inimaginável, mesmo com limitações de dados, realizar um diálogo 

baseado em evidências do próprio SIPEC sobre esse tema. 

A questão é de mérito ético, legal e humano; cidadãos em suas relações com 

o serviço/trabalho, com razoáveis chances, estão ficando à margem de direitos 

constitucionais basilares. 
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3.6  LIMITAÇÕES 

 

 

Dificuldades impostas pela própria arquitetura do DW SIAPE SIASS impediram 

a obtenção de outras variáveis solicitadas ao MGI, todavia, o diagnóstico situacional 

sobre traumas dentários e maxilofaciais por acidentes em serviço/trabalho na APF não 

ficou prejudicado, haja vista ter ficado clara a subnotificação pericial desses agravos 

no SIPEC. 
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Capítulo 4 

Diálogo Deliberativo: acidente em serviço ou do 
trabalho, com traumas bucomaxilofaciais, 

subsidiando tomada de decisão na administração 

pública federal 

 

 

4 DIÁLOGO DELIBERATIVO: ACIDENTE EM SERVIÇO OU DO TRABALHO, 

COM TRAUMAS BUCOMAXILOFACIAIS, SUBSIDIANDO TOMADA DE 

DECISÃO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL 

 

 

4.1 INTRODUÇÕES AO DIÁLOGO DELIBERATIVO  

 

 

Alcançadas as elaborações das duas primeiras etapas que compuseram os 

capítulos 3 e 4 desta tese, os respectivos desfechos não deixaram alternativa senão 

propor um diálogo deliberativo (DD) com pessoas da APF que têm relação com a 

temática ou que poderão ser afetadas por eventuais tomadas de decisões. 

Nesse sentido, considerando ser um estudo inédito no SIPEC; dotar-se de 

relevante interesse público; manter relação direta com pressupostos da PASS; 

dialogar com as ideias de risco zero de agendas contemporâneas globais e nacionais; 

e estar no contexto laboral em que o Estado brasileiro dirige uma força de 

trabalho/administrativa com possíveis riscos de acidentes laborais, pesquisadora e 

orientadores optaram por desenvolver aqui a metodologia do DD. 

O intento foi organizar em síntese as evidências já alcançadas nos capítulos 

anteriores e confrontá-las com o conhecimento empírico de stakeholders da APF. 

Afinal, os resultados teóricos científicos globais e nacionais de 15 anos do SIPEC não 

tinham coesão com as experiências tácitas da autora que motivaram a decisão de 

desenvolver este estudo em stricto sensu.
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Necessitou-se consultar outros atores sociais, saber se o problema cogitado 

era pertinente na GP da APF e, em caso positivo, quais esforços poderiam ser 

envidados, de forma factível, para enfrentar o problema, considerando os diferentes 

contextos que envolvem a administração pública federal brasileira. 

 

 

4.2 OBJETIVOS DO DD 

 

 

4.2.1 Objetivo geral 

 

 

Validar a questão do acidente de trabalho com traumas BMFs enquanto 

problema de GP na APF e propor caminhos para afastar esses agravos da 

invisibilidade por meio de tomada de decisão no âmbito da PASS baseada em 

evidências. 

 

 

4.2.2 Objetivos específicos 

 

 

Refletir sobre os resultados teóricos científicos à luz das sínteses de evidências 

previamente estruturadas; propor saídas que mitiguem os problemas identificados na 

APF brasileira; e avaliar a qualidade metodológica das sínteses de evidências usadas 

para subsidiar tomada de decisão no âmbito da PASS. 

 

 

4.3 MÉTODO DO DD 

 

 

O diálogo deliberativo em saúde é proposto pelas Organizações Mundial e Pan-

Americana da Saúde para tomada de decisão informada por evidências, tem natureza 
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qualitativa, participativa, propositiva e foi realizado nesta pesquisa de forma 

presencial, em Brasília, Distrito Federal. 

Os dados qualitativos do DD foram registrados de duas maneiras. Primeiro, na 

forma de recomendações, por meio de apêndices estruturados em documento Word® 

durante o próprio diálogo, com auxílio de relatoria e moderação.  

Em razão do extenso tamanho final, após validação junto aos participantes, 

essas recomendações foram consolidadas na forma de quadros que irão compor os 

resultados do DD logo adiante, enquanto a íntegra do material encontra-se disponível 

com a autora, se necessário. 

O segundo, que se refere às falas, reflexões, impressões e testemunhos, foi 

gravado na forma audiovisual. O DD teve duração de 2 períodos (matutino e 

vespertino) no mesmo dia. 

Embora o DD tenha seguido pressupostos orientadores consolidados [1,2,4,5] 

foram necessárias adaptações em razão do ineditismo do tema na APF. 

As adaptações ocorreram durante o diálogo na proposta original do problema-

chave, e esforços foram mantidos no sentido de garantir que o diálogo continuasse a 

servir ao propósito de tomadas de decisões baseadas em evidências, respeitando os 

princípios e regras de confidencialidade da Chatham House. 

Ou seja, que os participantes estivessem livres para usarem as informações 

das sínteses recebidas previamente, sem que fossem identificadas suas identidades 

e afiliações. Tal medida, de fato, incentiva diálogos abertos, inclusivos e colaborativos, 

pois não existe a barreira do risco de implicações posteriores em razão de posições 

assumidas no DD. 

As regras de Chatham House foram consideradas durante todo o evento, 

opiniões foram partilhadas, assim como depoimentos, sem identificar autorias ou 

organizações [1-5]. 

 

 

4.3.1 Atores sociais do DD 

 

 

O método considerou critérios de inclusão de seus participantes: ter experiência 

ou possibilidade de se envolver com o tema; ser servidor público federal ativo; estar 
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envolvido na implementação da PASS; atuar na gestão de pessoas do SIPEC; ser 

cirurgião-dentista da POSS-ODT; ou ser membro de equipes de vigilância em SST da 

APF. 

Quanto a assistir o DD, na qualidade de visitante, bastava ter o interesse em 

ser unicamente ouvinte e solicitar inscrição prévia no evento. 

No total, o evento reuniu 18 pessoas com diferentes perfis (Quadro 9). 

 
Quadro 9 - Definição de atores sociais do DD 

Atores Sociais do DD Quantitativo 

Organizadores 4 

Equipe relator e moderador 2 

Participantes 10 

Formulador/coordenador da PASS 1 

Cirurgião-dentista expert em POSS 3 

Gestor do SIPEC 2 

Gestor do SIASS 1 

Membro de equipe de vigilância em SST do SIASS 1 

Servidor público federal ativo 2 

Visitantes 2 

Visitante presencial 1 

Visitante a distância 1 

Total de pessoas 18 

Fonte: elaborado pela autora. 
 

Ainda na seleção dos participantes, duas dificuldades foram enfrentadas: a 

primeira foi a necessidade de os gestores se afastarem de suas atribuições nos dois 

períodos consecutivos de um mesmo dia, o que foi contornado com a interlocução 

realizada pela equipe da Diretoria de Benefícios, Previdência e Atenção à Saúde do 

MGI, que destacou a importância da pesquisa para avanços da PASS. 

A segunda dificuldade enfrentada foi reunir três cirurgiões-dentistas, investidos 

em cargo público, experts em POSS-ODT, com disponibilidade para ficarem nos 

mesmos dois períodos consecutivos de um mesmo dia; nesse caso, foi preciso 

flexibilizar a regra para que um perito CD recém-aposentado pudesse participar junto 

aos demais CDs ativos.  

https://www.gov.br/gestao/pt-br/composicao/quem-e-quem
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4.4 ORGANIZAÇÃO 

 

 

A primeira providência que antecedeu o DD foi a elaboração de duas sínteses 

de evidências referentes às etapas anteriores pormenorizadas nos capítulos 2 e 3 

desta tese, seguidas de problemas e opções a serem dialogadas: 

• Síntese de evidências da revisão de escopo para o diálogo deliberativo 

(Apêndice C); e 

• Síntese de evidências da extração de dados do DW SIAPE SIASS para o 

diálogo deliberativo  (Apêndice D). 

Ambas as sínteses foram destinadas à leitura prévia dos participantes, 

subsidiando o DD, e inicialmente apontavam três problemas e três opções: 

Problemas propostos 

Problema 1: escassez de estudos, consensos e clareza acerca desse agravo 

quando envolve o sistema estomatognático e, na APF, não é diferente; 

Problema 2: alta subnotificação desses agravos, com traumas dentários e/ou 

maxilofaciais até mesmo na APF; e 

Problema 3: modus operandi em serviços de assistência à saúde pública, 

suplementar e privada, da previdência social e de organizações de labor públicas e 

privadas fortalecem o status quo de inexistência estatística e de desconhecimento da 

amplitude dessas ocorrências, igualmente recepcionadas no âmbito do SIASS. 

 

 

4.4.1 Opções propostas 

 

 

Opção 1: promover debates acerca dessa temática no âmbito da APF, 

sensibilizando culturas institucionais (em níveis estratégicos e operacionais) sobre os 

impactos humanos e financeiros, a necessidade do oportuno manejo, em conjunto 

com searas da assistência à saúde e da previdência social, bem como com a 

estruturação de informações estatísticas robustas para apoiar processos preventivos, 

interventivos e de monitoramento desses acidentes. 
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Opção 2: mobilizar para a ação as instâncias organizacionais de 

serviços/trabalho no âmbito da APF, equipes técnicas de vigilância de ambientes e 

processos de trabalho do SIASS, da Previdência Social e do Trabalho, das Academias 

e de Órgãos de fiscalização e controle sobre a matéria, de forma a desmistificar, 

esclarecer a importância e orientar para a notificação compulsória e a comunicação 

desses acidentes (CAT e CAT/SP), com fulcro para a APF. 

Opção 3: aproximar entidades representativas, normativas e fiscalizadoras do 

exercício da odontologia no Brasil para cientificá-las das lacunas identificadas nesta 

pesquisa e da relação com o exercício da profissão em todas as especialidades, seja 

do ponto de vista técnico, ético, legal e das relações com demais representações 

profissionais que integram ciências da SST. 

 

 

4.5 CONSIDERAÇÕES ÉTICAS PARA DD 

 

 

Além do rito ético cumprido junto ao CEP/FS/UnB (Anexo A), dois termos foram 

providenciados para anuência prévia dos participantes: 

• TCLE: termo de consentimento livre e esclarecido (Apêndice E); e 

• TCUIVCA: termo de cessão de uso de imagem e/ou voz para fins científicos e 

acadêmicos (Apêndice F). 

 

 

4.6 CONVITE E CONFIRMAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO NO DD 

 

 

Convites foram elaborados e remetidos a e-mails de contatados com perfis para 

contribuírem no DD (Figura 22, item 1). 

No corpo do texto, além de esclarecimentos sobre a pesquisa e a metodologia, 

havia link de acesso ao App Forms®, no qual participantes e visitantes deveriam 

acessar, ler e aceitar o TCLE e TCUIVCA (Figura 22, item 2). 

Após a pesquisadora receber os respectivos termos anuídos de 

participantes/visitantes pelo Forms®, considerava-se confirmada a participação 
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(Figura 22 item 3) e duas providências eram tomadas, na sequência: a pesquisadora 

contatava a DIPAS/MGI confirmando participantes/visitantes para que informassem às 

respectivas chefias imediatas (Figura 22, item 4); e a pesquisadora enviava ao 

participante/visitante a confirmação da sua participação no diálogo e as duas sínteses 

para leitura prévia ao evento (Apêndices C e D) (Figura 22, item 5). 

Considerando que os respectivos termos foram anuídos por meio do App 

Forms®, os resultados puderam ser registrados (Anexo B).  

Do momento da confirmação até o dia do diálogo, foram enviados lembretes 

eletrônicos aos participantes e visitantes para que realizassem as leituras prévias das 

sínteses. Os lembretes foram enviados com antecedência média de 7 dias, 4 dias e 

24h antes do DD (Figura 22, item 6). 

 

 

4.7 REALIZAÇÃO DO DD 

 

 

O DD aconteceu no dia 29 de maio de 2025, na sede do Instituto Brasileiro do 

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), em Brasília, no qual os 

participantes e visitantes foram recepcionados no espaço de treinamento da 

Coordenação de Educação Corporativa (CEDUC/IBAMA) com: credencial 

enumerada, pasta, cronograma e insumos para anotações (Figura 22, item 7). 

O tempo total de diálogo foi de aproximadamente 8h, com intervalo para almoço 

em restaurante da autarquia e lanches servidos na sala do diálogo, tendo ao final 

todos recebido certificado de participação (Figura 22 item 8). 
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Figura 22 - Providências prévias e durante o diálogo deliberativo 
Fonte: elaborada pela autora. 

 

A disposição física dos participantes/visitantes na sala foi pensada em 

semicírculo, para garantir máxima visão e mobilidade (Figura 23). 

A abertura dos trabalhos ocorreu com um breve acolhimento realizado por 

representante da autarquia e, na sequência, o orientador da pesquisa, Prof. Dr. 

Gilberto Alfredo Pucca Júnior, falou da assertiva escolha do tema, abordado no 

Programa de Pós-Graduação em Odontologia (PPGODT) da FS/UnB. 

O professor Pucca lembrou que o mundo do trabalho é essencial na vida das 

pessoas, ao mesmo tempo que pode desencadear traumas BMFs que podem 

comprometer expectativas de futuro e qualidade de vida. Citou a violência de gênero 

como outra importante circunstância que, ao avançar, compromete a saúde bucal a 

ponto de políticas públicas terem que avançar na celeridade do cuidado. 

Ainda com foco em riscos do trabalho, o professor disse ser premente a 

aproximação da Saúde do Trabalhador com o campo da odontologia, afinal, 

evidências são consistentes em apontar o quão estratégico é o sistema 

estomatognático em processos de promoção, prevenção e monitoramento das 

condições de trabalho. 

O orientador desta pesquisa fechou sua participação, pedindo que cada 

participante e visitante se apresentasse, de forma breve. 

Na sequência, a pesquisadora, discente de doutorado do PPGODT/FS/UnB, 

Samara Douets Dias, apresentou as regras para o bom andamento do diálogo, com 

ênfase nos direitos éticos de cada participante/visitante, enfatizando as regras de 
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Chatham House (todos partilham tudo o que foi dito, sem identificar autores das falas 

e nem filiações), este é o motivo de cada participante/visitante ter credencial 

numerada. 

Em seguida, explanou sobre a síntese das evidências que derivaram da RE e 

dos dados tabulados do DW SIAPE SIASS, com uso de Power Point®. 

Relatoria e moderação, previamente alinhadas, orientaram a condução de todo 

o diálogo, reforçando regras de direitos éticos e confidencialidade da Chatham House: 

levantar a mão para pedir a fala, informar o número de identificação da credencial e 

fazer suas contribuições de forma clara, objetiva e com volume suficiente para ser 

captado pelo microfone de mesa. 

Igualmente, foi lembrado como parte da metodologia que, ao final do diálogo, 

participantes/visitantes deveriam responder à Avaliação da Qualidade Metodológica 

da Síntese de Evidências para Política, que estaria disponível no aplicativo Forms® 

por meio de QR Code  (Anexo C). 

Nesse momento, já ficou acordado que a compilação das recomendações 

dialogadas, registradas pela relatoria em documento Word®, e outras recomendações 

que estivessem gravadas, resultariam em documento a ser disponibilizado aos 

participantes/visitantes, preferencialmente em plataforma de edição compartilhada, 

para sua validação, por prazo de 10 dias da postagem. 

No período matutino, o diálogo ocorreu de forma intensa, e os participantes 

confirmaram a ocorrência desses acidentes com traumas BMFs na APF, que envolvem 

servidores, mas também trabalhadores contratados. Foram registrados vários 

depoimentos. 
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Figura 23 – Mosaico de momentos do diálogo deliberativo 
Fonte: elaborada pela autora. 

 

Ainda no início dos trabalhos, os participantes sugeriram realizar ajustes à 

proposta inicial de DD, que apontava inicialmente três problemas, conforme já 

explicitado. 

Considerando as leituras prévias realizadas, os participantes chegaram à 

conclusão de que o primeiro problema era amplo o suficiente para já albergar os 

demais problemas (2 e 3); então, seria tratado apenas o Problema 1 como chave, com 

três opções pertinentes para seu enfrentamento, com ênfase na APF brasileira. 

Partindo da premissa de que a metodologia do DD permite flexibilizações, os 

participantes, diante das lacunas teóricas e operacionais, inclusive em suas realidades 

de trabalho e considerando a diversidade de atribuições de cargos públicos e 

consequentes atividades, com riscos para o SE que compõem a APF, sugeriram 

mudar a abordagem do diálogo. 

As recomendações a serem propostas seriam factíveis e prioritariamente 

voltadas para enfrentar a invisibilidade dos acidentes em serviço, inclusive com 

traumas BMFs, na APF brasileira. 

Restava claro para os stakeholders a necessidade de pautar esses traumas no 

conjunto maior da questão, que são acidentes em serviço no SIPEC, cuja pauta tem 

demorado a ser colocada na ordem do dia da APF e acaba contribuindo para as 

subnotificações que urgem ser enfrentadas.  
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4.8 PROBLEMA CHAVE E OPÇÕES DIALOGADAS NO DD 

 

 

Como exposto, a abordagem aconteceu diferente da usual [1,2,4,5], na 

seguinte perspectiva: 

Problema chave: 

Escassez de estudos, consensos e clareza acerca desse agravo quando 

envolve o sistema estomatognático e, na APF, não é diferente. 

Opções dialogadas: 

Opção 1: sensibilizar culturas institucionais do SIPEC sobre impactos humanos, 

organizacionais, jurídicos e financeiros que a escassez de informações e manejos 

consensuados podem provocar à APF; 

Opção 2: mobilizar atores e serviços com potencial para implementar medidas 

de registros, manejos, prevenções e monitoramentos desses agravos para além da 

POSS, no âmbito da APF; e 

Opção 3: aproximar instituições com pertinência na temática que apoiem a 

tomada de decisão baseada em evidências para mitigar esses agravos de relevante 

interesse público, no SIPEC. 

 

 

4.9 REGISTRO DAS RECOMENDAÇÕES DO DD 

 

Para cada opção dialogada, consideraram-se aspectos que o tomador de 

decisão precisaria ter ciência. 

Nessa perspectiva, foram elaboradas recomendações que assumiram a forma 

de Apêndices no DD (A, B e C), com aspectos explicitados no Quadro 10, trabalhados 

na forma de documento em Word®. 
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Quadro 10 - Aspectos a serem considerados por opção 

Características Gerais 
Apêndice A 

Alcance da Equidade  
Apêndice B 

Barreiras e Estratégias para 
Implementação 
Apêndice C 

Características gerais Grupos de interesse 

identificados 

Níveis 

Benefícios Impacto esperado Impacto esperado 

Riscos Estratégia de redução 
de inequidades 

Estratégias de enfrentamento 

Público  
  

Governabilidade 
  

Parcerias 
  

Custos e/ou custo-efetividade 

em relação ao cenário atual 

  

Incertezas 
  

Percepções/Experiência de 
partes interessadas 

  

Fonte: elaborada pela autora. 
 

O diálogo surpreendeu pela intensidade do debate no período matutino, que 

teve intervalo de almoço e retorno à tarde com ritmo claramente mais tranquilo. Os 

participantes, constantemente, dirigiam-se à relatoria para solicitar o retorno ao 

apêndice A, trabalhado no período matutino. 

A impressão era que aquele apêndice já englobava boa parte das contribuições 

referentes aos demais apêndices em construção (B e C). De todo modo, o que estava 

registrado caberia ser realocado e, mesmo duplicado, entre apêndices, por serem 

importantes em eventual tomada de decisão.  

Em razão do tempo e da similaridade das recomendações, o último apêndice 

teve aspectos que foram solicitados à pesquisadora para que realizasse os 

pertinentes remanejamentos das contribuições realizadas e que o documento fosse 

enviado para validação conforme acordado no início do DD. 

O DD desenvolveu-se até o momento em que falas passaram a ser repetidas, 

demonstrando sinais da saturação do tema dialogado, e o cansaço cognitivo e físico 

dos participantes começava a dar sinais — era o momento de concluir o evento. 

A pesquisadora reassumiu os trabalhos, agradeceu a riqueza das trocas 

dialogadas e reafirmou o compromisso de compilar as recomendações e enviá-las 

para validação dos participantes/visitantes que poderiam completar, se necessário. 
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Considerando QR Code disponibilizado, foi solicitado que 

participantes/visitantes respondessem ao Anexo C. 

À medida que concluíam a avaliação, participantes/visitantes recebiam os 

certificados, o que resultou em registro fotográfico, compondo mosaico (Figura 23). 

 

 

4.10 ESCUTA E TRANSCRIÇÃO DO DD 

 

 

O processo de gravação de áudio e vídeo do diálogo contou com insumos e 

organizados no Quadro 11. Essa etapa ocorreu conforme estabelecido em Termo de 

Cessão de Uso de Imagem e/ou Voz para Fins Científicos e Acadêmicos, anuído 

previamente por cada participante e visitante. 

 

Quadro 11 - Insumos e expertises de áudio e vídeo necessários para o DD 

Equipamentos e Softwares Modelos usados 

Microfone para conferência MK 200, 

omnidirecional Oex
®
 

 

Webcam WC055 100p USB com microfone e 
tripe Multilaser

®
 

 

Software para gravação e transmissão de 
vídeos/ áudios  

Open Brodcaster Software® 
(OBS Studio 31.0.3) 

 

Transcritor de áudios Clipto. AI® 
 

Fonte: elaborada pela autora. 

 

Quanto à transcrição, foi realizada de maneira não literal, haja vista a 

necessidade de adequar o áudio ao texto, suprimindo vícios de linguagem que 

demandavam longos períodos de gravações, áudios sem clareza, repetições de falas 

solicitadas pela relatoria, moderação, pesquisadora ou mesmo por participantes que 

desejavam entender melhor os fatos narrados, as argumentações ou mesmo a 

recomendação. Todavia, a transcrição não se desvirtuou de opiniões e ideias, 

originalmente dialogadas. 

Um software para transcrever os áudios foi usado (Clipto.A I®) e estratégias de 

anonimizações das falas foram elaboradas por meio de códigos formados por dois 

dígitos que passaram a anteceder cada fala nos apêndices de consolidação. 
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O primeiro dígito correspondia à letra inicial do perfil assumido pelo participante 

no diálogo (P = participante; PS = pesquisador; R = relator; e M = moderador) e o 

segundo dígito referia-se ao número de identificação que cada participante e visitante 

receberam nas credenciais. Assim, o código P10 significava que a fala transcrita na 

sequência pertenceu ao participante de número 10 no DD e assim, sucessivamente. 

O conjunto das transcrições nos períodos matutino e vespertino rendeu 

aproximadamente 270.120 (duzentos e setenta mil, cento e vinte) caracteres com 

espaço, dos quais aproximadamente 151.352 (cento e cinquenta e um mil, trezentos 

e cinquenta e dois) caracteres com espaço foram produzidos no período da manhã e 

120.768 (cento e vinte mil, setecentos e sessenta e oito) caracteres com espaço 

resultaram do diálogo vespertino. O esforço total do diálogo rendeu próximo a 227 

laudas transcritas (Figura 24, item 1). 

Realizada a compilação dessas recomendações na forma de apêndices em 

Word®, o material seguiu para validação dos participantes/visitantes do diálogo. 

 

 

4.11 VALIDAÇÃO DAS RECOMENDAÇÕES DO DD 

 

 

Recomendações organizadas em apêndices receberam linhas enumeradas e 

compuseram um texto online compartilhado no Google Docs® (Figura 24 — item 2 e 

4). Comunicação eletrônica seguiu para os participantes/visitantes, relatoria e 

moderação informando a disponibilidade dos apêndices para validação por 10 dias, 

além de orientações e link de acesso ao documento (Figura 24 —- item 3). 
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Figura 24 – Processo de validação das recomendações dialogadas 
Fonte: elaborada pela autora. 

 

 

4.12 RESULTADOS DAS TRANSCRIÇÕES DO DD 

 

 

O diálogo gerou um conjunto expressivo de informações, com aproximados 270 

mil caracteres com espaço. Além de percepções, por vezes contrastantes, mas de 

maneira geral os participantes enxergavam potenciais para ações que devem ser 

deflagradas, ainda que considerados fragilidades do SIPEC em relação à temática. 

Sobre os apêndices A, B e C referentes às recomendações estruturadas, 

tomaram a forma de três quadros conforme dispostos na Figura 24 – Item 5. 

As opções reúnem informações importantes para a tomada de decisão, uma 

vez que tratam de: características gerais; benefícios; riscos; público; governabilidade; 

parcerias; custos; incertezas; percepções/experiências de partes interessadas; 

análise de equidades (grupos de interesse identificados; impacto esperado e 

estratégias de redução das inequidades identificadas); e barreiras (quais, em que 

níveis e estratégias de enfrentamento). 
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Assim, em razão da escassez de estudos, consensos e clareza a respeito 

desses agravos quando envolvem o sistema estomatognático na APF, as seguintes 

recomendações foram dialogadas, validadas e propostas: 

 

 

4.12.1 Opção 1 

 

 

Sensibilizar culturas institucionais do SIPEC sobre impactos humanos, 

organizacionais, jurídicos e financeiros que a escassez de informações e manejos 

consensuados pode provocar à APF. 

Para que essa opção seja compreendida, é importante analisar que 

construções de estratégias voltadas à SST na APF exigem debates amplos, inclusivos 

e representativos, com participação de diferentes atores institucionais e sociais do 

SIPEC e, especificamente aqui, havendo ênfase nas consequências que os acidentes 

em serviço provocam em estruturas BMFs de servidores públicos no cumprimento de 

suas funções federais. 

Os arranjos hierárquicos verticalizados nessas instituições requerem que 

possíveis barreiras sejam reduzidas ao máximo e nos mais diferentes níveis, ou seja, 

é preciso envolver o órgão central do SIPEC (MGI); gabinetes ministeriais; líderes; 

gestores; áreas de GP; SIASS, servidores; trabalhadores; suas representações, entre 

outros. 

Para assegurar que as decisões reflitam a diversidade de perspectivas a serem 

alcançadas e o respaldo técnico, científico, legal e humano, as instâncias acadêmicas, 

reguladoras, fiscalizadoras e de controle que mantêm relação com a temática dos 

acidentes em serviço/trabalho devem ser igualmente instadas. 

Resultados consistentes exigirão objetivos claros e exequíveis, considerando 

as peculiaridades da APF, sendo fundamental que os debates em diferentes 

modalidades de participação (presencial, a distância e híbrido) estimulem o 

engajamento, sobretudo daqueles que poderão fazer a diferença nesse processo. 

Na esfera administrativa federal, a PASS foi formulada para acontecer em 

lógicas cooperadas e intersetoriais, mas a perenidade das ações pode ficar em risco 

se não houver aportes às estratégias desenvolvidas pela política. 
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Os desfechos trazidos por esta pesquisa configuram uma boa oportunidade 

para abrir espaço à discussão necessária da Segurança do Trabalho na APF, sem a 

qual pouco se avançará com a política. 

Nesse sentido, defende-se que as ações sejam orientadas por evidências, de 

forma a sustentar decisões qualificadas, exequíveis e alinhadas às necessidades da 

APF, de maneira a impactar positivamente a rotina de trabalho dos servidores 

públicos, dos trabalhadores contratados e da administração pública federal na função 

precípua de entregar serviços públicos essenciais e com excelência à sociedade. 

O Quadro 12 sumariza os aspectos dialogados para a opção 1 que devem ser 

considerados em tomada de decisão acerca do tema. 
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Quadro 12 - Síntese das recomendações dialogadas na opção 1 (continua) 

4.12.1 Opção 1 
Sensibilizar culturas institucionais do SIPEC sobre impactos humanos, organizacionais, jurídicos e financeiros que a escassez  de 

informações e manejos consensuados podem provocar à APF 

Categorias Síntese das recomendações dialogadas 

Público a ser 

alcançado 

Gestão de Pessoas; 
Gestores em geral (alta gestão, diretores, coordenadores e chef ias);  
Servidores efetivos/trabalhadores contratados da APF por meio de representações sindicais;  

Gestores e corpo técnico da rede SIASS; 
Comissão Interna de Saúde do Servidor Público (CISSP); 
Cirurgiões-dentistas; 

Instituições com pertinência no tema: órgão central do SIPEC (MGI); Unidades do SIPEC, Ministério Público do Trabalho (MPT), 
Tribunal de Contas da União (TCU), Organização Internacional do Trabalho (OIT), Organização Mundial da Saúde (OMS), entre 
outros. 

Governabilidade 

Na APF: ministros; secretários de pastas; presidentes de autarquias/agências, diretores, coordenadores e chefes;  

Casa Civil da Presidência da República; 
No MGI: prioritariamente áreas: Gestão de Pessoas, Orçamento, Normas e Carreiras;  
No Ministério da Previdência Social (MPS) e Instituto Nacional do Seguro Social (INSS): Diretoria de Saúde do Trabalhador, uma 

vez que acidentes de trabalho em segurados do RGPS contratados pela APF, com eventos BMFs de afastamentos maiores que 15 
dias realizam perícias médicas previdenciárias; 
Entidades reguladoras e f iscalizadoras das prof issões médica e odontológica;  

Órgãos de Controle e Fiscalização da APF; 
Ministério Público (MP), entre outros. 
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Quadro 12– Síntese das recomendações dialogadas na opção 1 (continuação) 

4.12.1 Opção 1 
Sensibilizar culturas institucionais do SIPEC sobre impactos humanos, organizacionais, jurídicos e financeiros que a escassez  de 

informações e manejos consensuados podem provocar à APF 

Categorias Síntese das recomendações dialogadas 

Parcerias 

Escolas de Governo; 
Universidades e Institutos Federais; 
Associações representativas; 

Entidades reguladoras e f iscalizadoras das prof issões médica e odontológica;  
Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ); Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho 
(FUNDACENTRO); Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA); Agência Nacional de Saúde (ANS); 

MPT, entre outros. 

Benef ícios 

Ter informações sistematizadas e f idedignas para tomada de decisão assertiva, oportuna e baseada em evidência;  
APF fortalecer a lógica da construção coletiva que sempre balizou a PASS, reduzindo impactos em díspares contextos do SIPEC 

APF ter dimensionada sua demanda judicial por acidentes em serviço/do trabalho;  
Ter clareza dos impactos humanos, econômicos e de gestão desses acidentes na APF;  
SIPEC engajado nos princípios de serviços/trabalhos mais seguros e dignos para todos, consonante com a OIT e OMS;  

Ambientes e processos de trabalho mais seguros e aprimorados; servidores e trabalhadores alcançados por ações resultantes das  
opções dialogadas, sobretudo aqueles que trabalham em condições de maior risco na APF;  
Permitir indicadores de avaliação de efetividade para diretrizes e ações implementadas no âmbito da PASS;  

Reduzir a médio e longo prazos as judicializações por acidentes em serviço/do trabalho na APF;  
APF contar com registros BMFs de servidores investidos em cargos públicos para monitoramentos em SST;  
Servidores públicos federais terem direito a exames odontológicos periódicos, considerando a integralidade da saúde, incluind o 

exames odontológicos na investidura em cargo público;  
SIPEC ter protocolos para manejo desses agravos na APF, sobretudo no que concerne à previsão legal de custeio das 
reabilitações BMFs em instituições privadas à conta de recursos públicos (Lei nº 8.112/1990, artigo 213, § único);  

APF ter os registros odontológicos (servidor e aposentado) para auxiliar identif icações humanas em acidentes em massa;  
Fortalecer serviços odontológicos do SUS, uma vez que é de responsabilidade patronal o custeio das reabilitações BMFs por 
acidentes em serviço/trabalho; 

Fortalecimento do monitoramento e f iscalização dos quesitos de SST em contratos f irmados pela APF com empresas que 
terceirizam mão de obra para o serviço público federal.  
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Quadro 12 – Síntese das recomendações dialogadas na opção 1 (continuação) 

Quadro 12 – Síntese das recomendações dialogadas na opção 1 (continuação) 

4.12.1 Opção 1 
Sensibilizar culturas institucionais do SIPEC sobre impactos humanos, organizacionais, jurídicos e f inanceiros que a escassez de 
informações e manejos consensuados podem provocar à APF 

Categorias Síntese das recomendações dialogadas 

Potenciais danos 

e riscos 

Alta gestão ou outros níveis decisórios, por interesses políticos, optarem por não pautar a questão; 
Gestores só se preocuparem com casos concretos de doenças e agravos registrados em suas instituições; 
Instituições terem receio de encarar o problema; 
A importância da saúde BMF no trabalho ser questão invisível na APF; 
Escassez de profissionais cirurgiões-dentistas experientes em SST e não apenas na lógica assistencial; 
Desânimo das áreas técnicas por pouco envolvimento institucional; 
O tema/agravo ser tido como de baixa significância; 
Continuar a pouca aderência em registrar a comunicação dos acidentes em serviço/trabalho; 
Órgão Central do SIPEC não reconhecer necessidade de repor a força de trabalho odontológica rede SIASS; 
Servidores investidos em cargo público continuarem sem noção dos riscos BMFs presentes em suas atividades reais; 
APF continuar desconhecendo seu perfil de morbimortalidade BMF por acidente em serviço/trabalho, mesmo que signifique riscos a missões e 
objetivos institucionais ou possam agravar condições de serviço/trabalho; 
Manter a condição de insegurança jurídica quando cirurgiões-dentistas precisam estabelecer nexo de acidente em serviço/trabalho na APF, sem 
contar com que a expertise das equipes de SST que realizam a investigação do acidente e apoiam, com elementos técnicos, o estabelecimento 
do nexo pericial com o serviço/trabalho. Sobretudo em casos de ônus à APF para reabilitar acidentado(a) em instituições odontológicas privadas 
(Lei nº 8.112/1990, artigo 213, § único); 
A rede SIASS continuar sem integração efetiva dos eixos estruturantes previstos na PASS; 
Vulnerabilidade jurídica na tomada de decisão administrativa ao se pautar por decisões periciais pouco qualificadas em questõ es que devem 
aumentar a demanda se ampliado os canais de comunicação; 
Manutenção de dados incompreensíveis em extrações realizadas no DW SIAPE SIASS; 
Equipe de vigilância do SIASS continuar sem participação no estabelecimento de nexo entre acidente e serviço/trabalho na admi nistração pública 
federal, mesmo que exista funcionalidade tecnológica no módulo de perícia oficial em saúde; 
Escassez de força de trabalho odontológica para compor os eixos da PASS, ou seja, as equipes multiprofissionais de SST das un idades SIASS 
(auxiliar preenchimentos de CATs, realizar estudos epidemiológicos, elaborar ações de promoção de saúde e prevenção de  doenças/agravos no 
trabalho com ênfase no complexo BMF e sua interrelação com demais sistemas do corpo humano; 
Manutenção da atual situação de dificuldade em estabelecer acordos de cooperação técnica com a rede SIASS para realização das  perícias, 
mesmo desses acidentes no campo da odontologia, adensando as subnotificações na APF; 
Manter cirurgiões-dentistas alheios sobre o dever legal do registro compulsório e da comunicação dos acidentes em serviço/trabalho com traumas 
BMFs, asseverando invisibilidade histórica do papel da odontologia nos processos de SST; 
Conselhos representativos e associações do campo da odontologia manterem-se à margem dessa discussão e dos impactos que reverberam na 
saúde coletiva, sobretudo de pessoas em situação de trabalho; 
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Quadro 12 – Síntese das recomendações dialogadas na opção 1 (continuação) 

 

 

 

 

 

 

 

  

4.12.1 Opção 1 
Sensibilizar culturas institucionais do SIPEC sobre impactos humanos, organizacionais, jurídicos e f inanceiros que a escassez de 
informações e manejos consensuados podem provocar à APF 

Categorias Síntese das recomendações dialogadas 

Custos e/ou custo 

efetividade  

Embora ainda dif ícil de prever os custos ou a relação custo/efetividade, essas ações devem constar nas previsões orçamentárias 
anuais dos órgãos e entidades da APF, por meio de escalonamento de investimentos, previstos em Plano de Desenvolvimento de 

Pessoas (PDP), com a SST compondo planejamentos estratégicos; 
Recursos igualmente podem ser previstos em ação orçamentária da União específ icas, conforme tem sido disponibilizada para os 
atuais exames periódicos dos servidores da APF; 

Devem ser previstos os recursos para custeio de ações regressivas ou mesmo indenizatórias advindas desses acidentes;  
Alguns custos poderão ser assumidos por parcerias de cooperação técnica do SIASS ou por escolas/entidades de governo.  

Incertezas na 

aplicabilidade 

Alta gestão se sensibilizará para a questão? 

Tem força de trabalho suf iciente nos diferentes eixos de atuação da PASS por meio da rede SIASS? 
Não haver engajamento do corpo técnico da rede SIASS? 
Corpo técnico da rede SIASS não estar capacitado para enfrentar a temática do acidente em serviço/trabalho? 

 A implementação da PASS focada em avaliar (in)capacidades para o trabalho, enquanto outros eixos da política com potencial pa ra transformar 
condições de SST (Promoção da SST e Prevenção de Doenças e Agravos), pouco avançam  
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Quadro 12 – Síntese das recomendações dialogadas na opção 1 (continuação) 

4.12.1 Opção 1 
Sensibilizar culturas institucionais do SIPEC sobre impactos humanos, organizacionais, jurídicos e f inanceiros que a escassez de 
informações e manejos consensuados podem provocar à APF 

Categorias Síntese das recomendações dialogadas 

Potenciais 
barreiras de 

implantação 

A temática dos traumas dentários e ou maxilofaciais causadas por acidentes em serviço/trabalho e as vulnerabilidades jurídicas 

que cercam o tema na APF não serem considerados prioridade; 
Distanciamento comum entre o nível central do SIPEC e as necessidades/realidades da rede SIASS;  
O não reconhecimento das atribuições desempenhadas pela rede SIASS, como próprias de uma carreira de Estado;  

A rede SIASS não aderir a implantação das ações de Segurança do Trabalho;  
A PASS continuar reduzida ao eixo da perícia of icial em saúde médica e odontológica;  
Esgotamento operacional da perícia of icial em saúde; 

Falta de mão de obra qualif icada e capacidade instalada para ações de vigilância em ambientes/processos de trabalho;  
Ausência de diretrizes/consensos/protocolos para ações efetivas de segurança do trabalho na APF tipo: orientações para 
implantação da CISSP, para os registros e comunicações dos acidentes em serviço/trabalho, manejos de especif icidades BMFs na 

perícia of icial em saúde, dentre outros; 
Órgãos e entidades da APF postergarem tomadas de decisões até que haja um “mando” de Brasília;  
Heterogeneidade de decisões sobre mesmo tema, f ragilizando saúde e segurança dos servidores e segurança jurídica 

institucionais; 
Servidores/trabalhadores não aderirem por receio de represálias da hierarquia, medo de demissão ou desconhecimento dos 
direitos, preferindo assumir os riscos dos traumas dentários ocorridos pelo serviço/trabalho;  

O Conselho Federal de Odontologia (CFO) por desconhecer a importância da matéria e urgência das providências, indicar 
representantes para acompanhar essa pauta, com pouca ou nenhuma capacidade de tomada de decisão ou mesmo não priorizar a 
questão de possível cerceamento do direito ao exercício da odontologia, no âmbito da previdência social brasileira;  

Conselho Federal de Medicina (CFM) não aderir ao debate por ferir interesses de mercado.  
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Quadro 12 – Síntese das recomendações dialogadas na opção 1 (fim) 

4.12.1 Opção 1 
Sensibilizar culturas institucionais do SIPEC sobre impactos humanos, organizacionais, jurídicos e f inanceiros que a escassez de 
informações e manejos consensuados podem provocar à APF 

Categorias Síntese das recomendações dialogadas 

Percepções e 
experiências das 
partes 

interessadas 

O que se observa hoje, em fóruns que tratam de demandas do SIASS é um descontentamento pela falta de reconhecimento a 

funções essenciais e exclusivas de Estado que hoje são desempenhadas e que são típicas de uma carreira de Estado, não 
podendo ser exercida pelo setor privado; 
As ações de SST requerem planejamento e previsões orçamentárias para efetivamente serem implementadas na APF, não têm 

mágica! Áreas envolvidas devem participar dos planejamentos, prevendo demandas para constar em orçamento.  
Evidências apontam que doenças no sistema estomatognático têm efeito deletério direto em outros sistemas do corpo humano, 
compromete a saúde integral, a qualidade de vida no trabalho e vulnerabiliza a segurança do serviço/trabalho;  

Carreiras genéricas propiciam que servidores investidos assumam atividades de campo sem saber dos riscos ocupacionais a que 
estarão expostos. Nesse contexto, a prevenção de acidentes em serviço/trabalho precisa se antecipar. É o caso de agentes 
públicos que usam facões para abrirem caminho em matas densas, entre outras situações. 

Sistema estomatognático, sobretudo dentes e estruturas anexas, clinicamente expressam toxicidades por exposições a ambientes 
ou processos de trabalho, antes que marcadores bioquímicos sejam requeridos;  
Acidentes em massa no Brasil já demandam disponibilização de registros odontológicos à APF para identif icar vítimas;  

Esse debate deve alcançar atualizações nas regulamentações acerca de exames periódicos dos servidores públicos federais para 
contemplar exames odontológicos, cuja demanda de inclusão clara em normativas deve ser of iciada por parte de órgãos e 
entidades do Sipec em Sistema Eletrônico de Informações (SEI) ao MGI; 

A partir desses desfechos, mais estudos devem ser encorajados, inclusive com aplicações de questionários EMP 
(Empreendedorismo, Criatividade e Inovação) para avaliar conhecimento e compreensão acerca do tema, no âmbito da PASS e a 
Samara pode ajudar a coordenar; 

A escassez de evidências, sobre o tema na APF, requer estudos para aprimorar estratégias e equipamentos de proteções 
individuais e coletivas voltadas ao complexo BMF de servidores públicos federais quando circunstâncias laborais exigirem;  
A síntese de evidências mostra que iniquidades socioeconômicas e condições dentárias e periodontais preexistentes predispõem 
trabalhadores a acidentes de trabalho, com traumas no complexo BMF com mais severidade;  

Tratar esse gap na APF requer inclusão da inspeção odontológica na investidura em cargo público.  

Fonte: elaborado pela autora.
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Ainda nessa opção, os participantes sugeriram que o órgão central do SIPEC 

(MGI/DIPAS) deve tomar conhecimento dos desfechos alcançados por esta pesquisa, 

preferencialmente, na forma de tese acadêmica, que tem o condão de esclarecer as 

metodologias reconhecidas e aplicadas que desvelaram o estado da arte global e da 

APF brasileira sobre o tema, mas igualmente buscou discutir caminhos para mitigar 

as questões mais contundentes no âmbito do SIPEC, agregando completude aos 

objetivos. 

Dados da administração pública federal estão subnotificados, o contingente de 

servidores é diametralmente menor que o universo de trabalhadores do RGPS e a 

questão da segurança do trabalho deve ser enfrentada considerando cada 

circunstância laboral, mediada por equipes das unidades SIASS, iniciativas das áreas 

de GP de órgãos e entidades do SIPEC e com efetivo patrocínio federal. 

Restou claro que essas ações não cabem à iniciativa privada; a história é hábil 

em demonstrar as desastrosas descontinuidades das ações em SST por meio de 

contratos precarizados de terceiros pela APF, que não têm perenidade, e, menos 

ainda, ficarem albergadas no INSS que há anos enfrenta dificuldades para dar conta 

da própria demanda de segurados — nacionalmente em torno de 65.000.000 

(sessenta e cinco milhões) de contribuintes, com tempo médio de concessão de 

benefícios próximo a 48 dias, conforme Boletim Estatísticos da Previdência Social 

(BEPS) de agosto de 2025 [6]. 

Avançar em regulamentos e diretrizes que abordem acolhimento, 

encaminhamento, investigação e registros sistematizados das comunicações de 

acidentes em serviço/trabalho para obtenção de dados fidedignos são realidades 

ainda a serem alcançadas. 

Outra questão registrada nesse momento do DD foi que stakeholders 

consonaram com a ideia de ser necessário ampliar acessos a registros de 

comunicações de acidentes em serviço/trabalho no SIPEC, sobretudo quando 

ocorrem em jornadas e missões em áreas remotas ou fronteiriças. Esses registros 

devem ser realizados por meio de aplicativos mobile ou mesmo pelo SouGov. 

Retomando aos traumas BMFs por acidentes em serviço/trabalho, discutiu-se 

a premente necessidade da inclusão das inspeções odontológicas nas investiduras 

em cargos públicos e de exames odontológicos nos periódicos dos servidores públicos 
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federais, uma vez que são avaliações norteadoras para o monitoramento preventivo 

desses agravos. Estabelecem importantes marcos para a segurança jurídica das 

instituições e qualifica as análises epidemiológicas no campo da SST de seus efetivos. 

Nas interações de ideias, foi marcante a preocupação dos participantes em 

relação à necessidade de redimensionamento da força de trabalho; expandir as ações 

para darem conta de objetivos fulcrais da PASS, contemplando efetivamente outros 

eixos além da perícia oficial, exigirá uma maior cobertura e capacidade instalada para 

além das atuais unidades SIASS. 

Em outras palavras, além de patrocínio interno federal na PASS, caberão 

articulações com a assistência à saúde em cada território, com a fiscalização do 

trabalho, com a educação, entre outros. 

Nesse momento do diálogo, em que pese, a formulação da PASS ter acontecido 

a partir de pressupostos do campo da Saúde do Trabalhador [7,8], algumas propostas 

surgiram no sentido de se reformular quadros técnicos e concepções de serviços do 

SIASS, com vistas a estruturar Serviços Especializados em Segurança e Medicina do 

Trabalho (SESMET), conforme a NR número 4 do Ministério do Trabalho e Emprego 

(MTE); e, caso a proposta evolua, a demanda deverá ser formalmente colocada ao 

MGI por meio de processo SEI. 

Capacitação continuada foi outra estratégia defendida como indispensável, 

com alcance de diferentes perfis da APF, em modalidades presenciais, à distância e 

híbridas, consolidando a cultura de atenção à saúde e segurança do trabalho e 

havendo previsão em PDPs. 

Considerando o tempo de implementação da PASS, pensou-se ser prudente, 

diante dos desfechos trazidos pelas sínteses de evidências, uma aproximação com 

entidades representativas das áreas de saúde e engenharia envolvidas com o 

fenômeno das subnotificações; órgãos de controle e de fiscalização desses acidentes 

no trabalho; representações das categorias de servidores e trabalhadores; e o 

Ministério Público do Trabalho que têm potencial para contribuir em diferentes frentes 

de mitigações e avanços preventivos do tema. 

A comunicação intra e intersetorial deve ser ampliada, além de conferir a 

transparência em escala necessária desses tipos de acidentes, configura-se em 

importante tática de priorização do problema, unindo forças em seu enfrentamento. 
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Ainda nessa perspectiva de ação, é importante lembrar do estratégico cenário da APF 

que contempla contingente de servidores públicos federais que não alcança, em 

quantidade, nem 1% da escala nacional de trabalhadores albergados no INSS. 

Quanto à equidade, contribuições enfatizaram que as ações devem ocorrer em 

lastros inclusivos, alcançando servidores investidos em cargos públicos ativos, mas 

não perder de vista os trabalhadores celetistas contratados pela APF, que estão sob 

a égide do RGPS. 

Conforme pontuado, o caminho é mitigar desigualdades, promover condições 

mais justas de proteções a servidores/trabalhadores, sem que garantias de SST 

fiquem restritas a segmentos laborais, mas avancem equitativamente com as 

corresponsabilidades que norteiam essas contratações na APF. 

Coube discutir, nesse momento, a necessidade de colocar luz aos traumas 

dentários e maxilofaciais que ocorrem em situações de trabalho por acidentes de 

trânsito, violências interpessoais, violências autoinfligidas, entre outras que acabam 

passando invisíveis nas estatísticas. 

Por fim, foram ressaltados que são componentes constitutivos dessa opção: 

equipes multiprofissionais de SST, comissões internas de saúde do servidor público e 

dados fidedignos de SST referentes ao SIPEC. 

 

 

4.12.2 Opção 2 

 

 

Mobilizar atores e serviços com potencial para implementar medidas de 

registro, manejo, prevenção e monitoramentos desses agravos para além da POSS, 

no âmbito da APF. 

Essa mobilização requer envolvimento de diferentes atores sociais e 

institucionais do SIPEC e parcerias de reconhecida expertise no tema (Quadro 13). 

Nessa segunda opção, o diálogo compreendeu a necessidade de mobilização de 

diferentes atores sociais, institucionais do SIPEC e parcerias de reconhecida expertise 

no tema (Quadro 13):  
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Quadro 13 - Atores Sociais e institucionais dialogados na opção 1 
Parceiros sociais e institucionais para ação 

Gestão de Pessoas do SIPEC; 
Gestores e técnicos do SIASS; 
Justiça Federal; 

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos ; 
Ministério da Saúde; 
Ministério do Trabalho e Emprego; 

Ministério da Previdência Social; 
Ministério da Educação; 
Ministério Público da União: Ministério Público Federal e Ministério Público do Trabalho ; 

Conselhos Federais com pertinência no tema; 
Conselhos Regionais com pertinência no tema; 
Tribunal de Contas da União; 

Servidores/trabalhadores e suas representações; 
Outros. 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

Nessa parte foi pontuado que o SIPEC tem jurisdição na relação administrativa 

que emana do RJU, enquanto a relação trabalhista do efetivo contratado pela APF é 

disciplinada pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), portanto está na égide do 

Regime Geral de Previdência Social (RGPS). 

As ações, no entanto, devem alcançar diferentes extratos de labor da APF 

(trabalho-serviço-gestão), estimulando competências, proatividade e engajamento no 

combate à subnotificação, que é o start de uma consciência transformadora. Diante 

disso, foi ratificada a necessidade de patrocínios e parcerias para que as ações 

aconteçam nos trabalhos reais e não fiquem apenas nas ordens prescritas. 

Escolas de governo, fundações, academias e outras entidades de ensino e de 

pesquisa foram lembradas no apoio de espaços plurais de conhecimento que podem 

levar a mitigações efetivas das lacunas pungentes para o conjunto da sociedade em 

situações de labor e, aqui, em razão do recorte de pesquisa na APF. 

Enfatizou-se que o foco inicial deve ser o enfrentamento das subnotificações 

(registros, comunicação desses acidentes e a notificação compulsória) e, por 

conseguinte, trilhas de vigilância, prevenção e monitoramento desses acidentes 

deverão ser construídas e implementadas. 

Nessa perspectiva, sistemas informatizados que já existem e tratam da matéria 

geral dos acidentes em serviço/trabalho precisarão ser integrados e interoperados, e, 

nesse sentido, alguns sistemas já foram identificados (Quadro 14). 
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Quadro 14 - Sistemas e publicações oficiais que mantêm relação com a temática 
Sistema Siglas 

Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos ou outro que substitua;  SIAPE 

Sistema de Informação de Agravos de Notif icação ou outro que substituta;  SINAN 

Sistema de Informação de Mortalidade ou outro que substitua;  SIM 

Anuário Estatístico de Acidentes do Trabalho ou outro que substitua;  EAT 

Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas ou 
outro que substitua; 

eSocial 

Outros. 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

Sobre a opção 2, o Quadro 15 sumarizou os aspectos dialogados que devem 

ser considerados em tomada de decisão acerca do tema. 
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Quadro 15 - Síntese das recomendações dialogadas na opção 2 (continua) 

 

  

4.12. 2 Opção 2 
Mobilizar atores e serviços com potencial para implementar medidas de registros, manejos, prevenções e monitoramentos desses 

agravos para além da POSS, no âmbito da APF. 

Categorias Síntese das recomendações dialogadas 

Público a ser 

alcançado 

Gestores de Pessoas do SIPEC; 
Gestores e corpo técnico de unidades do SIASS; 
Procuradorias federais; 

CISSP; 
Servidores públicos; 
Trabalhadores contratados e encarregados; 

Representações sindicais 

Governabilidade 

MGI 
Gestores em geral de pastas com interfaces na temática: MS, MTE, MPS, INSS, principalmente no que refere a bancos de 

dados, entre outros instados; 
Gestores de órgãos de controle/f iscalização e judiciário (TCU; MPF, MPT; Justiça Federal  (JF); 
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Quadro 15 - Síntese das recomendações dialogadas na opção 2 (continuação) 

4.12. 2 Opção 2 
Mobilizar atores e serviços com potencial para implementar medidas de registros, manejos, prevenções e monitoramentos 

desses agravos para além da POSS, no âmbito da APF. 

Categorias Síntese das recomendações dialogadas 

Potenciais danos 

e riscos 

Servidores continuarem se acidentando na APF sem haver providencias oportunas de prevenção e manejo;  
Servidores se manterem desconhecendo riscos de suas atividades, manejos e direitos em caso desses agravos à saúde;  
Sobrecarga das atuais equipes SIASS para investigar todos os acidentes registrados na APF;  

Possibilidade de ações civis públicas; 
Aumento da judicialização por aumento do registro desses acidentes e do tempo para estabelecer nexos na APF;  
Exposição de f ragilidades acerca do tema SST na APF; 

Dados continuarem restritos à POSS com forte margem a vieses interpretativos, comprometendo a efetividade da PASS;  
Redução do interesse de pesquisadores por vulnerabilidade dos dados que impede rigor metodológico e f idedignidade 
desfechos; 

Continuar sem haver a integração dos sistemas de informações que tem pertinência com a temática dialogada;  
Não acontecer a necessária interdisciplinaridade e as intervenções multiprof issionais para avançar com os propósitos da SST;  
Faltar capacitações sobre registros desses acidentes na APF ou acontecer de formas, dispares incorretas ou incompletas;  

Recusa das gestões por interesses pessoais e/ou políticos.  
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Quadro 15 - Síntese das recomendações dialogadas na opção 2 (continuação) 

4.12. 2 Opção 2 
Mobilizar atores e serviços com potencial para implementar medidas de registros, manejos, prevenções e monitoramentos 

desses agravos para além da POSS, no âmbito da APF.  

Categorias Síntese das recomendações dialogadas 

Custos e/ou custo 

efetividade  

Prever ação orçamentária da União para custear essas ações, conforme foi criado para os exames médicos periódicos da APF;  
Multas e recursos de ações regressivas por custos com reabilitações de acidentes em serviço/trabalho devem retornar para os 

serviços odontológicos de média e alta complexidades do SUS;  
Os acordos de cooperações técnicas das unidades SIASS devem prever e estimular parcerias ao encontro desses propósitos;  
Órgãos e entidades passarem a fazer previsões orçamentárias e f inanceiras, por meio de escala de investimentos no PDP 

incluindo essas questões de SST; 
Realizações de eventos, capacitações, treinamentos, elaborações de diretrizes, diárias, passagens, desenvolvimento de 
ferramentas tecnológicas, integrações de sistemas, ações de comunicação em SST, provimento de pessoal, insumos técnicos, 

adequações estruturais de unidades SIASS entre outros devem constar em planejamentos  e custos;  
Necessidade de custos com capacitações de expertises fora do SIPEC 

Incertezas na 

aplicabilidade 

 
Sistemas informatizados terem capacidade operacional para as ações em todo SIPEC;  
Estado empregador ter condições de assumir suas responsabilidades na escala necessária e conforme normas e diretrizes para 

resolver ou mitigar, ao máximo, as questões de riscos e acidentes em serviço/trabalho no SIPEC;  
Alta rotatividade (mudanças) de gestores, provocando descontinuidade de ações, retrocessos e retrabalhos de iniciativas em 
curso; 

Se as informações geradas serão usadas para tomadas de decisão;  
Se haverá compromisso com a continuidade das ações. 
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Quadro 15 - Síntese das recomendações dialogadas na opção 2 (fim) 
Fonte: elaborado pela autora. 

 

  

4.12. 2 Opção 2 
Mobilizar atores e serviços com potencial para implementar medidas de registros, manejos, prevenções e monitoramentos 

desses agravos para além da POSS, no âmbito da APF.  

Categorias Síntese das recomendações dialogadas 

Potenciais 
barreiras de 

implantação 

Entendimento do MGI que a matéria não deve ser tratada para além do SIPEC;  
Conselhos representativos das profissões se manterem à margem das fragilidades éticas, legais e técnicas que cercam o tema;  

Tudo se manter como está. 

Percepções e 

experiências das 
partes 

interessadas 

Pesquisas devem ser incentivadas para conhecer o cenário de judicializações da APF em razão de acidentes em 

serviço/trabalho, incluindo o recorte para os ATs com traumas dentários e maxilofaciais, em servidores e trabalhadores;  

Não é incomum intervenções políticas para barrarem publicizações de matérias de relevante interesse público, mas que podem 

impactar negativamente interesses políticos, administrativos ou mesmo pessoais envolvidos;  

Modelos contemporâneos de trabalho como o Programa de Gestão e Desempenho (PGD) permite o teletrabalho que é 

desaf iador pois não tem regulamentação clara sobre o reconhecimento dos acidentes em serviço.  
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As dificuldades referenciadas das extrações dos dados DW SIAPE SIASS para 

a realização desta pesquisa acabaram abrindo esse bloco de diálogos de maneira que 

deveriam ser providenciadas as sistematizações dessas vulnerabilidades 

identificadas, de modo a já ser proposto, por meio da tese, providências quanto às 

mitigações, haja vista que são avanços necessários que devem ocorrer no sistema 

em razão da dinamicidade do uso dessas informações e do próprio avanço da política 

pública no alcance de seus propósitos. 

No quesito equidade, ficou premente a necessidade de focar servidores e 

trabalhadores da APF que exercem funções com reconhecidos fatores de riscos à 

saúde e à segurança, inclusive BMF, que estejam em atividades em regiões remotas 

ou fronteiriças e, mesmo não se enquadrando nas condições mencionadas, tenham 

escolaridade mais básica, uma vez que evidências globais tenderam a relacionar nível 

de escolaridade como fator de risco inversamente proporcional à seriedade desses 

acidentes e traumas quando se fala do complexo BMF, foco do estudo. 

Outra providência é procurar acompanhar e entender a lógica da APF para que 

os 8.704 casos de acidentes em serviço periciados tenham sido em pessoas do 

gênero feminino, com escolaridade superior e com pós-graduações, destoando das 

tendências globais, ainda que se considerem haver as limitações dos dados citados. 

Os participantes ainda recomendaram priorizar a viabilização de registros 

desses acidentes e, assim que possível, ações antecipatórias, considerando escutas, 

dimensões subjetivas do trabalho e as inequidades socioeconômicas. 

A tempestividade no atendimento assistencial em serviços de média e alta 

complexidade para melhor prognóstico desses traumas, sobretudo quando envolvem 

dentes e estruturas periodontais, foi dialogada, sendo que a rede SIASS-SUS-Saúde 

Suplementar e Serviços odontológicos privados precisarão estar articulados nos 

territórios. 

Nesse momento, defendeu-se a adoção de ordens de serviço em SST para 

atividades de riscos e treinamentos com noções de primeiros socorros em traumas 

dentários e maxilofaciais, em situações de trabalho, com base em evidências. 

Finalizando a opção, foi sugerido que o SIPEC consultasse seu jurídico sobre 

a possibilidade de orientações acerca de ações regressivas, para que serviços que 
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venham a atender tais casos, desde que devidamente documentados e dentro do rigor 

da lei, possam ser ressarcidos, haja vista a responsabilidade empregadora sobre 

esses acidentes, ainda que o tratamento seja realizado no SUS ou no âmbito da 

Saúde Suplementar. 

Na possibilidade de o tratamento especializado acontecer na rede privada, por 

não ser possível o atendimento na rede pública à custa de recurso público conforme 

referenda o artigo 213 do RJU [9], os participantes foram contundentes: o SIPEC 

precisa disciplinar, com clareza, essa excepcionalidade sobre vários aspectos. 

 

 

4.12.3  Opção 3 

 

 

Aproximar instituições com pertinência na temática que apoiem a tomada de 

decisão baseada em evidências para mitigar esses agravos de relevante interesse 

público, no SIPEC. 

A diversidade de vulnerabilidades a serem enfrentadas em relação a traumas 

BMFs por acidentes em serviço/trabalho no Brasil é tanta que essa proposição deve 

ocorrer de maneira muito aproximada dos conselhos profissionais envolvidos, não só 

no que tange à clara observância às respectivas competências, aos impactos da 

subnotificação e práticas periciais em sedes administrativas, enquanto parte que 

fomenta ações de SST, tanto no RJU quanto no RGPS. 

Sob esse prisma, o CFO deverá pautar o problema com o CFM, haja vista que 

se passaram 16 anos da legítima correção no regime administrativo dos servidores 

públicos federais. 

A questão não se restringe à assinatura de laudos periciais BMFs no âmbito do 

SIPEC, mas garantir a legitimidade dessas avaliações igualmente no âmbito 

previdenciário [10,11], para os trabalhadores celetistas, lembrando que a formação em 

odontologia no Brasil é distinta da medicina e difere do modelo europeu. Embora 

sejam campos de saberes e práticas complementares, contam com respectivas 

autonomias técnicas, éticas e legais. 
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No campo da SST, o modelo eurocêntrico, no entanto, parece ter congelado no 

tempo e a confusão desses papéis é a prática, realizando-se quase uma pseudo 

medicina dentária, oral e orofacial que, sendo em território nacional, judicializa-se. 

Esse equívoco acaba contribuindo para o não dimensionamento desses 

traumas e acidentes, na medida em que princípios semiotécnicos adequados não são 

considerados ao SE, induzindo erros em diversas searas: trabalhista, administrativa, 

previdenciária, assistencial de saúde e mesmo jurídica, cerceando direitos humanos 

[12-14] e o livre direito ao exercício das profissões [11,15]. 

Nesse conjunto de temas a serem dialogados com e entre conselhos, foi 

questionado se a POSS-ODT estaria albergada pela especialidade da Odontologia do 

Trabalho ou se trataria de nova especialidade odontológica. A demanda foi registrada 

para manifestação do CFO. 

Recomendações foram para que, sempre que possível, posições e orientações 

exaradas por ambos os conselhos acerca desse tema, ocorressem por meio de 

resoluções conjuntas. 

Nessa opção, ainda foi dialogado ser razoável a participação de outros 

parceiros com interface na temática: Ministério Público, Tribunal de Contas da União, 

Justiça Federal, entre outros que não devem estar movidos por aspectos quantitativos 

das possíveis escalas, mas pelos impactos ominosos que esses traumas acarretam a 

pessoas em situações de trabalho. 

O Quadro 16 sumarizou os aspectos dialogados na opção 3 que devem ser 

considerados em tomada de decisão acerca do tema
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Quadro 16 - Síntese das recomendações dialogadas na opção 3 (continua) 

4.12.3 OPÇÃO 3 
Aproximar instituições com pertinência na temática que apoiem a tomada de decisão baseada em evidências para mitigar 

esses agravos de relevante interesse público, no SIPEC 

Categorias Síntese das evidências relevantes 

Público a ser 

alcançado 

Cirurgiões-dentistas: clínicos gerais; especialistas; peritos of iciais em saúde na APF; peritos eventuais da Justiça Federal ou 

do trabalho e assistentes técnicos 

Equipes de vigilância em ambientes e processos de trabalho da APF; equipes de saúde e segurança do trabalho;  

Médicos: clínicos gerais e especialistas; peritos of iciais em saúde na APF; peritos eventuais da Justiça Federal ou do 

Trabalho; assistentes técnicos e médicos peritos previdenciários;  

Conselhos representativos e f iscalizadores da odontologia e da medicina;  

TCU;  

MPF; 

MPT; 

Servidores públicos federais e trabalhadores contratados da APF; 

Representações sindicais. 

Governabilidade 

Conselhos federais e regionais de odontologia e medicina;  

MGI; 

Mesas de negociação coletiva da Secretaria de Relações do Trabalho/MGI;  

TCU; 

MPF; 

MPT; 

Representações sindicais. 

Parcerias Nesta opção, decidiu-se que parceiros e público-alvo não se distinguem. 
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Quadro 16 - Síntese das recomendações dialogadas na opção 3 (continuação) 

4.12.3 Opção 3 
Aproximar instituições com pertinência na temática que apoiem a tomada de decisão baseada em evidências para mitigar 

esses agravos de relevante interesse público, no SIPEC 

Categorias Síntese das evidências relevantes 

Benefícios 

Conselhos representativos das classes da odontologia e médica alinhados e com orientações claras sobre a matéria;  

Políticas públicas como a PASS atuando de maneira mais próxima aos desafios BMFs de pessoas em situação de trabalho;  

Políticas públicas mais assertivas, reconhecendo e mitigando vulnerabilidades;  

Mais agilidade nas ações de SST; 

Estado empregador com mais segurança jurídica para tomadas de decisão de quesitos relacionados com saúde e segurança 

do trabalho de seu efetivo de servidores/trabalhadores; 

Estado empregador respaldado e qualificado para estabelecer nexo de doenças e traumas relacionados a serviços/trabalho 

que envolvem competências do campo da odontologia;  

Qualidade de vida de servidores/trabalhadores da APF sendo efetivada na perspectiva da integralidade do cuidado;  

Campo da odontologia mais qualificada para atuar no campo da SST subsidiando decisões administrativas e previdenciárias, 

para além da lógica focada nos próprios riscos ocupacionais da sua profissão;  

Aumento quanti qualitativo de estudos científicos que priorizem situações de serviço/trabalho em organizações públicas.  

Potenciais danos e 

riscos 

Expor fragilidades decorrentes de não tomada de decisão célere por entidades representativas das profissões;  

Animosidade entre categorias, uma vez que o tema pode envolver interesses de mercado de trabalho;  

Não acontecer a intersetorialidade esperada; 

Representantes e áreas essenciais dos conselhos desconhecerem a temática e suas implicações;  

Possibilidade de judicialização entre entidades representativas;  

Conselhos capacitarem CDs para registros desses acidentes, com traumas dentários e/ou maxilofaciais e notificações no 

SINAN. 

Custos e/ou custo 

efetividade  

Articulações e deliberações entre conselhos não devem estar atreladas a custos;  

Implementações de deliberações pelos conselhos como capacitações e formulações de resoluções podem implicar em custos 

para os próprios conselhos. 
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Quadro 16 - Síntese das recomendações dialogadas na opção 3 (fim) 

4.12.3 Opção 3 
Aproximar instituições com pertinência na temática que apoiem a tomada de decisão baseada em evidências para mitigar 

esses agravos de relevante interesse público, no SIPEC 

Categorias Síntese das evidências relevantes 

Incertezas na 

aplicabilidade 

Se haverá abertura para diálogo da pauta entre conselhos; 

Pode haver resistência para mudança do status quo identif icado. 

Potenciais barreiras 

de implantação 

Na ótica médica, haver entendimento de extrapolação de competências do campo da odontologia ou a equivocada ideia de 

que se perderá mercado; 

A perícia médica previdenciária continuar relativizando o tema e realizando essas perícias previdenciárias, mesmo com 

decisões judiciais contrarias e existência de leis específicas tanto no âmbito da odontologia como médico;  

Percepções e 
experiências das 

partes interessadas 

O modus operandi médico sobrepondo-se a competências do exercício da odontologia, no Brasil, quando se fala em manejos 

para acidentes em serviço/trabalho a partir das evidências encontradas na RE;  

Necessário que pactuações formais, delimitando competências odontológicas e médicas em questões de SST sejam 

realizadas, também nos âmbitos assistenciais de urgências e emergências e das perícias (previdenciárias, trabalhistas, 
administrativas e judiciais) avancem, nas formas de resoluções, instruções normativas, entre outros meios de orientações, 

incluindo ações de comunicações; 

Outros conselhos de classe devem fortalecer suas lutas por maior reconhecimento de suas práticas nos processos de SST de 
organizações públicas e privadas de trabalho, incluindo o direito para afastar servidores/trabalhadores de situações laborais  

(emissão de atestados) por (in)capacidade para o trabalho (Fisioterapia, Nutrição, Psicologia, Assistência Social, entre outros.)  

Fonte: elaborado pela autora. 
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Para implementação das recomendações dialogadas na opção 3, deve-se ter 

como horizonte o bem comum, aqui com uma ênfase na dimensão fundante que é o 

trabalho. Alcances devem ser equânimes para os dois regimes, mas priorizando 

situações de trabalho com maior risco ocupacional, bem como considerando 

determinantes sociais, culturais e econômicos para traumas BMFs, historicamente 

negligenciados quando se fala em labor. 

Para alcance desses propósitos, importa lembrar que o SE tem peculiaridades 

que exigem registros padronizados e completos, sendo uma queixa constante relatada 

pelos autores que compuseram a RE realizada. 

Esse aspecto requer protocolos consensuados no próprio campo da 

odontologia, reunido experts com potencial para prever os registros minimamente 

necessários, considerando serem acidentes em serviço/trabalho, prognósticos 

imediatos e tardios e estabelecimento do nexo causal, mesmo após ter deixado a 

empresa em que se acidentou ou anos depois do acidente, entre outros. 

Considerando que nessa opção as discussões foram densas e para além do 

SIPEC, participantes previram a possibilidade de enfrentamento de barreiras e 

sugeriram que as medidas pudessem ser tomadas, por etapas:  

Primeiro, o CFO se apropriar das lacunas sobre a questão, pautar o problema 

com o CFM, considerando previsões legais dos exercícios profissionais [15-17] e 

enfrentar as subnotificações de ordem sanitária e relevante interesse público. 

Segundo, elaborar consensos técnicos para manejo da questão no campo da 

odontologia, elaborar resoluções consensuadas com o CFM, quando couber, propor 

atualização de matrizes curriculares em níveis de graduação e pós-graduação, 

prevendo essa atuação e responsabilidade do CD que não está restrita a sua 

contratação por organizações de trabalho, mas é transversal a toda atuação 

profissional, independente de especialidade, afinal o trabalho geralmente é o contexto 

em que pacientes, periciandos e usuários passam a maior parte de seus tempos, 

influenciando decisivamente em suas condições BMFs e qualidade de vida. 

Afinal, o modelo de mundo vigente em que a geração de capital é mola mestra, 

com ritmos de impactos incontestes à vida humana e ao SE, inexistirem estatísticas 

oficiais é inadmissível para a odontologia brasileira. 
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Sobre equidade, doenças crônicas, situações de violência dentro e fora do 

trabalho, mudanças climáticas, condições mentais e comportamentais derivadas de 

condições hodiernas de trabalho são alguns dos contextos que requerem respostas 

intersetoriais céleres. 

O mundo do trabalho requer que o campo da odontologia, independentemente 

da especialidade, volte os olhos para um tema historicamente negligenciado que exige 

consciência, compromisso e capacitação básica em dever sanitário que perpasse a 

clínica generalista, especialidades odontológicas, equipes multiprofissionais em SST 

e quiçá alcance serviços públicos de urgências e emergências, incluindo o SAMU. 

Cabe, em parte a essa intersetorialidade, o dever de fomentar melhores 

práticas de proteção aos servidores/trabalhadores, garantindo ambientes e processos 

de trabalho mais seguros, conferindo às políticas públicas efetivamente avançarem no 

alcance de trabalhos mais saudáveis, seguros e dignos para todos, conforme 

intencionam outras agendas globais. 

Por fim, impende esclarecer que essas opções recomendadas não são 

excludentes, visto que operam de forma sinérgica. 

 

 

4.13 ANÁLISE DO DD 

 

 

Para efeitos desse diálogo, foi igualmente realizada uma análise de conteúdo 

com identificação de núcleos de significados, compreendidos como trechos que 

expressam ideias centrais trazidas pelos participantes, seja por repetição, ênfase ou 

mesmo relevância atribuída no contexto do diálogo. 

Esse método de análise que é proposto por Minayo [18], justifica-se pela 

necessidade de apreender experiências concretas desses stakeholders, algo que não 

emerge da APF por si, mas que é captada da dimensão subjetiva, estrutural e 

organizacional desses acidentes em serviço, com traumas BMFs. 

Nessa análise, a pesquisadora atuou de forma implicada, reconhecendo que 

sua inserção institucional na APF influencia essa escuta, análise e interpretação das 
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falas, mas que esse constructo é igualmente importante para a pesquisa. Com essa 

perspectiva, seguem as análises organizadas, igualmente por opções dialogadas. 

 

 

4.13.1  Opção 1 

 

 

Sensibilizar culturas institucionais do SIPEC sobre impactos humanos, 

organizacionais, jurídicos e financeiros que a escassez de informações e manejos 

consensuados pode provocar à APF. 

Nesse momento, participantes entenderam a pauta como relevante e oportuna, 

pois está condizente com as agendas globais da OMS e OIT [19,20]. 

Do ponto de vista nacional, dialoga com o preocupante cenário dos dados do 

observatório Digital de Saúde e Segurança do Trabalho, ainda reconhecidamente 

subnotificados [21,22]. 

Nesses primeiros momentos do DD, restou claro que existe algum nível de 

comprometimento envolvendo o complexo BMF de servidores e trabalhadores na APF 

em razão do trabalho, mas historicamente sempre foi dada menor importância, 

inclusive quanto a registrar oficialmente. 

A proposta de enfrentar essa questão na APF é uma boa iniciativa; a revisão 

de escopo realizada por Dias, Pucca Júnior e Carrer [11] pode ser um bom start para 

colocar luz a essa vulnerabilidade no SIPEC. 

Outras evidências [12,23-33] que compuseram a citada RE igualmente trazem 

a exata noção de como o tema está sendo tratado no mundo, enquanto trabalhadores 

correm o risco de terem importantes impactos em seus organismos [34] 

comprometidos pelo labor, sem que medidas sejam tomadas por organizações 

públicas de trabalho. 

Nessa perspectiva, experiências tácitas da APF puderam colocar suas 

opiniões, que contradizem dados do SIAPE SIASS, e buscam explicar a invisibilidade 

dessas ocorrências no âmbito da APF. 
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Quadro 17 - Falas participantes na opção 1 (invisibilidade da questão BMF). 

Sobre a invisibilidade da questão BMF 

“Funcionária do ministério caiu, todos presentes, teve lesões em pele, acidente típico. Chamado o 

encarregado que ao chegar, logo disse: Ih! não está usando a bota da empresa. A conversa acabou 

ali, sem acolhimento, sem providências, nada aconteceu.” 

“Mas tem exemplos diferentes também, trabalhei em órgão onde aconteceu um acidente, entrei no 
sistema do INSS, tirei o formulário da CAT e preenchi para que fosse anexado em papel. É  a questão 

da formação, do senso ético e da segurança.” 

“Esses dados, de fato, não existem, é um deserto de informações, mas é óbvio que esses acidentes 

acontecem, é óbvio! Só que a odontologia é tratada como acessória”.  

“Tem gente que para não se afastar, faz aquela tarefa sobre humana para trabalhar, precisa estar 

muito incapaz para o trabalho parar.” 

“O principal benefício seria obter dados iniciais confiáveis para permitir futuras ações.” 

“O debate que começar aqui deve resultar na segunda opção que é a ação. Debate, conhecimento,  

divulgação de informações e ação.” 

“Quando ela fala da invisibilidade é porque também a gente não tem esse profissional, isso já está 
invisível — eu já não tenho o profissional para que ele realize todas as perícias, no ambiente pericial,  

quem está lá? O médico. Você não tem em todas as unidades do SIASS, um odontólogo.  

Esse problema (ausência de dados) também se inicia pela invisibilização do dentista - profissional 

competente para diagnosticar essas questões, em conjunto com a vigilância, às vezes a identificação 
do acidente e traumas não começa no dentista, mas com outros profissionais. Então, eu acho que o 
princípio de tudo está nessa invisibilização que está em todos os níveis de quando acontece esses 

acidentes. 

O SAMU tem médico, enfermeiro e técnico de enfermagem. Mas pensa no acidente com esses 
traumas, o que acontece? Naquele momento, você olha assim, lógico, é você ajeitar os dentinhos 
naquele lugar, colocar a mandíbula mais ou menos no lugar e quem está fazendo isso — o médico 

e chega na unidade de pronto atendimento - não tem dentista. 

Como que a gente pode transformar essa invisibilidade? Como a gente pode dar visibilidade a esse 
profissional, a esse campo? Eu acho que começa também pelas entidades de classe. A importância 
da odontologia (dentista) não é só no tratamento, porque quando chega, o paciente — o cliente — o 

periciando, o fato já aconteceu. Nem o próprio dentista parece preparado para diagnosticar o agravo,  

não analisa, não comunica e nem notifica. 

Aconteceu caso de servidor, fazendo inspeção em um galpão em outro Estado, cair e foi direto para 
a UTI. A administração ligou e nos informou que a legislação não permitia que tivesse custeio de 

diárias e passagens para acompanhante em casos de acidentes em serviço. Recentemente foi 
publicado o Decreto nº 11. 872/2023 que alterou o Decreto nº 5992/2006 que só permitia 

acompanhante para pessoa com deficiência.  

A gente não pode nem ter incerteza, você não pode entrar num plano já pensando no fracasso, se 

você entrar assim, não sai nada, nada muda. Então, a gente tem que entrar com positividade. Eu 
falei pouca adesão, mas também depende de quem está influenciando.  Entendeu? Se for influente,  
consegue tudo. Eu coloquei pouca adesão, porque eu já estou imaginando que as pessoas já não 

estão entrando com aquela nossa força, aquela que nós temos.  

Informações sistematizadas auxiliam na priorização do que vai ser enfrentado, é interessante que 
você vá atrás da magnitude, inclusive financeira. Se você começa a dizer quantos dias de trabalho 
aquele servidor vai perder de trabalho e que isso mexe no bolso, chama à atenção. Possibilita análise 

de impactos com o absenteísmo.” 

Nota: este estudo seguiu orientações estabelecidas pelo Chatham House, em que as opiniões 

expressas no diálogo deliberativo nunca são atribuídas aos participantes e conforme descrito por 
Plamondon, Bottorff e Cole [3]. Fonte: elaborado pela autora.   
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Corroborando com explanações de Almeida et al. [35] quando afirmaram que 

este tema está envolto por questões de direitos, responsabilidades, fragilidades e 

receios que acabam levando a subnotificações, inclusive do empregador, os 

participantes anteciparam-se em dizer que qualquer ação para enfrentar esse cenário 

precisa contar com decisão política; do contrário, não se verá efeito. 

Mesmo que estudos não deixem dúvida [12] sobre o quão significativos esses 

danos são às pessoas, às organizações e ao erário, o trabalho de Bonavolontá et al . 

[36] trouxe a ideia do ônus anual em sistemas públicos de saúde italiano, com 

demandas BMFs. Urge fazer essa conta com os acidentes de trabalho/serviço no 

Brasil, pois trata-se de responsabilidade patronal e não da sociedade civil. 

Outros depoimentos coletados nesse sentido (Quadro 18): 
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Quadro 18 - Falas participantes na opção 1 (decisão política) 

Nota: este estudo seguiu orientações estabelecidas pelo Chatham House, em que as opiniões 
expressas no diálogo deliberativo nunca são atribuídas aos participantes e conforme descrito por 

Plamondon, Bottorff e Cole [3]. Fonte: elaborado pela autora.  

 

Sobre sensibilização de culturas institucionais, foi lembrada a necessidade de 

serem revistas normativas e orientações que, na verdade, acabam contrapondo-se a 

pressupostos de integralidade na PASS, uma vez que restringem o papel estratégico 

da saúde bucal e maxilofacial no campo da SST, principalmente quando se fala de 

Sobre decisão política 

“Gente, gestores de forma geral precisam participar, gestores de pessoas também, mas os dirigentes 

têm que patrocinar, o patrocínio institucional faz toda a diferença.” 

“Tem que ter convencimento, a gente tem que sensibilizar os gestores porque eu já ouvi: ‘Não 

implemente isso, é perfumaria, tem outras coisas para pensar’” 

“Os gestores devem se preparar para a exposição de fragilidades, porque você vai ter os dados e 

vai ter a exposição, né?” 

“A gente é vidraça para tudo; se dermos os dados incorretos, corretos ou não dermos os dados,  

também.” 

“Eu iria além: o Estado comportaria resolver isso? Depois de descoberto, diagnosticado, notificado e 

aí? O que o Estado vai fazer com isso depois? 

“A esse respeito, tenho dúvida se a informação vai ser utilizada na tomada de decisão.” 

“A incerteza é se haveria compromisso com a continuidade.” 

“Precisa ser pensado recurso que vem dos níveis estratégicos de decisão, no planejamento 
estratégico, você trata linhas macro de planos. Agora, quando você prevê no orçamento, você está 

reservando o recurso para aquilo acontecer. Porque tem muita coisa linda no plano estratégico, mas 

não tem dinheiro para realizar. 

Quando se trabalha com gestores, é interessante saber o quanto se está perdendo com a questão,  
talvez seja interessante apresentar, nesta pesquisa, alguns números, ainda que mais gerais. Não sei 

se vai encontrar específico porque o recorte são traumas dentários e maxilofaciais. Vi que na sua 
pesquisa traz um retrato daquilo que tem. Esse apelo, no seu trabalho, pode ajudar a definir a 

magnitude do problema e importa na tomada de decisão.  

A Organização Mundial da Saúde junto com a Organização Mundial do Comércio fizeram um 

documento que falava assim: para cada 1 dólar investido em promoção da saúde até 2030, você 
evita 7 dólares de gastos. Então isso chama a atenção do gestor, esse tipo de informação é 

importante. 

Até para o fortalecimento dos serviços odontológicos no SUS. Uma vez que você começa a ter os 

custos e falar para a administração pública que esses custos estão indo para tratamentos de traumas 
de acidentes de trabalho, que é dispendioso e lembrando que ainda temos a saúde suplementar que 

a administração pública federal custeia. 

Não colocamos, mas se a gente não cuidar, a gente vai se transformar, com todo respeito, na perícia 

do INSS. Eu considero isso um risco, existem gestores com essa proposta no nível estratégico e 
pode ignorar a proposta de promover esse debate. Hoje estão ignorando esse chamado, talvez 
porque as instituições consideram que não dão conta de encarar esse problema. Na verdade, o 

gestor pode dizer preocupado com a questão, mas como não existe um caso concreto na sua 

instituição, ele priorizar outras demandas. É aquilo, se não aparece, não existe.” 
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prevenção e monitoramento de doenças e agravos que derivam de condições de 

trabalho. 

Estudos que relacionam SE às condições de trabalho são robustos [37,10,38] 

quando outros avançam em questões de inequidades determinando esses agravos 

igualmente em espaços públicos de trabalho [12,14,20,26-29,32,35,39-45], 

considerando que condições dentárias e periodontais pré-existentes ampliam chances 

dos traumas  BMFs serem asseverados. 

Consonando com a literatura revisada, os participantes manifestaram a 

necessidade de alterações nas regulamentações vigentes que tem pertinência com o 

diálogo desenvolvido, tendo em vista o manual de POSS estar em vias de revisão 

(Quadro 19). 

 
Quadro 19 - Falas participantes na opção 1 (normativas e orientações) 

Nota: este estudo seguiu orientações estabelecidas pelo Chatham House, em que as opiniões 

expressas no diálogo deliberativo nunca são atribuídas aos participantes e conforme descrito por 
Plamondon, Bottorff e Cole [3]. Fonte: elaborado pela autora. 

 

Do público a ser alcançado na sensibilização, os stakeholders lembraram que 

ele deve ser amplo, uma vez que a literatura científica mais recente aponta a 

necessidade de focar os contextos de inequidades [11]. No entanto, os dados recentes 

da APF mostraram que, dos 8.704 acidentes em serviço periciados, a maioria foi de 

Sobre normativas e orientações 
“Seria bem interessante que o Decreto nº 6. 856 de 2009, que tratou dos exames periódicos,  
passasse por uma revisão para contemplar a avaliação odontológica dos servidores públicos 
federais, a gente precisa disso na hora que pedirem, a gente trabalha, faz proposta, mas a gente 

precisa que vocês entendam que precisamos ter um decreto que contemple isso. ” 

“Tivemos caso de solicitação de documentação odontológica para reconhecimento de vítima em 
acidente em massa, não era do servidor, mas do cônjuge pois antes da PASS era comum os serviços 
de assistência odontológica dos órgãos e entidades da APF atenderem eventualmente dependentes 

do servidor. Hoje esses exames não ficam na unidade, mas no módulo de perícia oficial em saúde,  
de perícias de servidores da APF quando trazem exames relacionados a causa de seus 
afastamentos que são digitalizados e arquivados no módulo de perícia do Siape. Em eventual 

necessidade, essa documentação odontológica existindo lá, poderá ser de grande valia para as 

identificações, aliás a orientação já consta no manual de perícia da APF. ” 

“A mesma coisa serve para a avaliação odontológica ainda na investidura do cargo público, tirar o 

termo inspeção médica para investidura”. 

“Aeronautas passam por inspeções odontológicas, dependendo da atuação, é obrigação para que o 

servidor possa voar.” 

“O ministério procurou o nosso arquivo morto, o policial queria modelos de dentes, mas não 

tínhamos, apenas um odontograma que, mesmo assim, ajudou.” 

“Exame de investidura odontológico identifica possíveis riscos ou vulnerabilidades e serve como 

registro oficial de condições BMFs do agente público federal.” 
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servidores públicos federais com formações em nível superior e de pós-graduações. 

Em que pese a forte possibilidade de viés nesses dados, essa questão do público 

destacou-se no diálogo (Quadro 20). 

 
Quadro 20 - Falas participantes na opção 1(público a alcançar) 

Sobre público a alcançar 

“A ação de sensibilização deve ser continuada, com encontros periódicos e com um programa de 
capacitação continuada para gestores, servidores e todos os envolvidos. Porque, às vezes, existe um 

comprometimento no nível operacional, mas não existe do nível gestor e decisório.” 

“As evidências mostram que acidentes de trabalho tendem a ocorrer mais com pessoas com níveis 
de escolaridade mais básicos, mas os dados da APF mostraram que as perícias desses acidentes 

ocorreram mais em servidores com nível superior e com pós-graduação. Fica uma sugestão para 
rever essa população e saber se é uma tendência do perfil periciado desses acidentes ou do universo 
que comunica, independente de POSS. Pode ocorrer de na APF, que perfis com menor nível de 

escolaridade, não necessariamente estejam expostos a riscos de acidentes, precisa ser analisado.” 

Nota: Este estudo seguiu orientações estabelecidas pelo Chatham House, em que as opiniões 
expressas ne diálogo deliberativo nunca são atribuídas aos participantes e conforme descrito por 

Plamondon, Bottorff e Cole (2015) [3]. Fonte: elaborado pela autora. 

 

 

4.13.2  Opção 2 

 

 

Mobilizar atores e serviços com potencial para implementar medidas de 

registros, manejos, prevenções e monitoramentos desses agravos para além da 

POSS, no âmbito da APF. 

Nesta opção, estando o SIPEC sendo sensibilizado sobre a importância da 

notificação dos acidentes em serviço/trabalho de maneira adequada, estudos foram 

veementes em dizer que esses agravos são passíveis de serem previstos e 

prevenidos, em organizações privadas e públicas de trabalho [40,44,46]. 

O que ocorre é que a questão da segurança do trabalho sempre foi um gargalo 

no SIPEC, mesmo antes da formulação da PASS quando autores já chamavam a 

atenção para a falta de priorização dessa pauta [47,48]. 

Passados mais de 16 anos de implementação da política, os dados do data 

warehouse do SIAPE SIASS demonstram a subnotificação desses acidentes em 

serviço que deve ser visto como grande entrave para desvelar reais condições de 

trabalho da APF, até mesmo gerando traumas BMFs em servidores/trabalhadores. 
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O DD apontou que saídas exequíveis existem, mas o MGI, enquanto órgão 

central do SIPEC, em conjunto com suas unidades, precisa enfrentar alguns desafios 

que estão colocados pela rede SIASS. 

Cabe dizer que o conjunto das preocupações trazidas pelos participantes 

durante o diálogo não seria possível de ser identificado por bases indexadas de 

pesquisas, pois se trata de opiniões de quem está diariamente lidando com questões 

de SST na APF e que impendem ser colocadas para que o tomador de decisão possa 

refletir e avançar com mais propriedade e assertividade (Quadro 21).  
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Quadro 21 - Falas participantes na opção 2 (desafios para implementar) (continua) 

Sobre desafios para implementar 

“Eu tenho provocações que são anteriores e futuras, como a gente vai ter dados, se não temos 
acordos de cooperação técnica com unidades SIASS em todas as unidades da federação? Não tem 

como ter perícias. Como gestora de órgão com capilaridade em todo o país , enfrento dificuldades 
para realizar parcerias com o SIASS e para compilar esses dados nacionais. Tem outra questão que 
é a contratação. A gente tem dados de lugares diversos, aqui a pesquisa apresenta dados oficiais e 

aí, você pega os dados que estão lá lançados e já tem diferença.” “Contratou-se engenheiro do 
trabalho que orientou o órgão a fazer registros dos acidentes e a gente começou a receber muitas 
notificações. É aquela questão, aumentou os casos de acidentes? Não, passou a fazer notificações. 

Então eu tenho o seguinte problema: O acidente aconteceu numa unidade que não tem peritos  
oficiais, que não tem profissional. Quem vai atender? Quem vai periciar? A gente pode fazer 
campanha, vamos fazer campanhas e ações continuadas, mas quem vai fazer a perícia? Então isso 

acaba gerando um problema. Eu acho que o SIASS ainda não dar conta de todas as perícias da APF 
vai atrapalhar, se não melhorar essa questão, a gente não vai conseguir resolver. ” 

“Falta interação dos órgãos também, se não, não se chega a lugar algum.” 

“Minha incerteza é se os sistemas informatizados vão suportar, vão ter capacidade operacional.”  

“Precisa de concursos públicos, porque a gente tem escassez de profissionais odontólogos .” 

“Quando a gente tá falando, em especial, de acidente de trabalho, eu acho que estamos falando de 
todos os eixos da política, mas as demandas maiores serão da vigilância e da perícia.” 

“Falta colocar a Saúde Segurança do Trabalho dentro do planejamento estratégico para que essas 
questões sejam mais bem dirigidas” 

“Pode haver sobrecarga do SIASS para realizar as investigações de acidentes em serviços, porque 
pode aumentar as comunicações, mas ter poucos profissionais para investigar o que é ou não 
acidente em serviço.” 

“Muitas unidades SIASS se sentem inseguras nos próprios processos de trabalho e em relação às 
execuções, se sentir valorizado faz muita diferença em aceitar novos desafios (esta proposta, por 
exemplo).” 

“A rede SIASS requer capacitações continuadas, existem equipes muito desalinhadas em relação à 
política, vemos isso nos grupos da rede, às vezes dúvidas básicas.” 

“As equipes precisam de valorização. O servidor da rede SIASS que se sentir valorizado, vai se 
engajar. Então é nesse sentido, valorização e engajamento do servidor.” 

“Eu estou entrando numa outra seara, mas eu acho que a gente só consegue a integração das 
equipes multiprofissionais se houver uma carreira. Médicos, odontólogos, equipes de vigilância; 

criando objetivo bom para todos eles, do contrário, são muito difíceis.” 

“Podemos ter sobreposição de papéis entre áreas do SIASS principalmente da perícia e da vigilância, 
temos dificuldade em começar com a equipe multiprofissional de vigilância, exercício 
multiprofissional que parece que ainda não iniciaram.” 
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Quadro 21 - Falas participantes na opção 2 (desafios para implementar) (fim) 

Sobre desafios para implementar 

“Infelizmente, hoje, realmente não se tem uma notificação correta dos acidentes em serviço/trabalho 
dentro do sistema integrado. Isso já está no nosso radar. A gente tem que inserir essas ocorrências  
não é só dentro do módulo perícia. O acidente do servidor pode não gerar incapacidade para passar 
em perícia, mas ele pode notificar, o colega do lado pode notificar, a chefia do lado pode notificar. 

Então, a gente tem que rever essa entrada que hoje está equivocada. Ela está muito limitada só 
dentro da perícia, é fazer uma evolução no sistema. 

A realidade que a gente vê é cada um para o seu lado, no seu órgão, isolados, cumprindo suas metas 
e sem querer novos desafios porque não é interessante, vai dar trabalho e cada um na luta pelos  

seus interesses. Eu acho que o interesse é público, é geral, o reflexo é geral e na economia também. 
No meu entender, se não houver uma carreira vai ficar muito semelhante ao que é hoje.  

Na minha opinião, está precisando do protocolo de encaminhamento. Igual no hospital, encaminha 
aqui, eu vou atender, depois encaminho ali. Nós não temos isso, pode encaminhar a CAT, chega lá, 

se cria o quê? Nada, vira nada, nem notificam porque não vai haver retorno. Aliás, se incentiva a 
subnotificação. É de suma importância, em todos os órgãos, entidades, e no SIASS que interajam 
sobre esses acidentes de trabalho para que algo aconteça e não fique na mesmice.  

Sinto falta da palavra articulação interinstitucional porque que a gente ainda trabalha muito isolado,  
não se conhece enquanto órgãos da administração pública e acaba inventando rodas. Fazendo um 
esforço enorme para instituir determinadas ações que já estão implementadas em outros órgãos que 
poderíamos ter interlocução maior. Reconheço que o MGI tem feito um esforço para fazer a gente 

se conversar, mas não está sendo suficiente, continuamos meio isolados.  

O órgão central precisa dessas informações de falta de dentistas, hoje em dia tem muita essa 
questão - está faltando dentista, a gente não consegue fazer a avaliação odontológica, mas quando 
foi que você pediu o concurso? Você não encontra. Viram as vagas do concurso público nacional 

unificado 2, o que foi pedido? Quantos odontólogos tem lá? Não apresentam demanda. ” 

Nota: este estudo seguiu orientações estabelecidas pelo Chatham House, em que as opiniões 
expressas no diálogo deliberativo nunca são atribuídas aos participantes e conforme descrito por 

Plamondon, Bottorff e Cole [3]. Fonte: elaborado pela autora. 

 

Nessa mobilização, cabe saber quais situações devem ser tomadas como 

vulneráveis na APF para acidente em serviço/trabalho e, com esse enfoque, algumas 

manifestações destacaram-se (Quadro 22): 
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Quadro 22 - Falas participantes na opção 2 (vulnerabilidades na APF) 

Sobre vulnerabilidades na APF 

“Servidores que são cedidos é uma população que está sempre vulnerável; fora do seu órgão de 

origem, cedidos às unidades da federação, ficam invisíveis.” 

“Servidores lotados e em exercício, em áreas remotas do país devem ser considerados aqui.”  

“Para reduzir a vulnerabilidade é necessário que os servidores se tornem protagonistas dessa ação. 
Eu estou vendo muito os servidores passivos nesse processo, é um papel mais de atividade, de 

proposição, tem que participar mais, como agente transformador.” 

“Eu acho que servidores em situações de maior vulnerabilidade devessem ter algum tipo de preparo 
antes de ir para essas áreas, às vezes, eles não têm conhecimento sequer das doenças endêmicas 
da região em que irão trabalhar e dos seus processos de trabalho real. Isso acontece muito, passa 

no concurso de cargo amplo, vai para a mata fechada e tem que operar facão para abrir essa mata 
e realizar sua função pública, entendeu? Então, às vezes, existe o desconhecimento real de tudo.  

Existe no concurso uma previsão de atividades, mas a realidade é bem mais distinta.” 

“Servidor é colocado numa fronteira e já tem doença periodontal, sem nenhuma estrutura local para 

tratamento e monitoramento dessa doença ou ele vai solicitar uma remoção por motivo de saúde a 
APF ou ele perderá todos os órgãos dentários por ausência de condições de tratamento na localidade 

de trabalho, além dessa condição implicar em uma série de outras condições de doenças, né?” 

“E no regime híbrido de teletrabalho, servidor está em casa trabalhando, caiu, bateu a boca, como 

eu vou considerar esse evento como um acidente de trabalho, se não se tem nem a clareza jurídica 

do que é e do que não é acidente de trabalho nessa modalidade?” 

“Até por questão cultural ou de machismo é possível que acidente em serviço esteja ocorrendo mais 
nos homens, mas como funções públicas que requerem níveis de escolaridade mais básicos podem 

ter o pensamento: Ah! Isso não foi nada, é bobagem e não preciso registrar, fica subnotificado.” 

“O público vulnerável é o exposto a riscos, mas as ações devem incluir os demais servidores. As 
coisas se dão simultaneamente, mas o olhar deve ser para quem está exposto ao risco. Então, eu 

faço as campanhas, faço a capacitação, sensibilização dos gestores  que envolve as áreas, mas o 
patrocínio da gestão é fundamental. Olhar diferente para as necessidades diferentes. Se eu tiver que 
pensar por onde vou começar, eu vou começar por ali. Porque com servidores gerais eu posso 

trabalhar a promoção da saúde e da segurança do trabalho. Com noção de previsível, trabalho com 

os expostos - é prevenção. Então ele tem uma prevenção específica direcionada, né?” 

Nota: este estudo seguiu orientações estabelecidas pelo Chatham House, em que as opiniões 
expressas no diálogo deliberativo nunca são atribuídas aos participantes, conforme descrito por 

Plamondon, Bottorff e Cole [3]. Fonte: elaborado pela autora.  

 

 

4.13.3 Opção 3 

 

 

Aproximar instituições com pertinência na temática que apoiem a tomada de 

decisão baseada em evidências para mitigar esses agravos de relevante interesse 

público, no SIPEC. 

Em que pese a literatura revisada não trazer referências de desafios 

enfrentados por profissionais ao realizarem avaliações de acidentes em 
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serviço/trabalho em sedes administrativas ou de trabalho, o presente diálogo 

oportunizou aos participantes colocarem suas experiências vivenciadas na POSS-

ODT, algumas de fórum técnico, ético e legal das profissões e outras que requerem 

trabalhos em parcerias para além do SIPEC. 

Nesse sentido, no campo da odontologia, ficou clara a necessidade de buscar 

espaços de reflexões e deliberações que deem conta de enfrentar questões que são 

próprias da formação e do exercício profissional. 

Participantes lembraram que apenas duas resoluções tratam mais diretamente 

da temática em diálogo: a Resolução CFO nº 116/ 2012, que instituiu a especialidade 

da odontologia do trabalho [49], e a Resolução CFO nº 87/ 2009, normatizando 

perícias singulares e juntas odontológicas oficiais além de outras providências no 

âmbito do RJU [50]. 

As sugestões ao conselho de odontologia, de forma geral, é para ampliar seu 

escopo de orientações sobre esse tema relevante, além de outros que venham a 

somar nas questões de SST. Nesse sentido foram propostos (Quadro 23): 

1. Orientar a categoria como um todo sobre esses agravos e para além dos 

próprios riscos laborais como CDs e equipes de saúde bucal, afinal, esses acidentes, 

de modo geral, transformaram-se em pauta de clamor global [9,16,18,19,51-54]; 

2. Garantir o livre exercício da odontologia nessas questões, em hipóteses que 

abrangem seu campo de atuação e competência [15,16]; 

3. Conduzir, nas hipóteses que envolvem o complexo BMF, consensos e 

capacitações para manejos técnicos, éticos e legais desses acidentes que, dentre 

outros necessidades, prevejam: registros mínimos necessários em prontuários; em 

comunicações desses acidentes; em notificações compulsórias de doenças, agravos 

e eventos de saúde pública à autoridade sanitária; e outros necessários para a 

atuação da categoria no campo da SST, em âmbito nacional [9,16,51-55]. Nesse 

sentido, seguem depoimentos que exprimem as preocupações colocadas: 
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Quadro 23 - Falas participantes na opção 3 (a odontologia nesse processo) 

(continua) 

Sobre a odontologia nesse processo 

“Os profissionais devem estar preparados tecnicamente, campanhas permanentes de comunicação 
sobre a importância da notificação do acidente de trabalho precisam ser realizadas.” 

“Queria colocar que está havendo também tentativa de notificação de adoecimentos com o trabalho 
para que a APF reconheça, por questões de direitos previdenciários, o acidente que nem sempre 
tem nexo.” 

“Como o INSS avalia questões odontológicas ocorridas em contratados da APF se não tem dentista 
perito no INSS? Seria então a Odontologia do Trabalho por que ela não está lá dentro? Seria 
necessária a criação de uma nova especialidade?” 

“Eu não sei se em órgãos e entidades que estão aqui, existe casos de servidores que em missão 
voaram para locais de trabalho e o avião caiu. Tem banco de dados na instituição que permita 
reconhecer esse agente público federal?” 

“A atualização das matrizes curriculares é necessária, se você está falando de modus operandi, isso 
vai estar lá na formação de todas as áreas que se envolvem na temática.” 

“O benefício seria exatamente a palavra que está por trás disso tudo, que é a interlocução, melhorar 

a interlocução entre as entidades.” 

“Eu acho que o maior benefício seria a apropriação da odontologia em avaliar essa (in)capacidade 
para o trabalho. A apropriação do campo da odontologia”.  

“É fundamental que o Conselho de Psicologia se posicione para que os psicólogos possam atestar 
afastamentos do trabalho, não cabe ao órgão central do SIPEC propor essa atuação.” 

“O médico recepciona esses casos, né? Os grandes acidentes que são faturas de face são atendidos 

por cirurgiões médicos, não por cirurgiões-dentistas bucomaxilofaciais, a sobreposição de papéis  
nos casos de acidentes de trabalho com traumas BMFs, já começa aí. 

Quando se fala em acidente de maneira geral, existe um papel já reconhecido da odontologia que é 

o reconhecimento de vítimas em acidente em massa. Essa clareza precisa existir na perícia dos 
setores de gestão de pessoas do SIPEC. 

Eu tenho dúvida se a CID está integralmente liberada para uso por peritos cirurgiões -dentistas no 

módulo de perícia, pois é comum a dificuldade para localizar algumas CIDs principais de 
afastamentos do trabalho quando se trata do campo que envolve a harmonização orofacial e da 
apneia do sono. A CID na POSS-ODT deve estar integralmente disponível, sob pena de cerceamento 

do livre exercício da odontologia. 

Minha dúvida é se estão preparando os cirurgiões-dentistas para trabalhar com essa temática que 
estamos discutindo. Eu acho que não. Posso estar desinformado. Será que os profissionais  

conseguem trabalhar com abordagens multidisciplinares, isso ocorre? Qualificação de odontólogos 
em questões do trabalho e a sua inserção nas equipes multiprofissionais.  

Considero um risco o fato de os profissionais da odontologia estarem fortemente voltados para a 

assistência, profissionais que não têm a noção da vigilância do trabalho, dos impactos da questão 
da saúde mental nos efetivos de trabalho. Quer dizer, não existe preparação para essas equipes, só 
risco de trabalho isolado do cirurgião-dentista lá em cima. 
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Quadro 23 - Falas participantes na opção 3 (a odontologia nesse processo) (fim) 

Sobre a odontologia nesse processo 

Eu imagino que para o odontólogo é muito difícil estabelecer o nexo. No acidente em serviço do RJU 
existe a responsabilidade com o custeio do tratamento especializado se a rede pública não ofertar. 
Nos casos de traumas BMFs, quase sempre, não se consegue o tratamento adequado de forma 

célere. Então, onde o servidor vai cobrar? Do órgão. E aí, existe a questão da não integração dos 
eixos da PASS, como o odontólogo, na perícia vai estabelecer um nexo, se não conta com o suporte 
da equipe de vigilância que tem a competência para avaliar o ambiente do acidente e trazer os 

elementos para colaborar com o estabelecimento ou não do nexo. Se foi EPI, se foi estrutura ou 
outras causas. Evidente que se sentirá inseguro de só escutar o relato do servidor e estabelecer o 
nexo. 

Isso tudo leva ao desânimo do profissional para seguir, a gente já teve problema com essas perícias, 
não tivemos qualquer apoio jurídico para nos orientar. Não temos nada. Então desanima. Essa 
decisão da Samara de estudar o tema, a gente apoia porque sabe que é muito importante, mas se 
não acontecer, desanima qualquer profissional. Não precisa nem ser dentista, qualquer profissional 

que não tenha apoio das suas instituições, nem subsídios, desanima. 

Somos profissionais de saúde qualificados para ofertar um serviço e muitas vezes o pensamento de 
profissional de saúde não convence gestores. O que convence os gestores é transformar essa nossa 
qualidade de serviço/atendimento em números e apresentar de maneira concreta. 

Então, na qualificação de profissionais, vai ter que ter muito esclarecimento: a comunicação de 
acidente em serviço ou do trabalho só informa, precisa haver o reconhecimento que é outro passo. 
Isso precisa ficar claro para não haver incremento de comunicações sem nexo, ainda que haja o 
direito de o servidor/trabalhador tentar estabelecer. 

Eu entraria na questão da criação, da formalização da especialidade, por exemplo, a perícia 
odontológica que realizamos hoje não é reconhecida pelo nosso conselho. A perícia judicial, sim, é 
reconhecida, né? Então, eu acho que o reconhecimento também traria um peso, falando legalmente 
da questão, nesse campo perícia e vigilância.  

Se a gente está falando da escassez de estudos, a gente precisa ter dados para gerar estudos, como 
que eu vou gerar um dado se eu nem sei em que a gente trabalha? Se não sei o que é BMF, um 
trauma BMF. Então, eu preciso ser orientado. Eu preciso ter um material didático que seja fácil de 
entender, eu preciso de ter exemplos. Olha, se acontecer tal situação, isso foi um acidente em serviço 

ou de trabalho e você precisa notificar. Qual canal vou notificar? Então, os canais de notificações 
têm que estar bem desenhados e disponíveis. Então, com tudo isso, a gente começa a gerar dados,  
então tem a segunda parte - as publicizações desses dados. Quando você começa a publicizar, 

começa a aguçar a curiosidade. Poxa! Mas o que é isso aqui que está aparecendo? E aí vem 
pesquisador com interesse em desenvolver seus trabalhos. E aí sim, a gente começa a correr contra 
a escassez dos estudos. 

Fiquei me questionando, será que nesse processo de judicialização, como existe a invisibilidade 
profissional, será que eles chegam a ser reconhecidos como problemas odontológicos ou caem na 
perícia geral médica? Talvez seja até difícil identificar para chegar no dado judicial na APF 

Além das entidades fiscalizadoras de exercício da profissão, dentro da administração, a gente tem 
que fazer um trabalho próximo com a própria CGU e o TCU. Existem questionários do TCU sobre 

ações de promoção de saúde e assim, a gestão, às vezes, não faz uma série de coisas e depois  
querem que os profissionais de saúde do órgão consigam tirar nota boa no texto anual do TCU.  

Quando tinha que realizar perícia de acompanhamento de pessoas da família e tinha assistente 
social para ir comigo era ótimo. Eles são os profissionais aptos para analisarem circunstâncias 

sociais, vulnerabilidades, familiar e dizer se o acompanhamento caberá ou não. Isso até consta como 
papel subsidiário deste profissional integrante da equipe multiprofissional do SIASS. Então, eu acho 
que deveriam abrir esse debate com seus próprios conselhos.” 

Nota: este estudo seguiu orientações estabelecidas pelo Chatham House, em que as opiniões 
expressas no diálogo deliberativo nunca são atribuídas aos participantes, conforme descrito por 
Plamondon, Bottorff e Cole [3]. Fonte: elaborado pela autora.  
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Finalizando, experts em POSS-ODT enfatizaram que as opiniões colocadas 

têm o propósito de servir à tomada de decisão que deve ser célere, técnica e 
harmônica com pressupostos de segurança jurídica para todos os envolvidos. 

Afinal, consensos de primeiros socorros e reabilitação para esses traumas 

dentários e maxilofaciais estão suficientemente pacificados pela International 

Association of Dental Traumatology (IADT) guidelines for the management of traumatic 

dental injuries [56], faltando ritos claros e uniformes na APF que orientem unidades 

SIASS os setores de GPs. 

 

 

4.14 RESULTADOS DA AVALIAÇÃO DA QUALIDADE METODOLÓGICA DA 

SÍNTESE DE EVIDÊNCIAS PARA A POLÍTICA 

 

 

O diálogo, em que pese ter sido adaptado, teve boa avaliação (Anexo D): 

nenhuma resposta ficou abaixo de 80% e, na totalidade, as 21 respostas foram 

respondidas (Tabela 2), sendo os comentários sistematizados na Figura 25. 
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Tabela 2 - Resultado da avaliação do DD 

Questões avaliadas 

Resultados 

Sim 
(n %) 

Não 
(n %) 

Parcialmente 
(n %) 

Não está 
claro 

(n %) 

1 A mensagem-chave está completa, clara, concisa e despertou seu interesse? 100 0 0 0 

2 O contexto e antecedentes do problema estão fundamentados nas evidências disponíveis? 100 0 0 0 

3 O problema da política está explicitado com objetividade e clareza? 100 0 0 0 

4 
A prioridade e relevância do problema estão fundamentadas nas evidências disponíveis e 
descritas dentro do contexto político? 

100 0 0 0 

5 As principais causas do problema foram apresentadas e discutidas? 91,7 0 0 8,3 

6 Dados ou indicadores foram utilizados para estimar a magnitude do problema? 91,7 0 8,3 0 

7 Existe uma pergunta de pesquisa desenvolvida a partir de um problema? 100 0 0 0 

8 Estratégia de busca foi realizada de forma adequada a partir do problema de política? 100 0 0 0 

9 Os critérios de elegibilidade dos estudos foram descritos? 100 0 0 0 

10 Apresenta f luxograma do processo de inclusão dos estudos? 100 0 0 0 

11 Os estudos incluídos foram avaliados metodologicamente? 100 0 0 0 

12 O grau de conf iança da evidência foi relatado na(s) revisão(ões) sistemática(s)? 91,7 0 0 8,3 

13 A extração dos dados foi relatada de forma suf iciente e adequada? 91,7 0 8,3 0 

14 As características gerais de cada opção estão descritas suf iciente e adequada? 91,7 0 8,3 0 

15 Apresenta análise sobre possibilidade de opção impactar desigual em grupos/contextos?  83,3 0 16,7 0 

16 Descreve estratégias que possam ser utilizadas para mitigar iniquidades das opções? 91,7 0 8,3 0 

17 
Apresenta considerações informadas por evidências sobre possíveis barreiras para a 
implementação de cada opção? 

83,3 9,4 8,3 0 

18 
Propõe estratégias informadas por evidências de superação de potenciais barreiras de 
implementação das opções elencadas? 

83,3 9,4 8,3 0 

19 Apresenta considerações sobre monitoramento e avaliação das opções elencadas? 91,7 8,3 0 0 

20 Em relação ao documento todo, a linguagem é clara e acessível? 91,7 0 8,3 0 

21 Envolveu participação de atores interessados no processo de elaboração da síntese? 100 0 0 0 

Fonte: elaborada pela autora. 
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Figura 25 - Comentários da avaliação da qualidade metodológica da síntese de evidências para política  

 
Fonte: elaborada pela autora. 
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4.15 CONSIDERAÇÕES FINAIS DO DD 

 

 

Ao descerrar considerações finais aspectos devem ser ressaltados. 

 

 

4.15.1 Construção coletiva requer ajustes e patrocínios 

 

 

O exercício do diálogo permitiu a expressão de diferentes visões sobre o tema. 

Tal diversidade de experiências emanou contradições riquíssimas a ponto de desvelar 

profusão de circunstâncias e desafios que, próprios do contexto atual da 

implementação da PASS, se não observados, intensificarão e colocarão em risco a 

efetividade da tomada de decisão, sem falar que a decisão requer patrocínio. 

Mesmo considerada uma construção coletiva, exige vontade política, com 

investimentos e aportes para que a pauta da Segurança do Trabalho seja priorizada 

na APF e não só a pauta pericial, como é o modelo em vigor. 

Contudo, mesmo com o complexo cenário, os participantes contribuíram, 

acreditando na importância do tema e na oportunidade da pauta para o SIPEC, visto 

que são escassas as oportunidades de discutir dificuldades no âmbito da PASS. 

 

 

4.15.2 Lacunas teóricas e tácitas aprofundam o conhecimento posto  

 

 

O fato de a pesquisa partir do estado da arte por meio da RE e adentrar nas 

realidades da APF brasileira permitiu cotejos que levaram às seguintes constatações: 

Questões orais e maxilofaciais não costumam ser priorizadas em políticas públicas e 

ações de SST; Resoluções profissionais são esparsas ao orientarem CDs em ações 
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de SST, seja em organizações públicas ou privadas de labor; Consensos 

odontológicos que abordam especificidades estomatognáticas para manejo desses 

acidentes, na ótica do trabalho ou ocupacional, não existem; A invisibilidade do tema 

parece diretamente relacionada ao modo hegemônico de fazer SST; Ainda que a RE 

não tenha mostrado pesquisas que adentrem em singularidades laborais de 

organizações públicas federais e sua relação com traumas dentários e maxilofaciais 

dos efetivos, o diálogo conseguiu explorar a questão e ainda propor trilhas 

recomendatórias para subsidiar decisões e reverter a invisibilidade exposta em 

depoimentos. 

 

 

4.15.3 Implicações no SIPEC 

 

 

O diálogo acabou apontando o SIPEC como um sistema de gestão de pessoas 

que tem uma posição estratégica e privilegiada para implementar recomendações de 

combate à subnotificação de acidentes em serviço/trabalho, sem perder o foco para 

os traumas dentários e maxilofaciais de seus efetivos. 

Enquanto o RGPS tem o desafio de gerir a questão em contingente de 

aproximadamente 65.000.000 (sessenta e cinco milhões) de trabalhadores formais, o 

RJU dirime a mesma questão para pouco mais de 581.000 (quinhentos e oitenta e um 

mil) servidores investidos em cargos públicos federais (ativos). 

Essa característica pode vir a ser um promissor lócus de observação para 

implementações de estratégias que visam a promoção da SST, a prevenção de 

doenças e agravos do/no labor, bem como o monitoramento, haja vista o SIPEC ter 

contingente de servidores ativos menor e próximo a 0,89% do universo de 

trabalhadores celetistas no Brasil. 

Para o SIPEC não significa que os desafios serão poucos, mas tem potencial 

para ser factível, desde que haja vontade política. 
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4.15.4 Impactos na PASS 

 

 

De todos os possíveis impactos aguardados com as recomendações 

dialogadas, implementar efetivamente ações de vigilância em saúde e segurança em 

órgãos e entidades da APF de maneira equânime, participativa e descentralizada, 

considerando territórios, por meio de atuação de equipes multiprofissionais e tendo 

como referência os princípios norteadores da Norma Operacional de Saúde do 

Servidor (NOSS), indubitavelmente é o impacto estratégico mais aguardado. 

Afinal, nesse âmbito da pesquisa, o Estado brasileiro assume a 

responsabilidade constitucional de proteger seus efetivos, devendo ser exemplo de 

esforços por condições de trabalho justas, dignas e de crescimento sustentável e, 

nesse prisma, outros avanços poderão ser alcançados: 

▪ Condições de SST na APF tratadas com transparência e mediadas por 

estatísticas e epidemiologias fidedignas; 

▪ Servidores/trabalhadores albergados pelos respectivos direitos constitucionais; 

▪ Ações de promoção de SST, prevenção de doenças/agravos à saúde e 

assistência reabilitadora em redes, sendo implementados na APF; 

▪ Redução dos acidentes em serviço/trabalho no SIPEC; 

▪ Melhor qualidade de vida no trabalho da APF; 

▪ Sociedade mais bem assistida em demandas essenciais, haja vista ser essa a 

razão de existir da APF e a difere da iniciativa privada que visa lucro. 

Por fim, em tempos de relações de trabalho como as atuais, nunca é demais 

lembrar que nem toda organização de labor estará aberta ao trabalho com sentido, 

com saúde e, por conseguinte, primando pela segurança de seus 

servidores/trabalhadores, mas é preciso persistir e não prescindir da participação 

social e de suas representações.  

Encerra-se com o oportuno depoimento, desta vez, realizado pela própria 

pesquisadora quando participantes a indagaram sobre a possibilidade de o conjunto 

dos esforços empreendidos nesta pesquisa não ser recepcionado pelo tomador de 
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decisão no âmbito da PASS e a subnotificação dos traumas dentários e maxilofaciais 

continuarem na APF: 

 

Quadro 24 - Depoimento da pesquisadora (importância de provocar a questão) 
Sobre a importância de provocar a questão 

“Talvez ainda nos caiba dizer o que conseguimos fazer de onde nós estamos, dizer ao SIPEC o que 

é factível a partir das experiências dialogadas. O mais, não está só na nossa governabilidade, como 

dito é decisão política. 

Mas, me deixem contar uma rápida história: quando fui para o Ministério do Planejamento em 2009,  
a odontologia não realizava perícias em órgãos e entidades da administração pública federal 

brasileira, a hipótese deste diálogo sequer era possível de acontecer e, no entanto, estamos aqui. 

A partir de pesquisas realizadas por duas cirurgiãs-dentistas da APF em obtenção de título de 
especialistas em Odontologia do Trabalho, embasadas por evidências, e, no momento oportuno,  
propuseram a adequação do RJU para que a odontologia ocupasse seu lugar nas perícias oficiais 

em saúde dos servidores públicos federais. É verdade que, constantemente, por meros interesses 
corporativos, tentam retirar essa prerrogativa do campo da odontologia, mas não logram êxito, o 

legislador não consegue ir contra a clareza, legalidade e razoabilidade da norma. 

Assim, todos aqui têm a noção do quanto será desafiador enfrentar a subnotificação dos traumas 

BMFs por razões de serviço/trabalho da APF. Contudo, nos cabe provocar essa questão, no mínimo 
é coerente com o caminho que nos trouxe até aqui, não só como cirurgiões -dentistas, mas para 

continuar a dar sentido aos reais propósitos da PASS. É isso.”  

Fonte: elaborado pela autora. 
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Considerações finais da tese 

 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS DA TESE 

 

 

5.1 CONSIDERAÇÕES FINAIS DA TESE 

 

 

A presente tese alcançou seus objetivos e demonstra que, globalmente, 

traumas dentários e maxilofaciais por razões de trabalho ainda são temas pouco 

explorados, em que pese a crise de concepção do trabalho abrir flanco a riscos para 

esses traumas em esferas privada, autônoma e pública de trabalho e serviços. 

O estudo inova, pois coloca luz sobre a questão no âmbito da administração 

pública federal brasileira, que tem abrangência territorial de atuação considerada e 

diversidade de atividades laborais, serviços ou funções públicas. 

Conquanto, os desfechos surpreendem em razão do subdimensionamento 

desses traumas no sistema estomatognático provocados pelo labor, trazendo a 

questão da subnotificação como estrutural na APF e, portanto, a principal contribuição 

empírica desta pesquisa. 

Em DD, stakeholders do SIPEC deixaram evidente que não só os dados oficiais 

da APF mantêm invisíveis esses agravos, como destoam de suas realidades de 

trabalho/serviços. 

A questão, portanto, não será alcançada apenas com consensos técnicos 

odontológicos, mas com reorientações amplas, inclusive das práticas de 

implementação da PASS, que efetivamente devem “pegar pela mão” a questão da 

Segurança do Trabalho no sistema de pessoal civil da administração federal.
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Essa invisibilidade dos traumas BMFs em servidores públicos federais em 

atividades que lhes são próprias contribui para manter a cultura de não notificar, não 

prevenir e não monitorar a mitigação desses ominosos agravos ao máximo. 

Assim como não tomar providências acerca do fato alimenta outras 

implicações, além das já explicitadas, que cabem reafirmá-las: 

Implicações cientificas: 

• Academia não enfatiza a relevância do tema em seus espaços de formação, 

pós-graduação e extensão; 

• CDs desconhecem protocolos sanitários e éticos sobre a questão; 

• Pesquisas não priorizam a segurança do SE, na dimensão do trabalho; 

• Entre outros. 

Implicações institucionais: 

• SIPEC não registra os traumas se não houver afastamento da APF; 

• Registros na POSS-ODT são heterogêneos, comprometendo a 

sistematizações de dados com fins estatísticos e/ou epidemiológicos; 

• Tomada de decisão em áreas de GP está fragilizada por ausência de 

orientações uniformes quanto às providências de tratamentos especializados BMFs, 

por acidente em serviço, pagos com recursos públicos; 

• Entre outros. 

Implicações sociais: 

• Trabalhadores vítimas de AT ora submetidos à perícia odontológica no SIASS, 

ora à perícia médica no INSS e na justiça, abrangendo o SE; 

• Sequelas resultam em disfunções do SE, estigmatizam, privam de dignidade 

humana e comprometem futuros empregos e projetos de vida; 

• Reabilitações BMFs sobrecarregam serviços odontológicos públicos e 

suplementares, onerando a sociedade; e 

• Entre outros. 

Os resultados alcançados, embora tenham especificidades para o complexo 

bucomaxilofacial, não divergem de pautas contemporâneas colocadas por 

organismos internacionais como a ONU e a OIT, no sentido de promover condições 

dignas, saudáveis e seguras de trabalho para todos. 
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Todavia, a produção dialogada aqui não deixa de ser desafiadora: requer 

vontade política, articulações intra e intersetoriais, além de investimentos, se a 

administração pública federal brasileira intenta realizar sua parte. 

Nessa perspectiva, agendas institucionais e científicas estão propostas: 

Agendas institucionais (PASS/SIPEC) 

• Ciência da tese ao IBAMA e solicitar ampla divulgação em plataformas de 

comunicação e pesquisa institucional;  

• Ciência da tese à DIPAS/MGI para ampla divulgação na rede SIASS e SIPEC;  

• Proposta de agenda de trabalho à DIPAS/MGI para discutir resultados e 

possíveis implementações; 

• Participa na elaboração da 4ª edição do Manual de POSS; e 

• Propor diretrizes estomatognáticas para traumas BMFs por AS/AT na APF. 

Agendas cientificas  

• Defesa da tese no PPGODT/FS/UnB; 

• Publicação dos capítulos 2 e 3 da tese; e 

• Propor inclusão do tema na Pesquisa Nacional de Saúde Bucal (SB Brasil). 

Indubitavelmente, a tese traz a necessária visibilidade às subnotificações de 

traumas dentários e maxilofaciais que decorrem de acidentes em serviço/trabalho na 

APF que, sendo estruturais, urgem enfrentamentos. 

Os esforços envidados em cada etapa desta pesquisa representam 

contribuições acadêmicas que esperançam refletir o vigente modelo de odontologia, 

que cabe avançar além dos indiscutíveis aspectos da assistência reabilitadora 

imprescindíveis para a temática. 

É nesse sentido que políticas públicas de SST, instituições e ciência precisam 

reforçar seus papéis dimensionadores, analíticos, preventivos e de monitoramento, 

voltados à mitigação desses agravos. Afinal, o complexo BMF é indissociável do ser 

que trabalha e, assim, espera-se encorajar tomadas de decisões baseadas em 

evidências, mais condizentes com o mundo real do trabalho e suas contradições. 
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ANEXO A - PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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ANEXO B - RESULTADOS DOS TERMOS DE CONSENTIMENTO LIVRE E 

ESCLARECIDO (TCLE) E TERMOS DE CESSÃO DE USO DE IMAGEM E/OU VOZ 

PARA FINS CIENTÍFICOS E ACADÊMICOS (TCUISV) NO FORMS® 
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ANEXO C - AVALIAÇÃO DA QUALIDADE METODOLÓGICA DA SÍNTESE DE 

EVIDÊNCIAS PARA POLÍTICA 
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ANEXO D - RESULTADOS DA AVALIAÇÃO DA QUALIDADE METODOLÓGICA 

DA SÍNTESE DE EVIDÊNCIA PARA POLÍTICAS   
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APÊNDICE A - PROTOCOLO DE REVISÃO DE ESCOPO REGISTRADO NA 

OPEN SCIENCE FRAMEWORK (OSF)  
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APÊNDICE B - ESTRATÉGIAS DE BUSCAS PARA REVISÃO DE ESCOPO 
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PARA DIÁLOGO DELIBERATIVO  
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APÊNDICE D - SÍNTESE DE EVIDÊNCIAS DA EXTRAÇÃO DE DADOS DO 

DW SIAPE SIASS PARA O DIÁLOGO DELIBERATIVO  
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